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RESUMO 

 

O trabalho versa sobre as contribuições da formação continuada (FC), com base nos 

pressupostos teóricos da Educação Profissional e Tecnológica para o 

desenvolvimento de servidores públicos, especialmente dos profissionais da 

educação (professores e técnicos administrativos em educação), durante o estágio 

probatório. O estudo analisou as ações de aperfeiçoamento empreendidas pela 

Escola de Desenvolvimento de Servidores da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul (UFRGS) para elaborar, aplicar e avaliar uma FC, de modo a contribuir que 

os servidores atuem de acordo com os princípios da Administração Pública na 

consecução da missão e dos objetivos institucionais. A classificação da pesquisa é 

de natureza aplicada, tipo exploratória-descritiva, com abordagem quali-quantitativa, 

delineamento caracterizado como bibliográfica, eletrônica e documental, sendo 

delimitada em estudo de caso. A UFRGS constitui-se no campo de atuação e seu 

universo os servidores ingressantes desde janeiro de 2018 a julho de 2020 e seus 

gestores. Utilizaram-se dois questionários de perguntas abertas e fechadas para 

avaliação da atual Trilha de Aprendizagem Iniciação ao Serviço Público na UFRGS, 

um enviado à população de 562 servidores e outro a 277 chefias, e os dados do item 

capacitação do relatório de avaliação de estágio probatório dos técnicos. A análise 

foi de conteúdo por categoria e estatística descritiva dos dados. Obteve-se amostra 

de 117 servidores e de 33 gestores. Quanto ao papel da capacitação na formação 

da identidade profissional e na interação com a Universidade, identificaram-se cinco 

categorias semânticas: 1) Estrutura Universitária; 2) Acolhimento/Interação 

Institucional; 3) Aprimoramento Técnico/Docente; 4) Valorização Profissional/Serviço 

Público; e 5) História/Função Social da UFRGS. Os resultados evidenciam traços 

culturais compartilhados que indicam a relevância de se conhecer a instituição e o 

serviço público na construção da identidade profissional e institucional dos 

profissionais da educação. O produto educacional constitui-se em livro eletrônico 

intitulado ñTrilha de aprendizagem iniciação dos profissionais da educação ao 

serviço público na UFRGS: um guia sobre os percursos institucionaisò. A trilha de 

aprendizagem elaborada é direcionada aos profissionais da educação em estágio 

probatório e configura-se em uma FC baseada no trabalho como princípio educativo 

e na formação humana integral. Os conteúdos organizam-se em eixos temáticos, 



 

 

abordando diferentes dimensões da vida funcional, profissional e pessoal: 1) 

Acolhimento e Identificação Profissional; 2) Conhecendo a UFRGS; 3) Serviço 

Público; 4) Desenvolvimento nas Carreiras; e 5) Instrumentalização para o trabalho. 

O percurso educativo é flexível e disponibiliza diferentes recursos de aprendizagem 

e formas de interação com os temas. A avaliação coletiva do material ocorreu por 

questionário dirigido aos participantes e representantes da gestão de pessoas da 

UFRGS. Assim, mediante a Educação Profissional e Tecnológica, o presente estudo 

e produto têm o propósito de contribuir para o desenvolvimento significativo dos 

sujeitos e a construção de uma identidade profissional, em direção à formação de 

trabalhadores capazes de promover transformações do meio social e cultural no qual 

estão inseridos. 

 

Palavras-chave: Iniciação ao Serviço Público; Profissionais da Educação; 

Formação Continuada; Educação Profissional e Tecnológica. 



 

 

ABSTRACT 

 

The work is about the contributions of continuing education based on the theoretical 

assumptions of Professional and Technological Education to the development of 

public servants, especially education professionals (teachers and administrative 

technicians in education) during the probationary period. The study analyzed the 

improvement actions undertaken by the School of Development of Servants of the 

Federal University of Rio Grande do Sul (UFRGS) to prepare, apply and evaluate 

continuing education in order to contribute to the public serversô performances in 

accordance with the principles of the Public Administration in the achievement of the 

institutional mission and objectives. The type of the research is applied and 

exploratory-descriptive with qualitative and quantitative approaches, designed as 

bibliographic, electronic and documentary, delimited in a case study. UFRGS is its 

field of action and its universe is the incoming servers from January 2018 to July 

2020 and their managers. Two open and closed-question questionnaires were used 

to assess the current Learning Trail Initiation to Public Service at UFRGS, one sent 

to a population of 562 servants and another one to 277 managers, and the data from 

the training item of the probationary period evaluation report of the technicians. The 

analysis was of content by category and descriptive statistics of the data. A sample of 

117 servers and 33 managers was obtained. As for the role of training in the 

formation of professional identity and interaction with the University, five semantic 

categories were identified: 1) University Structure; 2) Institutional 

Reception/Interaction; 3) Improvement of Technicians/Teachers; 4) Valuation of 

Professional/Public Service; and 5) UFRGS History/Social Function. The results 

show shared cultural traits that indicate the relevance of knowing the institution and 

the public service in the construction of the professional and institutional identity of 

education professionals. The educational product is an electronic book entitled 

ñLearning trail, initiation of education professionals to public service at UFRGS: a 

guide on institutional pathsò. The elaborated learning path aims at education 

professionals in a probationary period and configures in a continuing education 

based on work as an educational principle and on integral human formation. The 

contents are organized into thematic axes covering different dimensions of functional, 

professional and personal life: 1) Professional Reception and Identification; 2) 



 

 

Knowing UFRGS; 3) Public Service; 4) Career Development; and 5) Instrumentation 

for work. The educational path is flexible and offers different learning resources and 

ways of interacting with the themes. The collective evaluation of the material took 

place through a questionnaire addressed to the participants and representatives of 

UFRGS' people management department. Thus, through Professional and 

Technological Education, this study and product intend to contribute to the significant 

development of subjects and the construction of a professional identity towards the 

training of workers capable of promoting transformations in the social and cultural 

environment in which they are. 

 

Keywords: Initiation to Public Service; Education Professionals; Continuing 

Education; Professional and Technological Education 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Historicamente, a gestão de recursos humanos nas organizações vem se 

resumindo a aspectos burocráticos que envolvem as relações trabalhistas, à 

manutenção dos registros e às demais atribuições administrativas voltadas aos 

funcionários do plano operacional da organização, correspondendo a uma área de 

pessoal com baixo potencial estratégico (IVANCEVICH, 2011). Contudo, a visão 

tradicional, que considera os seres humanos como meros recursos organizacionais, 

limitando-se na alocação dos indivíduos e na gerência dos aspectos trabalhistas, 

demonstra-se ultrapassada.  

A gestão de pessoas no contexto atual deve ser cada vez mais estratégica e 

sistêmica, envolvendo todos os níveis organizacionais. É notório que o fator humano 

é fundamental para o desenvolvimento organizacional, não só no aspecto da 

competência técnica, mas também na agregação de valores e na propagação da 

cultura organizacional1. De acordo com Rechziegel e Vanalle (2000), o novo modelo 

de gestão de pessoas valoriza outros princípios, como o autodesenvolvimento, 

impulsionando os próprios indivíduos a agregarem competências, o foco nos 

resultados, nas relações interpessoais e na motivação, sendo papel da gestão a 

mediação entre a organização e o colaborador. 

Para tanto, é preciso reconhecer as pessoas como indivíduos dotados de 

personalidade ontológica, decorrente da natureza humana, única e diferenciada 

(WEISZFLOG, 2016), com experiências de vida próprias e cujos propósitos devem 

alinhar-se aos da organização na busca por resultados e não mais atuando como 

agentes estáticos. Considerar as pessoas como influentes do ambiente 

organizacional demanda enxergar a qualificação e desenvolvimento 2  dos 

colaboradores como mecanismo primordial na consecução dos objetivos 

organizacionais, não se resumindo apenas ao aperfeiçoamento técnico. 

Diante disso, entende-se que a fase inicial de inserção no ambiente de 

                                            
1
 Cultura organizacional pode ser entendida como ñ[...] padr«o de suposi»es b§sicas compartilhadas, 

que foi aprendida por um grupo à medida que solucionava seus problemas de adaptação externa e 
de integração interna. Esse padrão tem funcionado bem o suficiente para ser considerado válido e, 
por conseguinte, para ser ensinado aos novos membros como o modo correto de perceber, pensar e 
sentir-se em rela«o a esses problemasò (SCHEIN, 2009, p.16). 
2

Diferentes definições de dicionários identificam que o termo "desenvolvimento", no âmbito 
profissional, está associado a ñ[...] aumento, progresso, crescimento, aumento de qualidades morais, 
psicológicas, intelectuais, capacidade ou competência, amadurecimento e evolução.ò (MOURëO; 
MONTEIRO, 2018). 
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trabalho contribui fortemente na disseminação da cultura organizacional, 

perpetuando comportamentos e pensamentos enraizados na organização. 

Considera-se, assim, fundamental a abordagem de um plano de desenvolvimento 

para os trabalhadores ingressantes, apresentando diferentes possibilidades de 

resolução de problemas e favorecendo a integração, a partir das relações entre os 

colegas.   

À vista disso, o investimento na capacitação e qualificação dos trabalhadores 

passou a ter mais relevância e a receber maior incentivo por parte das organizações. 

Considerando que este trabalho trata de instituições federais de ensino (IFE) os 

termos instituição e institucional serão utilizados de forma equivalente à organização 

e organizacional. 

Na mesma esteira, o setor público passou a incorporar essas novas 

concepções, porém com maior necessidade de adaptações, tendo em vista a 

diferença na natureza entre as esferas pública e privada. De acordo com o histórico 

da administração pública brasileira, constata-se que a área de desenvolvimento de 

pessoas relaciona-se diretamente às reformas administrativas (ANDRADE, 2021). 

Percebe-se que as (re)estruturações ocorrem de forma reflexa às exigências do 

setor privado e suas formulações são oriundas de diferentes posicionamentos 

políticos, conforme alternâncias de governo, sendo a mais recente Política Nacional 

de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) editada no ano de 2019. 

Atualmente, na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), a 

execução das ações de qualificação e aperfeiçoamento dos servidores docentes e 

técnico-administrativos em educação (TAE) é atribuição da Escola de 

Desenvolvimento de Servidores da UFRGS (EDUFRGS), vinculada à 

Superintendência de Gestão de Pessoas (SUGESP). O Projeto de Implementação 

da Escola (2013) apresenta as principais frentes de atuação divididas em quatro 

eixos: 1) orientação na carreira para os TAE; 2) análise de processos; 3) 

qualificação; e 4) aperfeiçoamento.  

De forma breve, relata-se que os dois primeiros eixos, orientação na carreira 

e análise de processos centralizam suas atividades no público TAE, apesar de 

atenderem aos docentes em algumas questões. Basicamente, são analisados 

processos de: progressão por capacitação e incentivo à qualificação de técnicos e 

as solicitações envolvendo a compatibilização de estudos com a jornada de trabalho 

(horário especial para servidor estudante, licença para capacitação e afastamento 
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para realização de pós-graduação stricto sensu).  

As práticas voltadas à qualificação dizem respeito ao acesso facilitado à 

educação formal como a concessão de incentivo educacional ï ressarcimento de 

mensalidades até determinado valor ï, isenção das mensalidades de cursos de 

especialização promovidos pela UFRGS, e oferta de Mestrado Profissional no 

formato in company. Finalmente, o eixo aperfeiçoamento envolve ações promovidas 

pela EDUFRGS, tais como cursos de curta duração, programas e projetos 

relacionados à capacitação. Cita-se o Programa de Atividades de Aperfeiçoamento 

Pedagógico (PAAP), Programa de Desenvolvimento de Gestores, Programa de 

Idiomas, Docência Colaborativa, Censo de Desenvolvimento de Servidores e Enap 

em Rede, entre outros.  

O universo de atuação da Escola parece ser ilimitado diante das 

necessidades de desenvolvimento de um quadro de pessoal tão variado como o da 

UFRGS, tendo em vista seu próprio vulto, com mais de 5.000 servidores, entre 

docentes e TAE. Diante disso e atinente à legislação e suas mudanças, o grupo de 

trabalho responde a diferentes demandas ao mesmo tempo. Dessa forma, os 

esforços são mais direcionados a dar respostas emergentes à comunidade e à 

instituição e menos ao planejamento e estudo para o aprimoramento de suas 

ferramentas pedagógicas.  

As ações seguem as diretrizes do Programa de Capacitação e 

Aperfeiçoamento da UFRGS (Decisão CONSUN nº 047/2007) e do Plano de 

Capacitação intitulado Formação Integral de Servidores da UFRGS 3 . Uma das 

principais referências para a promoção das ações de aperfeiçoamento é a 

concepção de Trilha de Aprendizagem4, ou seja:  

 

[...] o conjunto de atividades interdependentes que promovem o 
desenvolvimento pessoal e profissional do servidor, composto por ações de 
aperfeiçoamento e qualificação por ele escolhidas, conforme seu interesse e 
disponibilidade, em atendimento às necessidades do trabalho e aos 
objetivos da instituição (UFRGS, 2019).  

 

Não há qualquer obrigatoriedade para que o servidor realize uma trilha de 

                                            
3 Instituído pela Portaria nº 1.583, de 31 de março de 2009 e reformulado pela Portaria nº 1.191, de 

28 de fevereiro de 2013, em decorrência das alterações decorrentes da Lei nº 12.772, de 28 de 
dezembro de 2012. 
4  A descrição completa está disponível em https://www.ufrgs.br/edufrgs/trilhas-de- aprendizagem/. 

Acesso em: 20 nov. 2019. 

https://www.ufrgs.br/edufrgs/trilhas-de-%20aprendizagem/
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aprendizagem, que pode ser feita no todo ou parcialmente e seguindo a ordem que 

desejar ou tiver disponibilidade. O que há é uma proposta de ações que, de forma 

conjunta, objetivam promover o desenvolvimento do servidor em determinada área. 

A EDUFRGS oferta, de maneira estruturada como tal, a trilha de 

aprendizagem Iniciação ao Serviço Público na UFRGS 5 . Ela é direcionada aos 

servidores ingressantes, considerados, neste contexto, aqueles que se encontram 

em estágio probatório (36 primeiros meses de exercício). São oito ações de curta 

duração direcionadas ao público-alvo de servidores em estágio probatório e 

orientadas na seguinte sequência: 1) Bem-Vindo à UFRGS; 2) Conecte-se: 

Treinamento Sistema Eletrônico de Informações (SEI) Módulo I - Conhecendo as 

funcionalidades do Sistema; 3) Integração Institucional; 4) Estágio Probatório na 

UFRGS: um percurso de desenvolvimento profissional; 5) Estrutura e 

Funcionamento da UFRGS; 6) Princípios administrativos e estrutura jurídica da 

administração pública; 7) Visita guiada aos prédios históricos da UFRGS; 8) 

Pensando sobre a carreira de vida e de trabalho. 

O objetivo deste conjunto de ações é integrar os servidores recém-

ingressados na UFRGS ao contexto universitário, por meio da realização de 

capacitações que abordem a história da Universidade, sua atual estrutura e 

funcionamento, a cultura organizacional e as relações de trabalho, a estrutura da 

administração pública, bem como as questões relativas ao acompanhamento do 

estágio probatório e da estabilidade na carreira. O percurso sugerido se propõe a 

informar ao servidor as atividades indicadas para sua integração na Universidade e 

para o seu período de estágio probatório.  

A EDUFRGS, em novembro de 2019, fez uma extração de dados, 

relacionando servidores ingressantes, desde janeiro de 2018, no total de 583, para 

observar a participação dos servidores em estágio probatório nas oito diferentes 

ações que integram a referida trilha de aprendizagem, conforme Tabela 1. 

Constatou-se que apenas duas delas concentram a maior parte do público, quais 

sejam: Bem-Vindo à UFRGS e Conecte-se: Treinamento SEI, enquanto as demais 

foram pouco acessadas. 

 

Tabela 1 ï Participação dos servidores em estágio-probatório nas ações da trilha de aprendizagem 

                                            
5  Mais detalhes disponíveis em: https://www.ufrgs.br/edufrgs/wp-content/uploads/2019/08/Trilha-de-

Iniciacao-ao-Servico-Publico-Site.pdf. Acesso em: 27 nov. 2019. 

https://www.ufrgs.br/edufrgs/wp-content/uploads/2019/08/Trilha-de-Iniciacao-ao-Servico-Publico-Site.pdf
https://www.ufrgs.br/edufrgs/wp-content/uploads/2019/08/Trilha-de-Iniciacao-ao-Servico-Publico-Site.pdf
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Iniciação ao Serviço Público na UFRGS ï de jan./2018 a nov./2019 

AÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO PARTICIPANTES 
(n) 

PARTICIPANTES 
(%) 

Bem-Vindo à UFRGS 267 46% 

Conecte-se: Treinamento SEI - Módulo I 
ï Conhecendo as funcionalidades do 
Sistema 

245 42% 

Integração Institucional 12 2% 

Estágio Probatório na UFRGS: um 
percurso de 
Desenvolvimento profissional 

10 2% 

Estrutura e Funcionamento da UFRGS 10 2% 

Princípios administrativos e estrutura 
jurídica da administração pública 

59 10% 

Visita guiada aos prédios históricos da 
UFRGS 

14 2% 

Pensando sobre a carreira de vida e de 
trabalho 

9 2% 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados do Sistema de Recursos Humanos/UFRGS, 2019. 

 

Há algumas hipóteses sobre esse fenômeno como, por exemplo, o Bem-

Vindo à UFRGS apresenta turmas com mais frequência e o servidor recebe o 

convite na ocasião da entrevista após a posse, estratégia que pode resultar em 

maior engajamento. E que, a oferta na modalidade a distância do Conecte-se: 

Treinamento SEI, facilite a adesão de maior número de servidores. Além de ser uma 

ferramenta indispensável para o trabalho administrativo da Universidade. A partir 

dessa constatação, o problema indicado pela equipe foi o de ainda não ter sido 

possível realizar diagnóstico da efetividade dessas ações, tampouco da adesão dos 

servidores e, principalmente, das modificações necessárias para contemplar as 

demais necessidades de desenvolvimento dos novos servidores.  

O presente estudo deve, também, levar em conta o contexto político de 

instabilidade com relação às carreiras dos profissionais da educação no serviço 

público federal, deflagrado a partir da nova PNDP (BRASIL, 2019a) que retira 

diretrizes humanísticas previstas na política anterior e racionaliza, ainda mais, a 

promoção do desenvolvimento dos servidores públicos por meio de competências. 

Além disso, a iminente reforma administrativa e a instalada reforma da previdência 

revelam um cenário de intensa mudança do ponto de vista da atuação da 

EDUFRGS. Diante desse cenário, é imprescindível agir no sentido de reforçar as 
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políticas já instituídas e que alicerçaram a criação da Escola de Desenvolvimento, 

dando visibilidade ao trabalho realizado e aos preceitos que fundamentam o Plano 

de Capacitação ï Formação Integral de Servidores da UFRGS, sustentado, 

essencialmente, no conceito das trilhas de aprendizagem.  

A mestranda é servidora técnica-administrativa em educação da UFRGS, 

ocupando o cargo de Assistente em Administração e integrante da EDUFRGS desde 

seu ingresso em 2014. Ao longo desse período, teve a oportunidade de trabalhar 

nas diversas atividades da Escola, desde a participação nas etapas de 

planejamento, organização e realização de cursos e eventos de capacitação, até na 

análise de processos e orientação na carreira TAE. A experiência de entrar em 

contato com as diferentes características dos servidores da Universidade e de 

vivenciar as possibilidades de desenvolvimento incentivaram a pesquisadora a 

ingressar no Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica 

(ProfEPT) da Instituição Associada, Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) ï Campus Porto Alegre.  

O aprofundamento nos alicerces da Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT), com a finalidade de contribuir com a formulação de práticas educativas que 

visem à formação integral do sujeito, motivou a mestranda a pesquisar aspectos da 

memória das políticas de desenvolvimento, relacionando teoria e prática ï método 

abrangido pela EPT ï, na busca pela interpretação da realidade dos sujeitos a fim de 

promover transformações do espaço social e educativo no qual estão inseridos. 

Nesse sentido, o estudo insere-se na linha de pesquisa Organização e Memórias de 

Espaços Pedagógicos na EPT, que trata dos aspectos pedagógicos e 

regulamentares necessários para a concepção e organização do espaço 

pedagógico.  

Com foco em estratégias transversais e interdisciplinares, ancoradas no 

trabalho como princípio educativo e na pesquisa como princípio pedagógico, orienta-

se pela busca da formação integral e significativa do sujeito, em espaços formais e 

não formais. Ademais, os trabalhos referentes à memória, associadamente à análise 

da construção temporal dos processos de ensino e de organização dos espaços 

pedagógicos, contribuem para novas configurações do ensino, bem como para a 

formação de identidades coletivas mediante o desenvolvimento da cidadania e da 

democracia dos espaços sociais (IFES, 2017).  

Entende-se que o estudo realizado neste trabalho acerca da memória e da 
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organização dos aspectos legais dos planos nacionais de desenvolvimento de 

pessoal, das previsões particulares das carreiras técnica e docente, além de outras 

diretrizes para a formação desses profissionais, é fundamental para a concepção de 

políticas e programas de desenvolvimento que atendam aos preceitos da formação 

omnilateral, e que, igualmente, atendam às exigências regulamentares. Assim, foi 

realizada uma breve construção temporal relativa às políticas de desenvolvimento e 

de gestão de pessoas no serviço público federal, em especial, dos profissionais da 

educação, nesse contexto considerados os docentes e os cargos abrangidos pela 

carreira técnica que integram o quadro de pessoal das IFE.  

Ao incorporar um novo olhar, sob a luz das concepções da EPT, com foco na 

formação humana integral, fundamentada no princípio educativo do trabalho, a 

pesquisadora desejou contribuir para o fortalecimento da EDUFRGS na continuidade 

e aprofundamento da perspectiva de formação continuada (FC), cujos pressupostos 

já permeiam seu trabalho. A expressão FC indica um processo de educação 

prolongado ao longo vida, de forma planejada e direcionada para a mudança.  

Para Rossi e Hunger (2012), a FC é um processo heterogêneo, devendo 

considerar fatores individuais, como as necessidades e expectativas dos sujeitos em 

cada momento do exercício profissional. Ainda, entende-se que a FC desenvolve-se 

ñ[...] a partir da atuação no mundo do trabalho, também denominada formação em 

serviço [...]ò (LUNKES; KERBES; CASTAMAN, 2021, p. 1137). Dessa forma, a 

própria aprendizagem em serviço, adquirida pelas experiências práticas e as trocas 

entre pares, integra a FC. Entre outros exemplos de oferta de FC, cita-se: ñ[...] 

palestras, seminários, oficinas, cursos r§pidos ou longosò (GATTI; BARRETO; 

ANDRÉ, 2011, p. 198). 

De modo especial, a mestranda vislumbrou na reformulação da trilha de 

aprendizagem ofertada pela Escola, uma oportunidade para dar particular atenção à 

iniciação ao serviço público, um período crítico de adaptação ao espaço institucional 

e de identificação profissional. Muito além do cumprimento de exigências legais, 

entende-se que a promoção de uma FC voltada para os servidores durante essa 

etapa é fundamental para a construção dos sentimentos de acolhimento e 

pertencimento frente à instituição e à nova carreira.  

Uma FC baseada no trabalho como princípio educativo possibilita o 

desenvolvimento de um servidor público crítico e reflexivo, apropriado de seus 

processos de trabalho, motivado a construir, de forma coletiva, soluções para as 
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questões institucionais. Assim, é essencial que a apropriação do saber seja 

articulada ao mundo do trabalho, sem que haja divisão entre as funções intelectuais 

e instrumentais (KUENZER, 1989). Desde o aprimoramento técnico e instrumental 

precisa ser viabilizado dentro de um método formativo contextualizado de acordo 

com as particularidades dos universos estrutural, regimental, cultural e relacional da 

instituição de ensino. 

As IFE são responsáveis pelo planejamento, execução e gestão dos 

programas de desenvolvimento voltados para seu quadro efetivo de pessoal, 

devendo seguir os aspectos regulatórios e não deixando de imprimir seus valores. 

Nesse sentido, a FC apresenta-se como uma possibilidade conciliatória entre os 

aspectos regulamentares e a adoção de uma abordagem humanística na elaboração 

de ações de desenvolvimento em busca da integralidade.  

Alinhando-se a essa perspectiva, a opção da pesquisadora por incluir 

docentes e técnicos administrativos em educação no mesmo estudo decorre de sua 

percepção quanto à necessidade de unir as categorias numa só, a de profissionais 

da educação servidores públicos federais. Essa possibilidade encontra apoio em 

documentos oficiais da Conferência Nacional de Educação (CONAE), nos quais 

considera como profissionais da educação, não apenas para a Educação Básica, 

como também para o Ensino Superior, professores, servidores técnicos e de apoio 

(BRASIL, 2018a).  

Com base em experiências diversas de servidores, no contexto da cultura 

institucional, identificam-se pressupostos sugerindo que os docentes têm menor 

identificação enquanto servidores públicos, ao passo que os técnicos pouco se 

reconhecem como profissionais da educação. É preciso considerar o espaço 

educacional como palco de atuação de todos, reconhecendo o papel essencial de 

ambos os profissionais no processo educativo, desde os trabalhadores das áreas de 

ñapoioò, das fun»es administrativas e diretivas, at® a atua«o direta com os 

estudantes. A possibilidade de unificar em uma só categoria fortalece a instituição e 

o próprio ensino, encontrando respaldo na EPT, uma vez que:  

 

[...] todos aqueles que interagem com educandos são educadores, cada um 
dentro da especificidade de sua tarefa. Professores, técnicos, funcionários e 
tantos outros são todos trabalhadores em educação. Suas atuações na 
escola devem ser integradas pedagogicamente, tendo o reconhecimento da 
escola enquanto ação educativa (PACHECO, 2011, p. 08).  
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Infelizmente, ainda é possível encontrar grande dissociação entre as práticas 

de trabalho, inclusive dentro de instituições de ensino. Nesse sentido, pesquisou-se 

a incidência de trabalhos relacionados aos temas FC, trilha de aprendizagem, 

desenvolvimento de servidores e iniciação ao serviço público, considerando todos os 

profissionais.  

Primeiramente investigou-se no Catálogo de Teses da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES)6 trabalhos de mestrado e 

doutorado realizados no País. Os descritores de busca utilizados foram: ñinicia«o 

ao servio p¼blicoò, ñdesenvolvimento de servidores p¼blicosò e ñforma«o 

continuadaò. No caso do termo ñforma«o continuadaò, com abundante produ«o, 

relacionou-se apenas os trabalhos envolvendo professores e técnicos. Devido à 

escassez de pesquisas encontradas não foi aplicado recorte temporal. 

Consideraram-se apenas os trabalhos que tinham autorização de divulgação, 

conforme Quadro 1.  

  

Quadro 1 ï Pesquisa no banco de teses e dissertações da CAPES 
 

ANO TÍTULO PALAVRAS-CHAVE ENDEREÇO 

2020 Avaliação da Política Nacional de 
Desenvolvimento de Pessoal na 
Universidade Federal do Ceará 
com foco nos servidores técnico-
administrativos em educação 
(dissertação) 

Avaliação de Políticas 
Públicas. Desenvolvimento 
de Pessoas. Capacitação. 
Qualificação. Servidores 
Públicos. 

https://sucupira.capes.g
ov.br/sucupira/public/co
nsultas/coleta/trabalhoC
onclusao/viewTrabalhoC
onclusao.jsf?popup=true
&id_trabalho=10702260  

2019 Política Nacional de 
Desenvolvimento de Pessoal nas 
Instituições Federais de Ensino: 
um estudo de caso do Plano 
Anual de Capacitação dos 
servidores técnico-administrativos 
da UFRB (dissertação) 

Capacitação; Gestão de 
pessoas; Prestação de 
serviço. 

https://sucupira.capes.g
ov.br/sucupira/public/co
nsultas/coleta/trabalhoC
onclusao/viewTrabalhoC
onclusao.jsf?popup=true
&id_trabalho=8719235  

2019 O acolhimento de novos 
servidores na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro: um 
estudo avaliativo (dissertação) 

Acolhimento; Gestão de 
Pessoas; Desenvolvimento 
de Pessoal; Técnico-
administrativos em 
Educação; Socialização. 

https://sucupira.capes.g
ov.br/sucupira/public/co
nsultas/coleta/trabalhoC
onclusao/viewTrabalhoC
onclusao.jsf?popup=true
&id_trabalho=7850115  

                                            
6 Disponível em https://catalogodeteses.capes.gov.br/.  

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10702260
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10702260
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10702260
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10702260
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10702260
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10702260
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=8719235
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=8719235
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=8719235
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=8719235
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=8719235
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=8719235
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=7850115
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=7850115
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=7850115
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=7850115
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=7850115
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=7850115
https://catalogodeteses.capes.gov.br/
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2018 Qualificação Profissional na 
Administração Pública: uma 
análise da percepção dos 
Técnicos Administrativos com o 
foco no Desenvolvimento de 
Conhecimentos e Experiências 
(dissertação)  

Capacitação; Servidores 
Públicos; Plano de 
Carreira. 

https://sucupira.capes.g
ov.br/sucupira/public/co
nsultas/coleta/trabalhoC
onclusao/viewTrabalhoC
onclusao.jsf?popup=true
&id_trabalho=6617244 

2017 Desenvolvimento de 
Competências Gerenciais nas 
Universidades Federais (tese) 

Competências; 
Desenvolvimento de 
Competências Gerenciais; 
Universidades Federais; 

https://sucupira.capes.g
ov.br/sucupira/public/co
nsultas/coleta/trabalhoC
onclusao/viewTrabalhoC
onclusao.jsf?popup=true
&id_trabalho=5048127 

2015 A Socialização Organizacional no 
Contexto da UFRN: Proposta de 
Curso de Iniciação ao Serviço 
Público (dissertação) 

Gestão de pessoas; 
Socialização 
organizacional; 
Tecnologias da informação 
e comunicação. 

https://sucupira.capes.g
ov.br/sucupira/public/co
nsultas/coleta/trabalhoC
onclusao/viewTrabalhoC
onclusao.jsf?popup=true
&id_trabalho=3482998 

2013 Educação Continuada de 
Gestores Acadêmicos: 
possibilidades de inovação a 
partir de um programa de 
Formação Continuada 
(dissertação) 

Inovação; Gestão; 
conhecimento; práticas. 

https://sucupira.capes.g
ov.br/sucupira/public/co
nsultas/coleta/trabalhoC
onclusao/viewTrabalhoC
onclusao.jsf?popup=true
&id_trabalho=837278 

2013 Escola de Governo Germano 
Santos: reflexões acerca da 
formação do servidor público 
estadual em Alagoas 
(dissertação) 

Estado; Escola de governo; 
Reforma do Estado; 
Servidores públicos. 

https://sucupira.capes.g
ov.br/sucupira/public/co
nsultas/coleta/trabalhoC
onclusao/viewTrabalhoC
onclusao.jsf?popup=true
&id_trabalho=84244 

Fonte: Elaborado pelas autoras, CAPES, 2021. 

  

O Quadro 2 apresenta produtos educacionais de Mestrados Profissionais da 

Área de Ensino relacionados ao mesmo tipo que se propõe este trabalho. A 

investigação ocorreu da base de dados eduCAPES7, em Plataformas Educacionais, 

com os descritores: ñtrilha de aprendizagemò e ñforma«o continuadaò. Aplicaram-se 

os filtros de idioma igual a português; curso contém mestrado profissional e 

assunto/título contém profissional/servidor. Não se adotou recorte temporal.  

 

 

 

 

 

 

                                            
7 Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/  

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=6617244
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=6617244
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=6617244
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=6617244
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=6617244
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=6617244
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=5048127
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=5048127
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=5048127
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=5048127
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=5048127
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=5048127
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=3482998
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=3482998
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=3482998
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=3482998
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=3482998
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=3482998
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=837278
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=837278
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=837278
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=837278
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=837278
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=837278
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=84244
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=84244
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=84244
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=84244
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=84244
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=84244
https://educapes.capes.gov.br/
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Quadro 2 ï Produtos Educacionais de Mestrados Profissionais na área Ensino 
 

ANO TÍTULO PRODUTO/ 
COLEÇÃO 

ENDEREÇO 

2021 Percurso Metodológico para a Construção 
de Trilhas de Aprendizagem: uma 
proposta em instituição pública 
catarinense 

Banner Digital https://educapes.capes
.gov.br/handle/capes/6
43229  

2020 Itinerário Formativo para Profissionais da 
Educação: uma proposta para a 
construção de saberes e fazeres na 
Educação Profissional e Tecnológica 

Aula Digital https://educapes.capes
.gov.br/handle/capes/5
85118  

2019 Produto Educacional: Encontros de 
Formação Continuada com os Servidores 
da Coordenadoria Pedagógica do IFSC, 
Câmpus Florianópolis 

Livro Digital https://educapes.capes
.gov.br/handle/capes/4
34065  

Fonte: Elaborado pelas autoras, eduCAPES, 2021. 

 

Diante desse contexto, o presente estudo difere-se dos demais aos aduzir as 

duas categorias no escopo da formação continuada, que são, por vezes, distantes, 

em uma só classe: de profissionais da educação servidores públicos federais. Essa 

terminologia será utilizada ao longo do trabalho, caracterizando o desafio de abordar 

docentes e técnicos na mesma pesquisa, incluídos em amostra única para 

produção, análise e discussão dos resultados, podendo trazer contribuições aos 

estudos anteriores.  

No sentido de unificar entendimentos inerentes ao espaço educativo 

compartilhado, bem como à natureza e particularidades do serviço público, o estudo 

constitui-se num incipiente exercício de superação de dualismos educacionais entre 

os profissionais, em diferentes relações. Por exemplos: TAE ocupante de cargo de 

nível superior/TAE ocupante de cargo de nível médio (e assim por diante); servidor 

com titulação superior/servidor com titulação inferior; servidor ocupante de função 

gratificada (hierarquicamente superior)/servidor não ocupante de função gratificada 

(hierarquicamente inferior). 

Perante o exposto e considerando a pertinência das ações empreendidas 

pela Escola de Desenvolvimento, surgiu a seguinte questão: de que forma uma trilha 

de aprendizagem poderá contribuir para a formação continuada de servidores 

públicos ingressantes na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, a fim de 

atuarem de acordo com os princípios da Administração Pública, para a consecução 

da missão e dos objetivos institucionais?  

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/643229
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/643229
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/643229
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/585118
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/585118
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/585118
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/434065
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/434065
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/434065
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Assim, como objetivo geral, buscou-se analisar as ações de aperfeiçoamento 

empreendidas pela Escola de Desenvolvimento de Servidores da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, com a finalidade de elaborar, aplicar e avaliar uma 

FC, de modo a contribuir com os servidores ingressantes para atuarem de acordo 

com os princípios da Administração Pública na consecução da missão e dos 

objetivos institucionais. Como objetivos específicos, pretendeu-se:  

a) examinar concepções e conceitos a respeito do desenvolvimento de 

servidores públicos atuantes na educação a partir da FC, em consonância com a 

PNDP;  

b) investigar as percepções acerca das necessidades de desenvolvimento 

dos servidores em estágio probatório, que realizaram alguma das ações da trilha de 

aprendizagem de iniciação ao serviço público, bem como de suas chefias imediatas;  

c) elencar o que os gestores da UFRGS, que têm servidores em estágio 

probatório nas equipes, reconhecem como importante no processo de iniciação ao 

serviço público;  

d) relacionar as necessidades de capacitações indicadas nos formulários de 

avaliação do estágio probatório dos técnicos, elencando as principais temáticas;  

e) elaborar, implementar e avaliar uma ação de desenvolvimento, bem como 

suas contribuições para a construção da formação integral do servidor público da 

UFRGS, a fim de qualificar o processo educativo. 

 

Para os caminhos metodológicos buscou-se como referência o materialismo 

histórico-dialético8 , levando ao estabelecimento de uma constante relação entre 

teoria e prática em todas as etapas do estudo. O conjunto de técnicas e 

procedimentos utilizados pelas pesquisadoras para atingimento dos objetivos 

propostos relaciona-se a uma abordagem quali-quantitativa, delimitada em um 

estudo de caso. A perspectiva quantitativa busca revelar aspectos do perfil dos 

participantes, de percepções sobre a cultura institucional e a avaliação da 

capacitação, a partir de prevalências em respostas objetivas ou de coincidências nos 

relatos espontâneos, evidenciando realidades existentes.  

                                            
8
 O Materialismo Histórico-Dialético não admite a linearidade ou qualquer forma sequencial de 

análise, uma vez que o núcleo central é a historicidade, A análise é fundamentada nas relações 
sociais, nas contradições e nas lutas de classes, representando aspectos do marxismo e a filosofia 
desta corrente teórica (LUCENA, 2003). 

. 
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Para levantamento das informações utilizaram-se, principalmente, 

questionários direcionados a servidores (ingressantes de jan. 2018 ï jul. 2020) e 

seus gestores, tanto na etapa inicial, quanto na final, para avaliação do material 

educacional. Ainda que possa ser considerado um instrumento de pesquisa 

impessoal, os questionários foram elaborados de modo a transparecer a realidade 

social e pessoal dos sujeitos, com questões abertas, fechadas e campos abertos 

para comentários. Os questionários da primeira etapa foram divididos nos seguintes 

tópicos: 

a) perfil;  

b) autopercepção como profissional da educação e como servidor público 

(apenas para os servidores em estágio probatório); 

c) avaliação da trilha de aprendizagem ñInicia«o ao Servio P¼blicoò; 

d) avaliação das demais ações de aperfeiçoamento empreendidas pela 

EDUFRGS;  

e) experiência pessoal como servidor em estágio probatório na UFRGS; ou 

f) experiência pessoal como gestor da UFRGS que tem na sua equipe 

servidor em estágio probatório. 

 

A categoria ñautopercep«oò abrangeu uma s®rie de quest»es relacionadas ¨ 

identificação profissional e institucional, o sentimento de pertencimento à Instituição 

e a contribuição da capacitação para a formação da identidade profissional e para a 

interação com a Universidade, entre outras.  

A pluralidade de impressões refletidas nas respostas qualitativas demandou a 

realização de uma análise de conteúdo mediante categorização semântica, 

conforme Bardin (2011), permitindo a realização de inferências práticas e objetivas a 

respeito da ideia comunicada pelo participante, podendo ser replicável ao seu 

contexto social. Os dados quantitativos receberam análise estatística descritiva. 

Como resultado do trajeto referido, foi desenvolvido como produto 

educacional um material didático/instrumental, em formato de livro eletrônico, 

disponibilizado em arquivo Pdf. O conteúdo sugere uma FC baseada no trabalho 

como princípio educativo e na formação humana integral. Configurada em trilha de 

aprendizagem, a formação resgata elementos da trilha de iniciação ao serviço 

público empreendida até então, utilizando os resultados da pesquisa para uma 

significativa reformulação. A proposta abandona a simples sugestão de cursos de 
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curta duração, adotando eixos temáticos para a apresentação dos conteúdos, 

abrangendo diferentes dimensões para o desenvolvimento pessoal e profissional 

dos sujeitos.  

A utilização de variados recursos instrucionais, que são inseridos no material 

por meio de hiperlinks, possibilita ao leitor uma experiência interativa e dinâmica. A 

exploração dos conteúdos prescinde de linearidade, permitindo a escolha dos temas 

de maior interesse e a livre incursão nos recursos de aprendizagem. Mediante 

avaliação coletiva do produto pelos participantes e representantes da área de gestão 

de pessoas da UFRGS, entende-se que houve boa receptividade e que pode 

contribuir para a formação dos servidores, além de ter indicativo de adoção 

institucional do mesmo. 

Na sequência, o trabalho estrutura-se nos seguintes tópicos: referencial 

teórico, metodologia, análise dos dados (resultados e discussões), produto 

educacional e conclusões. Ainda, têm-se as referências, os apêndices e os anexos. 

O referencial teórico analisa elementos bibliográficos e documentais em narrativa 

comentada de publicações que fundamentam os temas abordados, servindo de fio 

condutor para a compreensão de conceitos e contextos necessários para o 

desenvolvimento do estudo.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O referencial teórico baseia-se em documentos legais e institucionais 

referentes ao desenvolvimento de pessoas, além de autores norteadores dos temas 

investigados. Com encadeamento lógico e consistente, apresentam-se aspectos 

legais e regulamentares, assim como pressupostos da FC, alicerçada nas bases 

conceituais da EPT. A contextualização dos principais conceitos fundamenta a 

presente pesquisa científica.  

 

2.1 A Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal e os servidores 

públicos atuantes na educação 

 

Em uma breve contextualização histórica, segundo Andrade (2021), percebe-

se que a questão do desenvolvimento de pessoal na administração pública brasileira 

é marcada por iniciativas relacionadas a reformas administrativas. A primeira 

reforma relatada ocorreu em 1938 com a criação do Departamento Administrativo do 

Serviço Público, diretamente subordinado ao Presidente da República, cuja atuação 

limitava-se a uma administração burocrática dos órgãos, estabelecimentos públicos 

e processos de trabalho. Em 1967, houve uma tentativa de reestruturação a partir de 

uma proposta de descentralização político-administrativa, mas que foi mal sucedida 

devido à desarticulação entre planejamento, modernização e recursos humanos, 

tendo havido baixa prioridade às áreas de gestão de pessoas (COSTA, 2008).  

Posteriormente, em 1980, com a intenção de profissionalizar a área de 

recursos humanos do Governo Federal, de forma vinculada ao Departamento foi 

criada a Fundação Centro de Formação do Servidor Público. Esta era encarregada 

de promover, elaborar e executar os programas de formação, treinamento, 

aperfeiçoamento e profissionalização do servidor público, entre outras atribuições, 

enfatizando a formação do corpo técnico da administração pública (ANDRADE, 

2021). Em seguida, é projetada a fundação de uma escola de administração no 

Brasil semelhante ao modelo francês, com a finalidade de formar servidores que 

fossem incorporados às funções estratégicas do Estado. Então, em 1986, surge a 

Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), incorporada à Fundação e ligada 

ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. A ENAP tinha a 

ñproposta de criar uma elite de administradores p¼blicos e formar dirigentes capazes 
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de formular e implementar pol²ticas p¼blicasò (ANDRADE, 2021, p. 16).  

Ao contrário de modernizar a administração pública, Klering et al. (2010) 

defendem que a Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988) 

promoveu o engessamento do aparelho estatal ao estabelecer regras burocráticas 

rígidas e universais para a administração direta e indireta, resultando em certa 

estagnação do setor público. Dentre as poucas iniciativas do período subsequente, 

foi assinada a Lei nº 8.112 (BRASIL, 1990) que instituiu o Estatuto dos Servidores 

Públicos Civis da Administração Pública Federal, direta e indireta, para todos os 

poderes. Entre outras questões, apresenta os deveres e direitos relacionados às 

atribuições do servidor público durante o exercício de seu cargo.  

A partir da Emenda Constitucional nº 19, no ano de 1998, denominada 

Reforma Administrativa, surge a definição de um sistema estruturado de carreiras, a 

avaliação de desempenho periódica e o treinamento sistemático. Em seguida, foi 

lançada a Política Nacional de Capacitação dos Servidores Públicos Federais por 

meio do Decreto nº 2.794 (BRASIL, 1998) apoiado no Ministério da Administração e 

Reforma do Estado. Entre seus objetivos estavam a melhoria da eficiência do 

serviço público e da qualidade dos serviços prestados ao cidadão; a valorização do 

servidor mediante a formação permanente; a divulgação e o controle de resultados 

das ações de capacitação com a respectiva racionalização e efetividade dos gastos. 

Em seguida, o Decreto nº 5.707 (BRASIL, 2006a), pode ser considerado um marco a 

respeito do desenvolvimento de servidores públicos ao estabelecer a Política 

Nacional de Desenvolvimento de Pessoal. Com finalidades semelhantes à política 

lançada em 1998, esta inova ao adotar o modelo de competências mediante 

aquisição de conhecimento, atribuindo diretrizes para o desenvolvimento de pessoal 

da administração pública federal direta, autárquica e versando sobre o modelo de 

gestão por competência.  

Com a publicação do Decreto nº 9.991 (BRASIL, 2019), houve uma 

atualização para a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) que 

estabelece para todo o serviço público federal as diretrizes para elaboração de 

ações de desenvolvimento, relacionadas com as estratégias do órgão, visando o 

aprimoramento da gestão pública. É mantida a prescrição de promover o 

desenvolvimento com base nas competências necessárias para a excelência na 

atuação dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional. A definição utilizada para competência é o conjunto de 
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conhecimentos, habilidades e condutas necessários ao exercício do cargo ou da 

função. Novos instrumentos de gestão são estabelecidos e demandados dos órgãos 

públicos, assim também o órgão central do Sistema de Pessoal Civil da 

Administração Federal e a ENAP passam a ter protagonismo na execução da 

política. Ainda, a PNDP regulamenta dispositivos da Lei nº 8.112 (BRASIL, 1990), 

quanto a licenças e afastamentos para estudo. 

Entende-se que muitos desses pressupostos trazem parte da lógica do setor 

privado e são extensivos para todo o setor público, cabendo ao gestor adequar a 

política generalista do Estado às especificidades da instituição. Nesse sentido, o 

conceito de desenvolvimento por competências preconizado pela PNDP, ñ[...] não 

deve se restringir à mera instrumentalização para o trabalho, sendo essencial uma 

formação que promova a reflexão e o exercício de cidadania dos servidores 

públicos, a fim de atuarem de acordo com suas funçõesò (LUNKES; CASTAMAN, 

2021, p. 350). Outrossim, considerando que a pesquisa é voltada ao grupo de 

servidores vinculados às Instituições Federais de Ensino (IFE), requer, ainda, 

adequação aos preceitos das carreiras que ali atuam (técnico-administrativos em 

educação e docentes), bem como considerar as disposições legais do sistema 

educacional.  

À vista disso, cita-se a Lei nº 11.091 (BRASIL, 2005) do Plano de Carreira dos 

Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE), que integra o quadro de 

pessoal técnico das IFE. O plano associa o desenvolvimento desses servidores aos 

objetivos institucionais com a finalidade de aprimorar a dinâmica dos processos de 

pesquisa, ensino, extensão e administração, enfatizando a relação com o 

planejamento estratégico e com o desenvolvimento organizacional das instituições. 

O Decreto nº 5.825 (BRASIL, 2006b) introduz conceitos, princípios, diretrizes e 

garantias para que o Plano de Desenvolvimento dos Integrantes do PCCTAE da IFE 

esteja alinhado ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). Determina, ainda, 

que deve contemplar três pilares: dimensionamento das necessidades institucionais 

de pessoal; Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento 9 ; e Programa de 

Avaliação de Desempenho, todos a serem elaborados pelas instituições. 

O Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento tem o propósito de formar o 

                                            
9  Conheça o Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento da UFRGS, 2007. Disponível em: 

https://www.ufrgs.br/edufrgs/wp-content/uploads/2019/08/Decisao-047_2007-PROGRAMA-DE-
CAPACITACAO-UFRGS.pdf. Acesso em: 05 jun. 2021. 

 

https://www.ufrgs.br/edufrgs/wp-content/uploads/2019/08/Decisao-047_2007-PROGRAMA-DE-CAPACITACAO-UFRGS.pdf
https://www.ufrgs.br/edufrgs/wp-content/uploads/2019/08/Decisao-047_2007-PROGRAMA-DE-CAPACITACAO-UFRGS.pdf
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servidor como profissional e cidadão, capacitado ao desenvolvimento de ações de 

gestão pública e ao exercício de atividades de forma articulada com a função social 

da IFE. Com a finalidade de abranger a pluralidade de conhecimentos necessários 

ao exercício das atribuições dos diferentes cargos, ele deve ser implementado em, 

no mínimo, seis linhas de desenvolvimento: I - iniciação ao serviço público; II - 

formação geral; III - educação formal; IV - gestão; V - inter-relação entre ambientes; 

e VI - específica. Para este estudo, destaca-se a primeira: ñI - iniciação ao serviço 

público: visa ao conhecimento da função do Estado, das especificidades do serviço 

público, da missão da IFE e da conduta do servidor público e sua integração no 

ambiente institucionalò (BRASIL, 2006b, grifo nosso).  

Por sua vez, a carreira docente, denominada Plano de Carreiras e Cargos de 

Magistério Federal, estruturada pela Lei nº 12.772 (BRASIL, 2012), composta pela 

Carreira de Magistério Superior (MS) e pela Carreira de Magistério do Ensino 

Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), estabelece entre os critérios da avaliação do 

estágio probatório a participação no Programa de Recepção de Docentes instituído 

pela IFE. Na UFRGS, este programa corresponde ao PAAP 10 , sendo uma 

oportunidade de formação, a partir da reflexão do fazer docente por meio da 

realização de ações de aperfeiçoamento, visando, ainda, oferecer uma possibilidade 

de conhecer a Instituição. 

Refletindo esses aspectos legais, o PDI da UFRGS (2016 ï 2026) considera 

que a Universidade deve oferecer oportunidades de crescimento profissional aos 

seus docentes e defende a renovação do corpo funcional baseada, entre outros 

recursos, na FC. Para os técnicos, ressalta a importância do comprometimento e da 

proatividade diante dos processos de trabalho sob sua responsabilidade, de forma 

integrada e alinhada aos objetivos institucionais, definindo que: 

 

[...] a Instituição deve adotar políticas de estímulo ao desenvolvimento 
integral e permanente dos servidores, por meio de ações de qualificação e 
aperfeiçoamento que considerem as demandas institucionais e do trabalho, 
bem como iniciativas que promovam um ambiente inclusivo e voltado à 
qualidade de vida (UFRGS, 2016-2026, p. 33).  
 

Diante do contexto apresentado, evidencia-se a magnitude dos desafios 

atribuídos à EDUFRGS, encarregada de atender às diferentes necessidades de 

                                            
10 Conheça a regulamentação do PAAP, disponível em: https://www.ufrgs.br/edufrgs/wp-

content/uploads/2019/08/Instrucao_normativa_PAAP_04_2014.pdf. Acesso em: 06 jun. 2021. 

https://www.ufrgs.br/edufrgs/wp-content/uploads/2019/08/Instrucao_normativa_PAAP_04_2014.pdf
https://www.ufrgs.br/edufrgs/wp-content/uploads/2019/08/Instrucao_normativa_PAAP_04_2014.pdf
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desenvolvimento dos servidores. Em consonância aos dispositivos legais, a Escola 

de Desenvolvimento atua em alguns projetos e programas específicos 11  para 

determinados segmentos. Entre eles é possível citar, entre outros, além do PAAP, 

Programa de Desenvolvimento de Gestores, Programa de Educação para a 

Aposentadoria, Programa de Idiomas e Projeto Docência.  

Os projetos e programas citados são constituídos por ações de 

aperfeiçoamento baseadas no Art. 3, inciso IV do Decreto nº 5.825 que define:  

 

aperfeiçoamento: processo de aprendizagem, baseado em ações de 
ensino-aprendizagem, que atualiza, aprofunda conhecimentos e 
complementa a formação profissional do servidor, com o objetivo de torná-lo 
apto a desenvolver suas atividades, tendo em vista as inovações 
conceituais, metodológicas e tecnológicas (BRASIL, 2006b, grifo nosso).  

 

Ampliando os conceitos referentes ao tema, o inciso I do mesmo artigo, define 

desenvolvimento como um ñprocesso continuado que visa ampliar os 

conhecimentos, as capacidades e habilidades dos servidores, a fim de aprimorar seu 

desempenho funcional no cumprimento dos objetivos institucionaisò (BRASIL, 

2006b). Portanto, considera-se que as ações de aperfeiçoamento são um dos meios 

utilizados para o alcance dessa finalidade, podendo ser inseridas no escopo de uma 

FC.  

 

2.2 Formação continuada dos profissionais da educação  

 

A oferta de forma«o continuada pode se dar mediante ñ[...] palestras, seminários, 

oficinas, cursos r§pidos ou longosò. (GATTI; BARRETO e ANDR£, 2011, p. 198). 

Conforme se verifica, os aspectos legais concernentes às carreiras, que asseguram a 

formação dos profissionais da educação a ser elaborada em âmbito local, somados às 

disposições previstas no PDI, denotam o complexo papel das instituições em 

consubstanciar as premissas relativas ao desenvolvimento de pessoas previstas no 

setor público federal, àquelas pertinentes às especificidades de cada categoria 

profissional com os objetivos estratégicos da instituição, articulando aspectos 

regulamentares aos propósitos da instituição e atendendo às necessidades de seus 

                                            
11  O detalhamento dos programas e projetos da EDUFRGS está disponível em: 

https://www.ufrgs.br/edufrgs/. Acesso em: 21 dez. 2019.  
 

https://www.ufrgs.br/edufrgs/
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colaboradores (LUNKES; CASTAMAN, 2021). Portanto, os valores das instituições 

refletem-se na metodologia educacional utilizada, repercutindo na promoção do 

desenvolvimento dos profissionais que nelas trabalham e que contribuem para a 

consecução de seus objetivos. 

Entendendo-se como uma possibilidade conciliatória de abranger todos esses 

aspectos, este estudo ampara-se nos pressupostos da FC. Para Libâneo (2008), a 

FC é o reflexo de uma gestão que valoriza o desenvolvimento pessoal, a 

qualificação profissional e a competência técnica de seus profissionais. Uma 

definição clássica pode ser resumida como ñ[...] um processo permanente de 

aperfeiçoamento dos saberes necessários à atividade profissional, realizado após a 

formação inicial, com a finalidade de assegurar qualidade ao processo ensino 

aprendizagemò. (VIEIRA J; VIEIRA M.; BELUCAR, 2018, p. 101).
 

Diante disso, é necessário descrever os sujeitos envolvidos no processo 

educativo, considerados profissionais da educação, bem como refletir acerca dos 

principais fundamentos da FC. Contudo, identifica-se que a maior parte das 

produções científicas que versam sobre a FC de profissionais da educação 

relaciona-se à atuação docente (FERNANDES, 2020, SILVEIRA; CASTAMAN, 

2020). Portanto, tendo em vista a ausência de arcabouço teórico que considere a FC 

em um contexto maior, serão empregados alguns pressupostos referentes à 

docência, porém de forma ampliada aos demais profissionais da educação. Assim 

sendo, é importante definir quem são os tais sujeitos para este estudo, uma vez que 

ñ[...] o maior patrimônio de uma Instituição de ensino são as pessoas que as 

comp»emò (CASTAMAN; RODRIGUES, 2018, p. 504). 

O conceito de profissional da educação é utilizado com a finalidade de 

aproximar as carreiras atuantes nas IFE e que tem como ofício maior trabalhar para 

expansão da qualidade do ensino no contexto da educação pública. Apoiado no 

Documento Final da CONAE (BRASIL, 2010), cabe distinguir o entendimento de 

trabalhador da educação, que se refere à representa«o de uma classe social: ñ[...] o 

conjunto de todos/as os/as trabalhadores/as que atuam no campo da educa«oò 

(BRASIL, 2010, p. 77).  

A opção pelo uso da expressão profissional da educação passa por uma 

necessidade política de delimitar o sentido da profissionalização daqueles que atuam 

na educação, uma vez que não deixam de serem trabalhadores da educação, mas 

ñ[...] n«o, obrigatoriamente, se sustentam na perspectiva te·rica de classes sociaisò 



 

 

43 

 

(BRASIL, 2010, p. 77). Assim, o próprio documento da CONAE define profissionais 

da educa«o como: ñ[...] professores/as, especialistas e funcionários/as de apoio e 

técnico-administrativos que atuam nas institui»es e sistemas de ensinoò (BRASIL, 

2010, p. 77).  

No Documento Referência da CONAE (BRASIL, 2018a) há a defesa da 

valorização e do desenvolvimento permanente dos profissionais da educação no 

sentido da profissionalização. Especificamente quanto à educação superior, o 

documento indica elementos para a expansão de sua qualidade, entre os quais a 

ñ[...] implementa«o de programas de forma«o inicial e continuada dos(as) 

profissionais técnico-administrativos da educa«o superiorò (BRASIL, 2018a, p. 19). 

O Documento Base ï Relatório Final da ï CONAE (2018b) considera que 

ñAtualmente, aumenta a complexidade das a»es educativas e pedag·gicas e o 

papel dos múltiplos atores nos sistemas e redes de ensino [...]ò (BRASIL, 2018b, p. 

165), reconhecendo como integrante da categoria profissionais da educação os que 

ñ[...] atuam na educa«o superior, bem como, os atuais servidores, t®cnicos 

administrativos e de apoio [...]ò (BRASIL, 2018b, p. 178).  

Reafirma, ainda, a defesa da autonomia dos profissionais da educação ao 

destacar a autenticidade do ato pedagógico, sendo a própria educação um ato 

político, não partidário, e intencional, a fim de garantir direitos na formação para a 

cidadania e no combate das desigualdades com justiça social. Igualmente, considera 

fundamental instituir uma formação continuada dos gestores, de forma a consolidar a 

gestão democrática e participativa das instituições públicas com a finalidade de 

impedir iniciativas de terceirização da gestão educacional escolar e dos profissionais 

da educação.  

Percebe-se que ambos documentos reconhecem trabalhadores de diferentes 

tipos de formação e de atuação como agentes educacionais. Nesse contexto, a 

pesquisa considera os ocupantes dos cargos de ambas as carreiras (docente e TAE) 

como profissionais da educação. A própria carreira dos técnicos reconhece-os dessa 

forma ao denominar a categoria como técnica- administrativa em educação, atuante 

no âmbito das IFE vinculadas ao Ministério da Educação (BRASIL, 2005). A 

legislação vincula a gestão dos cargos à natureza do processo educativo, da função 

social e dos objetivos do Sistema Federal de Ensino ao planejamento estratégico e 

ao desenvolvimento organizacional, bem como à dinâmica dos processos de 

pesquisa, ensino, extensão (atividades finalísticas) e administração, e às 
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competências específicas decorrentes. 

A ideia é conceber os profissionais da educação como agentes mediadores 

de aprendizagens, seja atuando nas atividades meio, seja atuando nas atividades 

fins, pois ñN«o s«o apenas os professores que educam. Todas as pessoas que 

trabalham na escola realizam aç»es educativas, [...]ò (LIBĄNEO; OLIVEIRA; 

TOSCHI, 2017, p. 414). O entendimento de diferentes indivíduos, assumindo papéis 

distintos, em um mesmo cenário, como alunos, professores e funcionários de cargos 

variados no âmbito de uma instituição de ensino, encontra respaldo em Sacristán 

(1999, p. 91) ao apresentar a concepção de prática educativa como um traço cultural 

compartilhado: 

 

A prática educativa é algo mais do que a expressão do ofício dos 
professores, é algo que não lhes pertence por inteiro, mas um traço cultural 
compartilhado, assim como o médico não possui o domínio de todas as 
ações para favorecer a saúde, mas as compartilha com outros agentes, 
algumas vezes em relação de complementaridade e de colaboração, e em 
outras, em relação de atribuições. 

 

O aspecto cultural do processo educativo também se encontra em Fernandes 

(2018, p. 49), aludindo que ñ[...] os profissionais da educação se caracterizam como 

sujeitos de um cenário social em permanente mudança e elaboração, como 

mediadores do conhecimento e do mundo, por meio das relações que estabelecem 

consigo e com os outrosò. Dessa forma, ® preciso perceber todos os profissionais da 

educação, nesse caso, tanto os docentes quanto os técnicos, como agentes do 

processo educativo e valorizar suas atuações dentro e fora da sala de aula. Pois, a 

permanência e o sucesso dos estudantes também dependem das atitudes de todos 

os profissionais, reconhecendo as suas potencialidades individuais e facilitando o 

desenvolvimento do espírito público, responsável e colaborativo (SILVA, 2009). Em 

Pacheco encontra-se a ratificação desse entendimento: 

 

A partir dessa consciência, todos aqueles que interagem com educandos 
são educadores, cada um dentro da especificidade de sua tarefa. 
Professores, técnicos, funcionários e tantos outros são todos trabalhadores 
em educação. Suas atuações na escola devem ser integradas 
pedagogicamente, tendo o reconhecimento da escola enquanto ação 
educativa (PACHECO, 2011, p. 08). 

 

É interessante observar que o Projeto de Implementação da EDUFRGS 

(2013), indica que o planejamento das ações educativas deve considerar o 
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trabalhador como sujeito ativo e pertencente a um contexto social e organizacional, 

que ultrapassa as atribuições de seu cargo, na busca de uma cultura de formação ao 

longo da vida pessoal e profissional. As ações de aperfeiçoamento desenvolvidas 

com base na FC possibilitam a atualização da identidade pessoal e profissional do 

sujeito, por meio da promoção do autoconhecimento e do reconhecimento de seu 

papel sociocultural (FERNANDES, 2018).  

Diante disso, a FC passa a ser referência para a elaboração de ações de 

desenvolvimento que oportunizem, além dos conhecimentos teóricos, reflexão sobre 

si mesmo, sua relação com o outro e o seu entorno. O processo de ensino-

aprendizagem decorre, portanto, de transformações no campo da estrutura 

organizacional, da cultura organizacional, das relações entre alunos, professores, 

funcionários e das práticas colaborativas e participativas (LIBÂNEO, 2009). É o 

resultado de ações educativas pensadas a partir da observação, análise e atuação 

de uma equipe articulada. 

Logo, compreende-se a FC como um processo educativo interativo e 

dinâmico, capaz de promover o desenvolvimento pessoal, profissional e 

organizacional, além de conceber a escola como um espaço educativo e de 

aprendizagem para todos (LIBÂNEO, 2008). Deseja-se uma formação que não se 

limite a atender apenas à atualização e à qualificação profissional, mas envolva a 

própria natureza das práticas educativas e, principalmente, ñ[...] que considere os 

profissionais da educação enquanto sujeitos ativos de seu desenvolvimento, de suas 

experiências no exercício da profissão e nas suas histórias de vidaò (LUNKES; 

KERBES; CASTAMAN, 2021, p. 1134). 

Os pressupostos da FC podem favorecer a construção de um recurso 

pedagógico que atenda às diversas necessidades de capacitação dos servidores 

ingressantes e, principalmente, da formação de sua identidade como tal, uma vez 

que "[...] estar em formação implica um investimento pessoal, um trabalho livre e 

criativo sobre os percursos e os projetos próprios, com vista à construção de uma 

identidade, que também é uma identidade profissional" (NÓVOA, 2002, p. 38-39).  

No tocante, entende-se que é necessário uma FC contemplar as 

necessidades de desenvolvimento em competências que unam a diversidade das 

características e formações de um quadro de pessoal renovado, que deve 

reconhecer-se como servidor público federal, integrado aos objetivos e à missão 

institucionais, e, fundamentalmente, como profissionais da educação (LUNKES; 
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CASTAMAN, 2021). A seguir, percebe-se que a ênfase encontrada para esse 

direcionamento situa-se no princípio educativo do trabalho e na formação humana 

integral. 

 

2.3 Formação continuada a partir do trabalho como princípio educativo  

 

Diante das reflexões apresentadas até o momento, constata-se que a FC 

dos profissionais da educação carece envolver, além dos docentes, os demais 

colaboradores atuantes no contexto educacional. Sugere-se como imagem, a 

parecença de uma rede entrelaçada com nós interdependentes que unem esses 

agentes, desde aqueles trabalhadores na área de infraestrutura, fazendo a 

intervenção no espaço físico escolar, passando pelos que têm atribuição das 

atividades meio do processo educacional, como provisionamento de recursos 

materiais, gestão de pessoas e demais funções administrativas, até a interação 

propriamente dita com os alunos, reais protagonistas de todos os objetivos 

institucionais. 

É possível representar assim todas as classes de cargos da categoria TAE, 

que dão suporte e que possibilitam a concretização da atividade fim de uma 

instituição de ensino, qual seja ensino, pesquisa e extensão, bem como a categoria 

docente, que atua na ponta de todo o processo, dedicando-se a atividades de 

ensino, pesquisa e extensão, relacionando-se diretamente com os discentes. A 

partir desse contexto, passa-se a discorrer sobre o princípio educativo do trabalho 

e as bases conceituais da EPT como orientadores de uma FC. 

Conforme Saviani (2007), o princípio educativo do trabalho fundamenta-se 

na relação mais íntima entre trabalho e educação, ou se poderia enfatizar, entre 

educação e trabalho, referindo-se a um dos aspectos mais primitivos do homem e 

ajudando a responder algumas questões existenciais da humanidade. A chave para 

essa questão reside no fato de que o homem, desde os primórdios, precisa 

produzir sua própria vida para existir: ñAssim, diferentemente dos animais, que se 

adaptam à natureza, os homens têm de adaptar a natureza a si. Agindo sobre ela e 

transformando-a, os homens ajustam a natureza às suas necessidades.ò Saviani 

(2007, p. 154). Essa ação do homem sobre a natureza, que a transforma e que 

resulta na criação de ferramentas para novas transformações, é o que se denomina 

trabalho e que ocorre dentro de um processo histórico de complexificação. 
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Portanto, o homem não nasce homem, ele torna-se homem. Ele humaniza-

se por meio do seu próprio trabalho e do processo educativo advindo da 

engrenagem de mediação entre saberes e fazeres ao longo de sucessivas 

gerações, na dialética social de cada tempo e espaço (LUNKES; CASTAMAN, 

2021). O grande desafio é que a educação ocorra pelo trabalho e não para o 

trabalho. Ramos (2008) traz considerações acerca do trabalho como princípio 

educativo: 

 

Considerar o trabalho como princípio educativo equivale dizer que o ser 
humano é produtor de sua realidade e, por isto, se apropria dela e pode 
transformá-la. Equivale dizer, ainda, que nós somos sujeitos de nossa 
história e de nossa realidade. Em síntese, o trabalho é a primeira mediação 
entre o homem e a realidade material e social. O trabalho também se 
constitui como prática econômica, obviamente porque nós garantimos nossa 
existência produzindo riquezas e satisfazendo necessidades (RAMOS, 
2008, p. 03) 

 

Logo, conforme Antunes (1999), a noção de trabalho pode mobilizar novos 

paradigmas sobre a educação ou a formação dos trabalhadores. Neste caso, a 

dimensão ontológica do trabalho necessita ser considerada como um princípio 

ético-político (FRIGOTTO, 2005) para a essência e objetivação do sujeito. Para 

Saviani (1994), urge superar o paradigma excludente entre educação e trabalho 

que situa a educação no âmbito do não trabalho, problematizando a ñteoria do 

capital humanoò, segundo a qual, a educação passou a ter um caráter funcional e 

utilitarista com relação ao trabalho.  

Como efeito, em todos os níveis de ensino até a profissionalização 

encontram-se traços, para dizer o mínimo, de uma formação fragmentária que 

direciona o sujeito para caminhos profissionais específicos, se distanciando de 

promover a autonomia e emancipação humana. Nesse contexto insere-se a 

Educa«o Profissional e Tecnol·gica (EPT) ao ñ[...] ter que formar pessoas para o 

mundo do trabalho, [...], sem tentação de ser meio de cooptação do mercado de 

trabalho, [...], supondo ingenuamente que este tem algum interesse no bem comum 

e na promoção das pessoasò (CASTAMAN; RODRIGUES, 2020, p. 305). 

 

Nesse sentido, não significa formar pessoas para o mercado de trabalho, 
mas para, ao serem inseridas e incluídas no mundo do trabalho, possam, 
dentro do possível, pensá-lo e transformá-lo do ponto de vista da 
dignidade, da liberdade, da autonomia e da responsabilidade. 
(CASTAMAN; RODRIGUES, 2020, p. 306). 
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Um caminho encontrado pela EPT para transcender as distorções entre a 

dicotomia trabalho e estudo, promovendo uma formação em todas as dimensões, 

para a cidadania, é o ensino integrado. A expressão é usualmente designada à 

educação básica, podendo ser adaptado ao contexto da pesquisa, uma vez que, 

Ciavatta (2014, p. 198) remete o termo integrado que, além da articulação entre 

ensino médio com a educação profissional, se refere a um tipo de formação plena, 

ñ[...] vindo a possibilitar ao educando a compreens«o das partes no seu todo ou da 

unidade no diverso.ò Segundo a autora, ao tratar a educa«o como uma totalidade 

social é possível encontrar diferentes influências históricas que materializam os 

processos educativos.  

Moura (2013) destaca proposições complementares entre os autores Marx, 

Engels e Gramsci, as quais convergem para o conceito da formação humana 

integral, tendo como sinônimo a omnilateralidade. Conforme Ciavatta (2014), a 

formação omnilateral tem sua origem na idealizada educação socialista e diz 

respeito a formar o ser humano na sua integralidade física, mental, intelectual, 

cultural, política, científico-tecnológica, integrando a formação geral e a educação 

profissional. Ou seja, uma formação em todos os aspectos da vida humana. 

Dentro dessa perspectiva, almeja-se a formação omnilateral do sujeito e seu 

coletivo, para o desenvolvimento de um servidor público crítico e reflexivo, 

apropriado de seus processos de trabalho, e estimulado à construção coletiva de 

soluções para as questões institucionais. Adotar o trabalho como princípio 

educativo torna possível superar a visão utilitarista e reducionista do trabalho: 

 

Implica inverter a relação situando o homem e todos os homens como 
sujeitos do seu devir. Esse é um processo coletivo, organizado, de busca 
prática de transformação das relações sociais e desumanizadoras e, 
portanto, deseducativas. A consciência crítica é o primeiro elemento deste 
processo que permite perceber que é dentro destas velhas e adversas 
relações sociais que podemos construir outras relações onde o trabalho se 
torne manifestação de vida e, portanto, educativo (FRIGOTTO, 2002, p. 
14). 

 

A partir do pensamento crítico e dialético, o ser humano passa a ter 

consciência do lugar que ocupa enquanto sujeito da história, integrante de um 

enredo social e apropria-se de seu papel como agente de mudanas. ñA forma«o 

integral visa a alavancar os sujeitos e a despertar o desejo de conhecer e de 
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dialogar saberes, confrontando-os para seu aprimoramento constante. [...] Todo e 

qualquer conhecimento deve promover a vida, a cultura e o desenvolvimento crítico 

e criativo dos sujeitos envolvidos neleò (CASTAMAN; RODRIGUES, 2020, p. 308). 

À vista disso, a FC se daria por meio da articulação entre teoria e prática, em 

permanente produção de conhecimentos e fazeres, de acordo com o contexto 

social dos sujeitos.  

Assim, as ações de aperfeiçoamento que se pretende propor a partir deste 

trabalho objetivam ir além da perspectiva instrumental e de efeitos imediatistas. 

Particularmente quanto ao público-alvo da pesquisa, observa-se na prática diária 

de trabalho que os servidores em estágio probatório ainda aparentam ter certo grau 

de estranhamento diante da cultura institucional, o que pode ser deveras salutar 

para a renovação das formas de perceber, pensar e sentir-se em relação às 

situações enfrentadas na instituição. Considerando que esse espírito crítico é 

capaz de promover transformações culturais, torna-se fundamental que a FC 

oportunize a ñ[...] constitui«o de espaos institucionais integradores, capazes de 

proporcionar trocas transformadoras de experi°ncias, saberes e fazeresò 

(FERNANDES, 2018, p. 57). 
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3 METODOLOGIA 

  

 Como produto de um mestrado profissional na área de ensino, o resultado 

deste estudo adotou-se um método de interpretação da realidade que considere o 

processo histórico e que relacione diretamente sujeito e objeto (LEITE, 2018a). Tal 

inspiração encontra-se no materialismo histórico-dialético, conhecido como a teoria 

do conhecimento do marxismo originário. 

A partir desse método, a superação da dicotomia teoria e prática torna-se 

possível na concepção marxiana de práxis, na qual uma prática sempre é 

fundamentada teoricamente. Assim, a atividade humana ñ[...] é teórica e prática: 

prática, na medida em que a teoria, como guia da ação, molda a atividade do 

homem; e te·rica, visto que essa rela«o ® conscienteò (LEITE, 2018a, p. 57). 

Dessa forma, a prática antecede a teoria e, ainda que, indissociáveis, aquela é 

superior a essa. 

A metodologia empregada buscou contemplar os objetivos traçados pelo 

estudo, a fim de avaliar a atual prática educativa direcionada ao público-alvo, 

analisar possíveis demandas não contempladas e prospectar um produto 

educacional capaz de satisfazer as necessidades levantadas. A seguir, 

apresentam-se os seguintes tópicos: classificação da pesquisa; campo, universo e 

amostra da pesquisa; instrumentos de coleta e análise de dados. 

 

3.1 Classificação da pesquisa 

 

A presente pesquisa foi de natureza aplicada, a partir de uma abordagem 

quali-quantitativa, que melhor contribuiu para a sua efetivação. Entende-se, ainda, 

que, em relação aos seus objetivos, o estudo foi do tipo exploratório e descritivo, 

uma vez que buscou obter uma ñ[...] maior familiaridade com o problema, com 

vistas a torná-lo mais expl²cito ou a construir hip·tesesò (GIL, 2002, p. 41). 

Quanto ao seu delineamento, verificado por meio dos procedimentos 

técnicos adotados para a coleta e análise dos dados (GIL, 2002), a pesquisa 

caracterizou-se como bibliográfica, eletrônica e documental. Gil (2008) esclarece 

que a pesquisa bibliográfica desenvolve-se com base em material já elaborado, 

composto, principalmente, de livros e artigos científicos. Contudo, a pesquisa 
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eletr¹nica tem as informa»es ñ[...] extra²das de endereos eletr¹nicos, 

disponibilizados em home page e site, a partir de livros, folhetos, manuais, guias, 

artigos de revistas, artigos de jornais, etcò (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 69). A 

análise documental envolveu aspectos relacionados à legislação, documentos da 

UFRGS e relatórios de avaliação do estágio probatório referentes ao item 

capacitação. 

No que diz respeito a sua delimitação, entendeu-se como um estudo de 

caso, tendo em vista a escolha de um determinado grupo de pessoas que 

compartilham o mesmo ambiente e a mesma experiência (STAKE, 1994), os 

servidores da UFRGS em estágio probatório que ingressaram a partir de janeiro de 

2018. Conforme Yin (2001, p. 32), estudo de caso caracteriza-se como "uma 

investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu 

contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o 

contexto não estão claramente definidos". 

Buscou-se observar o rigor metodológico, minimizando a interpretação das 

pesquisadoras, a fim de que tenha fidedignidade, validade e generalização na 

pesquisa qualitativa (GODOY, 2010). Utilizou-se a triangulação como estratégia 

metodológica, a partir da combinação de métodos de pesquisa (quali e quantitativo) 

com a finalidade de levar em conta o máximo possível de aspectos distintos do 

mesmo problema (FLICK, 2009).  

 

3.2 Campo, universo e amostra da pesquisa 

 

O campo de estudo é a UFRGS, localizada na cidade de Porto Alegre, Rio 

Grande do Sul, com sede em outras cidades, como Eldorado do Sul, Tramandaí e 

Imbé. O universo corresponde aos servidores em estágio probatório, que 

ingressaram a partir de primeiro de janeiro de 2018 e seus gestores. A população 

de servidores nessas condições é em número de 562, sendo 281 docentes e 281 

técnicos, conforme consulta à base de dados da SUGESP, realizada em julho de 

2020. A opção por esse recorte temporal decorre do fato de que a trilha de 

aprendizagem de iniciação ao serviço público recebeu configuração e publicação 

no website da EDUFRGS no primeiro semestre de 2018. 

Diferentemente do estimado na elaboração do projeto, o quantitativo de 
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gestores que possuem servidores em estágio probatório em suas equipes é de 

277, tendo em vista que muitos têm mais de um servidor ingressante em seus 

setores. A partir do contingente dessas populações, o cálculo do tamanho 

desejável das amostras, conforme previsto no projeto, foi de 140 servidores em 

estágio probatório e 119 gestores respondentes.  

 

3.3 Instrumentos e análise dos dados 

 

O levantamento inicial realizou-se por meio da aplicação de questionários 

direcionados por e-mail aos servidores em estágio probatório (Apêndice B) e outro 

às suas chefias (Apêndice C). Instrumento esse que pode ser assim definido: ñ[...] 

por questionário entende-se um conjunto de questões que são respondidas por 

escrito pelo pesquisadoò (GIL, 2002, p. 114). Os question§rios desta pesquisa 

foram elaborados via plataforma Google Forms com perguntas abertas e fechadas, 

na tentativa de traduzir em itens redigidos de forma clara quanto aos objetivos 

específicos da pesquisa e de apresentar alternativas suficientes para atender uma 

ampla gama de respostas possíveis, conforme orienta Gil (2002). 

Segundo o mesmo autor, a utilização de técnicas padronizadas de coleta de 

dados, tais como o question§rio, permitem a ñ[...] descrição das características de 

determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações 

entre vari§veisò (GIL, 2002, p. 42). Al®m disso, Gil (2002) assinala o benef²cio da 

utilização do questionário quando o universo a ser pesquisado apresenta grande 

número de elementos, como é o caso desta investigação. 

Para atender aos objetivos do estudo quanto à investigação das percepções 

acerca das necessidades de desenvolvimento dos servidores em estágio 

probatório, além de identificar o que os gestores da UFRGS ï que têm servidores 

em estágio probatório nas equipes ï reconhecem como importante no processo de 

iniciação ao serviço público, os questionários foram divididos nos seguintes tópicos: 

a) perfil;  

b) autopercepção como profissional da educação e servidor público 

(apenas para os servidores em estágio probatório); 

c) avaliação da trilha de aprendizagem ñInicia«o ao Servio P¼blicoò; 

d) avaliação das demais ações de aperfeiçoamento empreendidas pela 
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EDUFRGS;  

e) experiência pessoal como servidor em estágio probatório na UFRGS; 

ou 

f) experiência pessoal como gestor da UFRGS que tem na sua equipe 

servidor em estágio probatório. 

 

Além dos questionários analisou-se o relatório de avaliação do estágio 

probatório dos técnicos, quanto ao item capacitação, que é um campo aberto. Na 

ocasião da avaliação, a chefia indica as capacitações pertinentes ao servidor, 

preferencialmente em reunião. A extração é feita pelo sistema de gestão da 

Universidade, cujo acesso ï exclusivamente desse item - é dado à EDUFRGS. 

Foram relacionadas as respostas do primeiro ciclo avaliativo realizado entre junho 

de 2018 e dezembro de 2020. 

Todos os instrumentos receberam análise quali-quantitativa. Com relação às 

questões objetivas realizou-se a análise descritiva de dados e às narrativas dos 

participantes, a análise de conteúdo por categorias. A estatística descritiva foi 

utilizada a fim de sintetizar valores da mesma natureza, possibilitando uma visão 

global da variação entre as respostas, além de organiza e descreve os dados por 

meio de tabelas e gráficos, em números absolutos e percentuais. 

Conforme Bardin (2011), a categorização é um processo pelo qual a maioria 

dos procedimentos de análise organiza-se, consistindo na divisão dos elementos 

dos discursos analisados em rubricas ou categorias. As categorias, sob um título 

genérico, reúnem um conjunto de elementos por diferenciação que, por analogia, 

podem ser classificados por critério semântico, sintático, léxico e expressivo. 

O método a ser empregado na análise de conteúdo é descrito como um 

processo estruturalista que consiste em duas etapas, segundo Bardin (2011, 

p.148): ñ[...] o inventário: isolar os elementos; a classificação: repartir elementos e, 

portanto, procurar ou impor certa organiza«o ¨s mensagensò. Caregnato & Mutti 

(2006) ressaltam que essa metodologia permite, de modo prático e objetivo, 

realizar inferências a respeito da ideia que foi comunicada pelo respondente, 

podendo ser replicável em seu contexto social.  

Dessa forma, para a análise dos dados qualitativos, buscou-se categorizar 

palavras ou frases que se repetiam, sugerindo um termo que as representassem. 
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Essa categorização foi realizada a posteriori, com base na análise das respostas. 

Além disso, procurou-se conciliar com o método de dedução frequencial. No 

entanto, a enumeração de ocorrências não se refere à frequência de uma palavra 

específica, mas sim do sentido contido no texto que ensejou sua classificação em 

determinada categoria semântica.  

 

3.3.1. Análise dos Riscos e CEP 

 

Partindo da premissa que toda pesquisa deve zelar pela ética, integridade e 

dignidade dos participantes, além de contribuir para o conhecimento científico e 

para o progresso da humanidade nas diversas esferas, buscou-se observar e 

respeitar a política, as diretrizes e as normas para a pesquisa no Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) e na UFRGS. 

Tais orientações podem ser encontradas nas resoluções do Conselho Nacional de 

Saúde, e suas complementares, relativas à ética em pesquisa envolvendo seres 

humanos, implementadas pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa. 

A Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde define risco da 

pesquisa nas Ciências Humanas e Sociais como a ñ[...] possibilidade de danos à 

dimensão física, psíquica, moral, intelectual, social, cultural do ser humano, em 

qualquer etapa da pesquisa e dela decorrenteò, seja essa consequ°ncia imediata 

ou tardia da pesquisa. A partir disso, esta pesquisa apresentou risco mínimo, pois 

nenhuma intervenção ou modificação intencional nas variáveis fisiológicas, 

psicológicas e sociais dos indivíduos foi realizada. 

As práticas de pesquisa vinculadas ao estudo seguiram os critérios éticos de 

sigilo e confidencialidade dos dados, comprometendo-se com a total integridade do 

ser humano. Contudo, uma vez que toda pesquisa com seres humanos envolve 

risco aos participantes, ainda que seja mínimo, caso ocorresse algum 

constrangimento ou sentimento de angústia, ansiedade ou medo, por exemplo, 

seria prestado imediato suporte por parte da pesquisadora que estava apta a 

auxiliar no esclarecimento das possíveis demandas. 

Com o intuito de garantir que o processo de comunicação do consentimento 

e do assentimento livre e esclarecido fosse adequado ao público participante, o 

registro do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Anexo B) ocorreu 
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por meio eletrônico, antes do acesso ao questionário a ser respondido. A aceitação 

do TCLE foi uma etapa condicional para que o participante prosseguisse às seções 

seguintes dos questionários. 

O TCLE conteve os seguintes itens:  

a) informação sobre a pesquisa quanto à justificativa, objetivos, 

procedimentos e métodos que serão utilizados;  

b) explicitação sobre os possíveis danos decorrentes da participação na 

pesquisa e as providências a serem adotadas em caso de dano;  

c) garantia da plena liberdade de desistir de participar da pesquisa;  

d) garantia da confidencialidade das informações pessoais e da identidade;  

e) garantia de indenização pelo dano decorrente da pesquisa, nos termos da 

Lei;  

f) garantia de devolutiva aos participantes dos resultados da pesquisa;  

g) informação do endereço, e-mail e contato telefônico, das pesquisadoras;  

h) informação sobre o que é o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), 

endereço, e-mail e telefone;  

i) informação quanto ao livre acesso ao TCLE do participante. 

 

Além dos aspectos éticos descritos, recorreu-se ao dirigente máximo da 

área de gestão de pessoas da UFRGS, na pessoa do Pró-Reitor de Gestão de 

Pessoas, à época, para a autorização por parte da Instituição que servirá de campo 

para este estudo. No termo de Autorização Institucional (Anexo A) a SUGESP 

tornou-se ciente de suas co-responsabilidades com relação à pesquisa, 

comprometendo-se no resguardo da segurança e bem-estar dos participantes e 

dispondo de infraestrutura necessária para essa garantia. Outrossim, assegurou a 

disponibilização dos dados relevantes à pesquisa, provenientes dos relatórios de 

gestão de pessoas, das avaliações do estágio probatório (item capacitação), bem 

como do espaço físico e dos recursos técnicos que fossem necessários. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS (RESULTADOS E DISCUSSÕES) 

 

Pretende-se promover uma discussão, envolvendo todos os profissionais da 

educação de uma IFE, professores e técnicos administrativos em educação, 

investigando os vieses do serviço público, a fim de compreender as diferentes 

realidades para promover uma formação pertinente ao quadro geral. Considera-se 

que os dados obtidos pelas amostras da pesquisa oportunizam tal discussão ao 

confirmar alguns pressupostos e revelar aspectos sensíveis aos dos servidores e 

dos gestores quanto ao estágio probatório na UFRGS.  

Os resultados são apresentados em números absolutos e percentuais, 

detalhados em quadros que ilustram questões do questionário. A maioria das 

perguntas solicita que as respostas sejam dimensionadas em escalas de 

intensidade, qualidade ou frequência, graduadas em 5 níveis. Algumas questões 

permitem comentários livres, sendo os mais significativos relacionados nos quadros 

correspondentes e a íntegra disponibilizada nos Apêndices G (respostas dos 

servidores) e H (respostas dos gestores). Ressalta-se que a transcrição dos excertos 

consta tal como foi escrito pelos respondentes e algumas palavras encontram-se 

grifadas para evidenciar a ideia principal do conteúdo.  

Não há identificação nominal de nenhum participante, tampouco do local de 

lotação ou exercício, apenas um código correspondente à categoria profissional e ao 

ordenamento das respostas na tabela de apuração dos resultados. Professores e 

T®cnicos s«o identificados pelas letras ñPò e ñTò, respectivamente, seguidos pelo 

número sequencial de 2 a 118. No caso dos Gestores, a codificação corresponde à 

letra ñGò, seguida dos números de 2 a 34. O tamanho das amostras é de 117 

servidores ï 20,74% da população em estágio probatório considerada para a 

pesquisa ï e de 33 gestores ï 11,91% da população que têm servidores em estágio 

probatório na sua equipe.  

 A seção consiste, portanto, na apresentação e discussão dos resultados 

produzidos mediante aplicação dos instrumentos de pesquisa, a começar pelos 

questionários de Avaliação da Trilha de Aprendizagem "Iniciação ao Serviço Público 

na UFRGS", sendo, primeiramente, os relativos aos servidores e, após, aos 

gestores. Além disso, apresentam-se os dados quanto às capacitações recomendas 

no primeiro ciclo avaliativo do estágio probatório, relacionadas no Apêndice I. As 
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análises contribuem para a compreensão das principais necessidades para 

elaboração de uma FC que favoreça o desenvolvimento de um profissional da 

educação servidor público federal identificado com seu fazer e integrado com sua 

instituição, a fim de agir em consonância com a missão e os objetivos institucionais, 

de acordo com os princípios da Administração Pública.  

 

4.1 Resultados do questionário de avaliação da trilha de aprendizagem 

"Iniciação ao Serviço Público na UFRGS" (direcionado aos servidores em 

estágio probatório) 

 

 Considera-se este o principal instrumento do estudo, pois oportunizou espaço 

para os participantes manifestarem diferentes realidades, refletindo a ampla 

variedade de atividades, cargos, carreiras, locais de trabalho e espaços físicos 

ocupados numa instituição de grandes proporções como a UFRGS. Entende-se 

importante abordar alguns aspectos que tiveram maior diferença entre as carreiras 

técnica e docente. Portanto, o tratamento e a análise dos dados realizaram-se, para 

algumas questões, de forma separada com a finalidade de aprofundar discussões 

pertinentes a cada tipo profissional. Especialmente, porque, os técnicos tiveram 

menos respondentes, podendo mascarar alguma informação relevante para estes 

sujeitos.  

O subcapítulo está dividido conforme a ordem das questões propostas no 

questionário, agrupadas nas seguintes categorias:  

a) perfil da amostra;  

b) autopercepção;  

c) avaliação das ações de aperfeiçoamento promovidas pela EDUFRGS, 

considerando a Trilha de Aprendizagem ñInicia«o ao Servio P¼blico da UFRGSò e 

outras ações; e  

d) experiência enquanto servidor em estágio probatório.  

 

4.1.1 Perfil da Amostra de Servidores 

 

 De início, analisa-se o alcance que a pesquisa teve sobre os grupos 

populacionais convidados a participar. A população inicial geral era de 564 
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servidores, sendo 282 TAE e 282 docentes (16 do EBTT). Obteve-se uma amostra 

de 117 participantes, dos quais 53 técnicos e 64 docentes (62 do MS e 2 do EBTT). 

O tamanho da amostra corresponde, portanto, a 20,1% do total de servidores. 

  Ainda, é possível identificar o alcance, em representatividade, que a 

pesquisa teve considerando cada segmento profissional. Do total de professores do 

MS, 23,3% aderiram à pesquisa; 18,79% dos técnicos, os técnicos, e apenas 12,5% 

dos professores do EBTT participaram. Visualiza-se o quantitativo absoluto e 

percentual na Tabela 2. 

 

Tabela 2 ï Distribuição populacional e amostral de servidores por categoria profissional 

CATEGORIA PROFISSIONAL POPULAÇÃO (n) AMOSTRA (n) AMOSTRA (%) 

Técnico-Administrativo em Educação 282 53 18,79 

Professor do Magistério Superior  266 62 23,31 

Professor do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico  

16 2 12,5 

Total de Servidores 564 117 20,1 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

 Na Figura 1, ilustra-se a distribuição percentual entre as categorias 

profissionais dentro da amostra de 117 servidores. Os professores constituem, no 

total, 54,7% e os técnicos, 45,3%. 

 

Figura 1 ï Perfil da amostra de servidores ï Categoria Profissional

 

Fonte: Gráfico gerado pelo Google Forms, dados da pesquisa, 2020. 

 

 Quanto à escolaridade, a prevalência é dos níveis doutorado e pós-

doutorado, o que pode ser atribuída à elevada participação docente na pesquisa. De 

acordo com a Figura 2, os demais níveis, em ordem decrescente, foram 

especialização, graduação, mestrado, ensino médio e ensino técnico. 
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Figura 2 ï Perfil da amostra de servidores ï Escolaridade

 

Fonte: Gráfico gerado pelo Google Forms, dados da pesquisa, 2020. 

 

 A faixa etária de predominante foi de 30 ï 39 anos, seguida de 18 ï 29; 40 ï 

49; 50 ï 59 e 60 ï 69, como se observa na Figura 3. 

 

Figura 3 ï Perfil da amostra de servidores ï Faixa etária 

 

Fonte: Gráfico gerado pelo Google Forms, dados da pesquisa, 2020. 

  

 Também, questionou-se o tempo de exercício na UFRGS, a fim de identificar 

o período do estágio probatório em que os servidores estavam. Conforme a Figura 

4, quase a metade encontrava-se no segundo ano do estágio (entre o 13º e 24º 

mês), seguido pelo primeiro e último ano. 

 

Figura 4 ï Perfil da amostra de servidores ï Tempo de Exercício na UFRGS 

 

Fonte: Gráfico gerado pelo Google Forms, dados da pesquisa, 2020. 
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 A informação quanto ao gênero foi registrada em campo aberto para livre 

preenchimento e indicou a ocorrência de 66 mulheres (consideradas as descrições 

ñFò, ñFemininoò e ñMulherò) e 51 homens (descritos como ñMò, ñMasculinoò e 

ñHomemò). Na Figura 5 constam os percentuais. 

 

Figura 5 ï Perfil da amostra de servidores ï Gênero 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Gráfico elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

Com o objetivo de esclarecer possíveis diferenças entre os dados amostrais 

de técnicos e docentes, elaborou-se o Tabela 3 com informações comparativas entre 

os dois perfis. 

 

Tabela 3 ï Perfil da amostra de servidores (continua) 

 TOTAL DE 
SERVIDORES 

TÉCNICOS 
ADMINISTRATIVOS 

EM EDUCAÇÃO 

DOCENTES 

 (n) (%) (n) (%) (n) (%) 

AMOSTRA 117 100 53 100 64 100 

GÊNERO 

Feminino    66  56,41 32 60,38 34 53,12 

Masculino     51  43,59 21 39,62 30 46,87 

FAIXA ETÁRIA (em anos) 

18 a 29    23  19,66 20 37,73 3 4,69 

30 a 39    71  60,68 25 47,17 46 71,87 

40 a 49   18  15,38 6 11,32 12 18,75 

50 a 59   4  3,42 1 1,89 3 4,69 

60 a 69   1  0,85 1 1,89 - - 
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  Tabela 3 ï Perfil da amostra de servidores (continuação) 

 TOTAL DE 
SERVIDORES 

TÉCNICOS 
ADMINISTRATIVOS 

EM EDUCAÇÃO 

DOCENTES 

 (n) (%) (n) (%) (n) (%) 

TEMPO DE EXERCÍCIO NA UFRGS (em meses) 

0 a 12 42 35,9 18 33,96 24 37,5 

13 a 24 56 47,86 32 60,38 24 37,5 

24 a 36 19 16,24 3 5,66 16 25 

ESCOLARIDADE       

Pós-Doutorado 29 24,79 - - 29 45,31 

Doutorado 35 29,91 1 1,89 34 53,13 

Mestrado 9 7,69 8 15,09 1 1,56 

Especialização 19 16,24 19 35,85 - - 

Graduação 18 15,38 18 33,96 - - 

Técnico 3 2,56 3 5,66 - - 

Ens. Médio 4 3,42 4 7,55 - - 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

Observa-se que a distribuição do perfil entre as categorias profissionais 

mantém a mesma tendência verificada na amostragem total, à exceção da 

escolaridade. Pela própria natureza dos cargos de cada carreira, os índices de 

doutorado e pós-doutorado relacionam-se aos docentes. Contudo, entre os técnicos, 

o nível de escolaridade predominante é a especialização, seguida pela graduação. 

 Outra diferença que se percebe é que a proporção do sexo feminino é maior 

entre os TAE, enquanto que entre os docentes está mais próximo da igualdade. 

Além disso, a idade dos técnicos apresenta tendência de distribuição maior para a 

faixa mais jovem, em oposição ao grupo dos docentes.  

 Mais uma constatação é que os docentes em estágio probatório no primeiro e 

segundo ano aderiram proporcionalmente iguais e com maior representatividade em 

relação aos que estão no terceiro e último ano do estágio. Já entre os técnicos, a 

adesão maciça foi daqueles que se encontram no segundo ano, com alguma 
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participação de quem está nos primeiros meses e fraca presença dos que estão no 

final do estágio probatório. 

 Na sequência apresentam-se e discutem-se os dados quanto à 

autopercepção dos servidores sobre a sua profissionalidade, com relação à 

Instituição e ao sentido que dão para a capacitação durante o período do estágio 

probatório. 

 

4.1.2 Autopercepção 

 

Na categoria Autopercepção prevista no questionário o servidor informou:  

a) sua identificação como profissional da educação;  

b) sua identificação como servidor público;  

c) o grau de conhecimento sobre a responsabilidade social, direitos e deveres 

do servidor público federal;  

d) o grau de conhecimento acerca dos objetivos institucionais e da missão da 

Universidade;  

e) o sentimento de pertencimento à Instituição; e  

f) o papel da capacitação na formação da identidade profissional e na 

interação com a UFRGS. 

 

De acordo com o Dicionário Online de Português 12  (2021, [s.p.]), 

autopercepção apresenta, entre outros, dois sentidos que se aplicam neste trabalho: 

ñPercep«o que uma pessoa tem de si pr·pria; ju²zo consciencioso que algu®m tem 

de si mesmo; [...]ò, sendo a etimologia (origem) da palavra, a jun«o de ñautoò ï do 

grego autós, no sentido de próprio ï e ñpercep«oò. Para o mesmo dicionário (2021), 

percep«o decorre da ñAção ou efeito de perceber, de compreender o sentido de 

algo por meio das sensações ou da inteligência [...]ò e, por extens«o, ñAvaliação 

sobre coisas ou seres a partir de um julgamento ou opiniãoò. O Dicionário Priberam13 

(2021, [s.p.]), também online, define autopercep«o como ñ[...] percepção que um 

                                            
12

 Definição dada pelo Dicionário Online Português está disponível em: 
https://www.dicio.com.br/autopercepcao/#:~:text=substantivo%20feminino%20Percep%C3%A7%C3%
A3o%20que%20uma,%2C%20%22pr%C3%B3prio%22%20%2B%20percep%C3%A7%C3%A3o. 
Acesso em: 19 mar. 2021.  
13

 Definição dada pelo Dicionário Priberam está disponível em: 
https://dicionario.priberam.org/autopercep%C3%A7%C3%A3o. Acesso em: 19 mar. 2021. 

https://www.dicio.com.br/autopercepcao/#:~:text=substantivo%20feminino%20Percep%C3%A7%C3%A3o%20que%20uma,%2C%20%22pr%C3%B3prio%22%20%2B%20percep%C3%A7%C3%A3o
https://www.dicio.com.br/autopercepcao/#:~:text=substantivo%20feminino%20Percep%C3%A7%C3%A3o%20que%20uma,%2C%20%22pr%C3%B3prio%22%20%2B%20percep%C3%A7%C3%A3o
https://dicionario.priberam.org/autopercep%C3%A7%C3%A3o
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sujeito tem de si próprio".  

Entendeu-se que a categoria poderia apresentar informações sensíveis 

quanto à situação dos diferentes profissionais no contexto universitário. Além disso, 

poderia confirmar ou refutar os pressupostos sobre a menor identificação dos 

técnicos enquanto profissionais da educação em oposição aos docentes que seriam 

menos identificados como servidores públicos federais. Desse modo, os resultados 

de algumas questões foram apresentados separadamente. Os dados apresentam-se 

em números absolutos e percentuais, conforme o recorte amostral de cada categoria 

- 53 técnicos e 64 docentes. 

A Tabela 4 traz a primeira questão, que diz respeito à identificação como 

profissional da educação dos técnicos.  

 

Tabela 4 ï Autopercepção como profissional da educação ï TAE 

Com que frequência, nas situações de trabalho e de vida, você se identifica como 
profissional da educação? 

ESCALA (n) (%) 

1 - NUNCA 1 1,89% 

T48 - ñNão lido com a educação propriamente dita, meu trabalho é bem administrativo, por 
esse motivo não me considero uma profissional da educação.ò 

2 - POUCAS VEZES 10 18,87% 

T105 - ñMuitas vezes tenho impress«o que os servidores técnico-administrativos não são 
considerados profissionais da educação pela comunidade universitária.ò 

3 - ÀS VEZES 18 33,96% 

T77 - ñMe sinto parte respons§vel pela qualidade da vida acadêmica dos alunos.ò 
T117 - ñPelo fato das atividades desenvolvidas não estarem diretamente ligadas as 

atividades de educação da Universidade.ò 

4 - MUITAS VEZES 13 24,53% 

T107 - ñApesar de não dar aulas, tenho contato direto com vários alunos e contribuo para a 
forma«o deles compartilhando meu conhecimento.ò 

5 - SEMPRE 11 20,75% 

T8 - ñMinhas atividades diárias estão sempre relacionadas a dar suporte às atividades 
finalística da educaçãoò 

T100 - ñSempre me enxergo como algu®m que est§ contribuindo com o ensino superior 
desenvolvido na UFRGS, mesmo que de forma indireta.ò 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

Percebe-se que, em sua maioria, representado quase um terço da amostra, 



 

 

64 

 

os técnicos identificam-se como profissionais da educa«o somente ñ¨s vezesò. 

Analisando os discursos daqueles que comentaram sua resposta, constata-se que a 

sensação de distanciamento do papel educativo do servidor técnico advém da 

natureza de suas atividades administrativas. Entretanto, compreende-se que os 

profissionais da educação são todos que atuam como mediadores da aprendizagem, 

seja atuando na atividade fim, sejam nas atividades meio, reafirmando o papel 

educativo do TAE. Ainda, segundo Pacheco (2011, p. 08) ñ[...] todos aqueles que 

interagem com educandos são educadores, cada um dentro da especificidade de 

sua tarefaò. Compreender que as atribuições administrativas estão inseridas no 

sistema educacional, tal qual uma engrenagem substancial para o funcionamento 

pleno de uma máquina, possibilita ao servidor uma consciência superior do todo, 

entendendo o seu papel em meio à integralidade do processo.  

A Tabela 5 traz a mesma questão, sobre identificação como profissional da 

educação, agora relacionado aos docentes. 

 

Tabela 5 ï Autopercepção como profissional da educação ï Docentes 

Com que frequência, nas situações de trabalho e de vida, você se identifica como 
profissional da educação? 

ESCALA (n) (%) 

1 - NUNCA - - 

2 - POUCAS VEZES - - 

3 - ÀS VEZES 4 6,25% 

P55 - ñEm situa»es de trabalho com frequ°ncia me identifico desta forma, mas em situa»es 
corriqueiras de vida nem sempre isso parece pertinente.ò 

4 - MUITAS VEZES 20 31,25% 

P41 - ñEntendo profissional da educação no sentido mais amplo, considerando todas as 
atividades educacionais (planejamento, aula, pesquisa, extens«o).ò 

5 - SEMPRE 40 62,5% 

P13 - ñEduca«o ® uma atividade ampla que transcende o espaço da universidade. [...].ò 
P26 - ñSer professora est§ diretamente relacionado ¨ minha identidade.ò 
P34 - ñ[...] O trabalho é constitutivo da identidade dos sujeitos.ò 
P42 - ñ[...] o termo Professor se tornou um aditivo ao meu nome [...]. A sociedade tamb®m me 

identifica como Professor.ò 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

As respostas indicam diferença entre técnicos e docentes ao se perceberem 

como profissionais da educação. Entre os docentes, 62.5% mencionam identificar-se 
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ñsempreò, levando essa identidade profissional para os demais ©mbitos da vida, em 

contraste a 20,75% entre os técnicos. Outra fatia importante, 31,25%, referiu essa 

percep«o como sendo ñmuitas vezesò, totalizando 93,75% das respostas, enquanto 

que apenas quatro servidores docentes referiram a op«o ñ¨s vezesò, enquanto que, 

para os técnicos, a soma é 45,28%.  

A seguir, as tabelas 6 e 7 ilustram o grau de conhecimento percebido por 

técnicos e docentes, respectivamente, acerca da responsabilidade social, direitos e 

deveres do servidor público federal. Essa questão não teve espaço para 

comentários.   

 

Tabela 6 ï Autopercepção sobre o nível de conhecimento acerca da responsabilidade social, direitos 
e deveres do servidor público federal ï TAE 

O quanto você avalia ter de conhecimento acerca da responsabilidade social, direitos e 
deveres do servidor público federal? 

ESCALA (n) (%) 

1 - NADA - - 

2 - POUCO - - 

3 - RAZOÁVEL  12 22,64% 

4 - BASTANTE 27 50,94% 

5 - MUITO  14 26,42% 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

Tabela 7 ï Autopercepção sobre o nível de conhecimento acerca da responsabilidade social, direitos 
e deveres do servidor público federal ï Docentes 

O quanto você avalia ter de conhecimento acerca da responsabilidade social, direitos e 
deveres do servidor público federal? 

ESCALA (n) (%) 

1 - NADA - - 

2 - POUCO 2 3,13% 

3 - RAZOÁVEL  33 51,56% 

4 - BASTANTE 21 32,81% 

5 - MUITO  8 12,5% 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

Diante dos índices, percebe-se um elevado grau de envolvimento dos 

t®cnicos com o tema, sendo que 50,94% consideram conhecer ñbastanteò e outros 
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26,42%, muito. A afinidade pode estar relacionada à natureza burocrática das 

atividades, fazendo, tais conceitos, parte da rotina diária dos servidores técnicos. 

Os dados revelam que, em relação aos técnicos, os professores apresentam 

menor domínio, prevalecendo a escala em "razoável''. Essa diferença pode sofrer 

influência do tipo de preparação que se submeteram docentes e técnicos para o 

ingresso na Universidade. Uma com foco integral no ensino e na docência e outra 

com boa parte do conteúdo direcionado às questões do serviço público. 

Os próximos as tabelas (8 e 9) apresentam os resultados quanto à 

autopercepção enquanto servidor público de técnicos e de docentes.  

 

Tabela 8 ï Autopercepção como servidor público federal ï TAE 

Com que frequência, nas situações de trabalho e de vida, você se identifica como 
servidor(a) público(a) federal, ciente de sua responsabilidade social, direitos e deveres? 

ESCALA (n) (%) 

1 - NUNCA - - 

2 - POUCAS VEZES - - 

3 - ÀS VEZES 7 13,21% 

4 - MUITAS VEZES 22 41,51% 

T48 - ñ[...] sinto que se identificar como servidor p¼blico ñapenasò pode ser visto como algum 
tipo de soberba. [...]ò 

T98 - ñEu represento a [...] Ufrgs, n«o represento ñeuò somente [...]ò. 

5 - SEMPRE 24 45,28% 

T49 - ñ[...] tenho muito orgulho em ser servidora e tenho comigo que devo ter uma conduta 
que d° respeito para transparecer essa imagem.ò 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

Em contraste à condição de profissional da educação, a identificação como 

servidor p¼blico federal ocorre ñsempreò para a 45,28% dos TAE, seguido de ñmuitas 

vezesò, concentrando 86,79% das respostas. Algumas manifestações apresentam 

certo orgulho em pertencer a uma categoria que dá retornos à sociedade. Porém, há 

quem se sinta hostilizado por parte da população e gostaria de apresentar-se 

somente como profissional da sua área específica de atuação.  

Esse estranhamento não deixa de ser positivo e pode promover mudanças 

nos pressupostos da administração pública, tanto em contextos internos à instituição 

quanto externos, nos âmbitos sociais. À vista disso, Ciavatta (2014) reassume os 
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ideais de Lukács e Marx para entender o trabalho como uma atividade ontológica, de 

valor inerente à sobrevivência humana, assim também como o princípio educativo, 

tendo em vista o conhecimento empregado nas relações do homem com o ambiente 

e com a sociedade. Além disso, a autora refere que o trabalho introduz o princípio da 

cidadania ao propiciar de forma legítima a divisão social da riqueza.  

Portanto, a elaboração de uma FC deve considerar a realidade concreta dos 

sujeitos. Somente a partir do pensamento crítico e reflexivo, é possível ter 

consciência do espaço em que se trabalha como sujeito da história, partícipe de um 

enredo social, sendo capaz de apropriar-se de seu papel como agente de 

transformações. 

 

Tabela 9 ï Autopercepção como servidor público federal ï Docentes 

Com que frequência, nas situações de trabalho e de vida, você se identifica como 
servidor(a) público(a) federal, ciente de sua responsabilidade social, direitos e deveres? 

ESCALA (n) (%) 

1 - NUNCA -  

2 - POUCAS VEZES 4 6,25% 

3 - ÀS VEZES 17 26,56% 

P27 - ñIdentifico-me muito mais como profissional da educação, do que como servidora 
p¼blica federal.ò 

P55 - ñComo antes, fora do ambiente de trabalho, nem sempre é pertinente se identificar como 
servidor p¼blico federal.ò 

P66 - ñAinda estou me adaptando e aprendendo a ser um servidor p¼blico federal.ò 

4 - MUITAS VEZES 24 37,5% 

P25 - ñEmbora não tenha familiaridade com as peculiaridades do direito administrativo e das 
responsabilidades do servidor p¼blico federal, me identifico como um.ò 

P56 - ñPenso no meu papel como professora, independente de ser servidor federal ou n«o.ò 
P93 - ñPenso tamb®m ser importante deixar claro que trabalho na esfera p¼blica federal e isso 

me coloca em alguns compromissos e responsabilidades específicas.ò 

5 - SEMPRE 19 29,69% 

P13 - ñSomos a personificação das instituições e a sociedade as avalia a partir de nossa 
conduta.[...].ò 

P87 - ñ[...] Como docente, penso que a sociedade espera da universidade como ponto chave a 
formação de mão de obra qualificada, capaz de contribuir com o desenvolvimento do país de 
forma sustent§vel e igualit§ria. [...].ò 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

Percebe-se uma diminuição na percepção dos docentes em relação aos 

técnicos quanto à identificação como servidor público. As respostas concentraram 

37,5% na op«o ñmuitas vezesò. Os comentários traduzem uma forte conexão entre 



 

 

68 

 

a docência e as obrigações do serviço público, assumidos em um compromisso 

único perante a sociedade, a qual espera por retorno. Para os técnicos, por sua vez, 

observa-se a falta de reconhecimento da própria categoria de que sua atividade 

profissional também contribui para o desenvolvimento e fortalecimento da educação 

brasileira.  

Outro destaque é que entre os docentes também há, como entre os técnicos, 

aqueles que não apreciam sua identificação social como servidor público federal em 

âmbitos da vida pessoal. De certa forma, o constrangimento revela certa crítica às 

representações que determinados segmentos da sociedade e da mídia produzem 

sobre o serviço público e seus trabalhadores.  

A partir das próximas questões, a análise dos dados é realizada integrando as 

duas categorias da amostra, uma vez que não apresentou diferenças significativas. 

As tabelas 10 e 11 referem-se à autopercepção quanto ao nível de conhecimento 

sobre a UFRGS, seus objetivos e sua missão, bem como a capacidade de atuar em 

consonância com os mesmos. 

 

Tabela 10 ï Autopercepção sobre o nível de conhecimento acerca dos objetivos institucionais e da 
missão da UFRGS 

O quanto você avalia ter de conhecimento acerca dos objetivos institucionais e da 
missão desta Universidade? 

ESCALA (n) (%) 

1 - NADA - - 

2 - POUCO 10 8,55% 

3 - RAZOÁVEL 31 26,5% 

4 - BASTANTE 63 53,85% 

5 - MUITO 13 11,1% 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

Os profissionais da educação da UFRGS consideram conhecer ñbastanteò os 

temas relacionados à Instituição, em 53,85%, seguido por ñrazo§velò com 26,5%. 

Esses dados podem indicar falhas na disseminação das informações institucionais e 

na comunicação interna, com prejuízo na propagação dos objetivos e da missão 

institucionais. Tais inferências podem ser constadas mediante análise da questão 

seguinte. 
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Tabela 11 ï Autopercepção sobre a capacidade de atuação em consonância com os objetivos 
institucionais e com a missão da UFRGS  

Com que frequência você se sente capaz de atuar em consonância com os objetivos 
institucionais e com a missão desta Universidade? 

ESCALA (n) (%) 

1 - NUNCA - - 

2 - POUCAS VEZES 6 5,13% 

P87 - ñOs objetivos institucionais s«o pouco divulgados e claros.ò 

3 - ÀS VEZES 16 13,67% 

P10 - ñA universidade comunica pouco sobre tais quest»esò. 

4 - MUITAS VEZES 62 53% 

T100 - ñComo não tenho o conhecimento fluente da legislação da UFRGS, às vezes fico na 
d¼vida se n«o deixarei de observar algum ponto importante.ò 

T105 - ñA unidade em que atuo (Esta«o Experimental Agron¹mica) parece estar à parte da 
universidade, e as vezes acho que o trabalho que realizo não contribui para o cumprimento dos 
objetivos e da miss«o da universidade.ò  

5 - SEMPRE 33 28,2% 

T11 - ñ[...] acredito que ajudo a construir a missão da Universidade.ò  
T19 - ñNosso trabalho ® voltado sempre a atender as necessidades do ensino, pesquisa e 

extensão.ò 
T24 - ñSeguir as regras e normas da Institui«oò 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

A maior parte dos servidores afirma atuar ñmuitas vezesò em conson©ncia 

com os objetivos institucionais e com a missão da UFRGS. Apesar disso, 

encontram-se ressalvas em alguns comentários. Alguns técnicos sentem-se à 

margem da Instituição devido ao distanciamento da sede. Outros identificam pouco 

espaço para novas ideias ao terem que agir com certo grau de rigor no cumprimento 

do dever junto à Universidade.  

Além disso, observam-se comentários que indicam uma distinta percepção 

dos objetivos institucionais e da missão da UFRGS entre os comentários de técnicos 

e de professores. Enquanto os docentes identificam esses elementos na tríade 

finalística de uma instituição de ensino (ensino, pesquisa e extensão) em que atuam 

diretamente ï com nítida ênfase à pesquisa ï, os técnicos apontam os aspectos 

regulamentares e normativos da Instituição, revelando, novamente a distinta 

natureza das atividades. Não obstante, ambos convergem para a perspectiva do 

cumprimento da função social da Universidade.  

Nesse sentido, entende-se que, para a boa atuação de acordo com os 
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objetivos e a missão de uma instituição, o servidor precisa estar, de algum modo, 

identificado com a mesma. Para Lope e Costa (2014), há uma concreta relação 

entre identidade e cultura organizacional. Nesse sentido, as autoras sugerem, ainda, 

que a gest«o participativa ® uma forma de ñ[...] articula«o entre l²deres e liderados, 

gestores e membros de uma mesma instituição, articulando e ampliando os espaços 

públicos, espaços de diálogo, por meio de negociação e deliberações, superando 

dist©ncias, atritos e unilateralidadesò (LOPE; COSTA, 2014, p. 06). Para tanto, 

recomenda-se que o sujeito e seu coletivo sejam contemplados por uma formação 

humana integral para o desenvolvimento de um servidor público crítico e reflexivo, 

que conheça seus processos de trabalho e, mais ainda, seja motivado a construir, 

coletivamente, soluções para as questões institucionais.  

Na Tabela 12 constam os índices de autopercepção da frequência em que, 

nas situações de trabalho e vida, o servidor identifica o sentimento de integração e 

pertencimento à UFRGS. 

 

Tabela 12 ï Autopercepção sobre o sentimento de integração e pertencimento à UFRGS 

Com que frequência, nas situações de trabalho e de vida, você se sente integrado(a) e 
com sentimento de pertencimento a esta Universidade? 

ESCALA (n) (%) 

1 - NUNCA - - 

2 - POUCAS VEZES 8 6,84% 

T48 - ñA unidade em que trabalho [...] tem grande problemas de inclus«o e di§logo. Me sinto 
mais incluída como aluna, mesmo que como aluna esteja vinculada a outra unidade.ò 

T77 - ñMeu ponto de vista ® de que os t®cnicos educacionais são subalternizados. Em 
questões salariais, em termos de vulnerabilidade quando comparados aos docentes e em termos 
de valorização no âmbito da instituição.ò 

P87 - ñEntrei na UFRGS h§ 12 meses e não tive nenhuma recepção. [...]ò 
P89 ï ñ[...] por ser oriunda de outras institui»es [...] meus colegas de trabalho [...] não 

demonstram receptividade ou interesse em acolher aqueles que são de outros lugares.ò 

3 - ÀS VEZES 31 26,5% 

P5 - ñ[...], há desvalorização do professor de Educação Básica, quando comparado ao 
docente do ensino superior.ò 

T39 - ñSinto que o técnico nem sempre tem seu trabalho valorizado na Universidade. [...] 
interesse por parte da instituição gera a reciprocidade do técnico, a sensação de que o seu trabalho 
é relevante, importante.ò 

4 - MUITAS VEZES 35 29,91% 

5 - SEMPRE 43 36,75% 

T38 ï ñQuando sinto-me apoiado a cumprir meus deveres, sejam nas questões estruturais ou 
sejam nas questões institucionais, o que reflete em minha vida como cidadão.ò 
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Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

Nota-se que pouco mais de um terço, 36,75%, indicou que ñsempreò sente-se 

integrada à Instituição. Os motivos expressos nos comentários são os mais diversos. 

Alguns estão identificados com seu local de exercício, ou se remetem à formação 

inicial como graduandos da UFRGS, associando a própria trajetória acadêmica 

dentro da Instituição como fator de pertencimento e integração ou, ainda, aparentam 

superar barreiras ao perceberem-se como parte orgânica da Instituição.  

Além disso, também houve uma distribuição quase homog°nea entre ñmuitas 

vezesò e ñ¨s vezesò. Para essas respostas, novamente encontram-se algumas 

objeções presentes em parte dos comentários: há quem apresente um sentimento 

de desvalorização em relação à outra categoria, entre técnicos e docentes e, até 

mesmo, entre professores do EBTT e do ensino superior; os que percebem 

diferenças na cultura institucional, conforme com seu local de atuação, dificultando a 

noção de integração; e aqueles que se consideram mais integrados à UFRGS na 

condição de aluno do que de servidor.  

Outras problematizações surgiram, até mesmo, a sensação de maior 

integração numa instituição privada e de isolamento por parte de colegas por não ter 

tido vínculo acadêmico com a UFRGS antes de seu ingresso. A pandemia do 

Coronavírus 14 , que levou toda a comunidade acadêmica a trabalhar de forma 

remota, foi citada como fator de dissociação, dificultando ainda mais o trabalho em 

equipe devido ao distanciamento físico do espaço institucional e entre os colegas. 

Claramente percebe-se uma fragmentação cultural de acordo com a equipe e o local 

de exercício do servidor, incidindo a percepção de falta de acolhimento e interação 

entre os colegas.  

A última questão deste segmento diz respeito à percepção quanto ao papel 

da capacitação na formação da identidade profissional e na interação com a 

Universidade. Essa pergunta foi obrigatória e de campo aberto, ao contrário das 

anteriores que tiveram comentários opcionais. Diante das respostas, que refletem a 

pluralidade de impressões sobre o tema, a análise de conteúdo foi realizada 

                                            
14

 A COVID-19 é uma doença infecciosa causada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e tem como 
principais sintomas febre, cansaço e tosse seca. Disponível em: https://www.paho.org/pt/covid19. 
Acesso em: 23 dez. 2021. As atividades presenciais de ensino e instituiu regime excepcional de 
trabalho remoto, a partir de 17 de março de 2021, com a edição das Portarias nº 2.286 e nº 2.291, de 
17 de março de 2020. 

https://www.paho.org/pt/covid19
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mediante a categorização semântica, conforme Bardin (2011). Na Tabela 13, 

ilustram-se as categorias identificadas, alguns verbetes relacionados (a íntegra das 

respostas encontra-se no Apêndice G) e o número de incidências encontradas. 

 

Tabela 13 ï Categorização semântica quanto ao papel da capacitação na formação da identidade 
profissional e na interação com a Universidade (continua) 

Na sua opinião, de que forma a capacitação destinada a servidores em estágio probatório 
na UFRGS poderia contribuir para a formação da identidade profissional e para a interação 

com a Universidade? 

CATEGORIA OCORRÊNCIAS (n) 

ESTRUTURA UNIVERSITÁRIA  57 ocorrências 

P14 - ñ[...] para entender melhor o papel de cada um e onde o servidor poderia participar e 
auxiliar para o desenvolvimento da universidade.ò 
P25 - ñ[...] entender o que ® a UFRGS nos dias de hoje, para que e para quem eu trabalho.ò 
T110 - ñAcredito que pelo fato de a Universidade ser muito grande, h§ uma dificuldade de termos 
contato com todo o conhecimento produzido em sua estrutura. Realizar uma ligação entre todo 
esse conhecimento e os servidores, ajudaria a termos noção da dimensão e impacto do nosso 
trabalho.ò  
T115 - ñ[...] o ingresso em uma instituição tão diversa com tantas unidades pode fazer com que 
as pessoas tenham dificuldade de se inserir nas realidades locais.ò 

ACOLHIMENTO E INTERAÇÃO INSTITUCIONAL  37 ocorrências 

T19 - ñ[...] al®m de propiciar uma acolhida para quem ingressa na Universidade, [...]. São uma 
forma de agregação e convívio.ò 
T39 - ñA identifica«o do servidor com a institui«o ® parte da cultura organizacional. Acho muito 
acolhedor a capacitação tomar essa frente. Mas esse é um trabalho que deve ser ampliado,[...] em 
todos os níveis de relacionamento dentro da universidade (servidor/chefia, servidor/unidade, 
servidor/institui«o).ò 

APRIMORAMENTO TÉCNICO/DOCENTE  16 ocorrências 

P17 - ñ[...] focar mais em formação docente, uma vez que não somos preparados para esta 
atividade na pós-graduação. [...]ò 
P40 - ñEnsinando ferramentas e técnicas para o exercício da profissão.ò 
T80 - ñTreinamento operacional espec²fico.ò 
P90 - ñTalvez focar também nas habilidades de gestão universitária.[...]ò. 
T107 ï ñ[...] aplicações práticas no trabalho.ò 

VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL/SERVIÇO PÚBLICO  18 ocorrências 

P27 - ñ[...] uma apresenta«o sobre o plano de carreira dos servidores e os trâmites burocráticos 
do estágio probatório.ò 
T71 - ñPrecisa desenvolver o senso de carreira dentro do servio p¼blico.ò 
T85 - ñA percep«o de valoriza«o profissional e pessoal que agrega a universidade [...]ò. 
T91 - ñ[...]poderia ter um maior esforço da instituição em conhecer melhor a sua classe 
trabalhadora, se aproximar mais da realidade dos trabalhadores.ò 
P93 - ñPenso que a forma«o poderia fortalecer melhor a identidade se trabalhasse mais as 
dimensões sociais e políticas do trabalho, e não somente aquisição de habilidades especificas 
e instrumentais, que s«o necess§rias, mas n«o suficientes.ò 
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Quadro 13 ï Categorização semântica quanto ao papel da capacitação na formação da 
identidade profissional e na interação com a Universidade (continuação) 

Na sua opinião, de que forma a capacitação destinada a servidores em estágio probatório 
na UFRGS poderia contribuir para a formação da identidade profissional e para a interação 

com a Universidade? (continuação) 

CATEGORIA OCORRÊNCIAS (n) 

HISTÓRIA/FUNÇÃO SOCIAL DA UFRGS  14 ocorrências 

P42 - ñ[...] Em termos de identidade me chamou bastante a atenção as propostas de capacitação 
que remetem ao processo histórico de constru«o da institui«o, [...]ò 
T111 - ñ[...] demonstrar o impacto e a relevância que a UFRGS tem na sociedade, de modo a criar 
um sentimento de responsabilidade [...].ò 

AVALIAÇÕES DIVERSAS 16 ocorrências 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

Alguns participantes aproveitaram para comentar parte de sua experiência 

enquanto servidor ingressante, bem como tecer avaliações generalistas a respeito 

da capacitação, que não foram classificadas em categoria específica ou que não 

expressão opinião concreta, sendo representadas na categoria ñAvalia»es 

Diversasò. Essas avalia»es n«o ser«o comentadas, pois h§ uma se«o espec²fica 

do questionário com essa finalidade. Percebe-se uma diversidade de opiniões e 

sentimentos.  

De outra sorte, muitos comentários tiveram atribuição de mais de uma 

classificação, uma vez que, a partir de complexo teor argumentativo, depreendem-se 

diferentes significações, entrelaçando relações entre as categorias. Fica evidente o 

aspecto da cultura institucional permeando as manifestações, assim como 

fragilidades que o contexto universitário impõe aos novos servidores. A íntegra das 

respostas pode ser consultada no Apêndice G.  

Ressalta-se que aproximadamente 65% dos participantes encontram-se entre 

o segundo e terceiro ano do estágio probatório, sendo sujeitos com certa experiência 

no serviço público e vivência institucional. Desse modo, surpreende o elevado 

número de respostas que referem a necessidade de ter mais conhecimento sobre a 

estrutura e o funcionamento da Universidade, os processos de trabalho, as relações 

hierárquicas e o fluxo das atividades entre os diversos órgãos da instituição, 

indicando que há uma lacuna importante na efetividade de ações de 

aperfeiçoamento voltadas para esses servidores sobre esse tema, categorizadas 

como Estrutura Universitária.  
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Verificou-se que a carência em conhecer melhor a Universidade está 

fortemente relacionada com as questões identificadas em Acolhimento e Interação 

Institucional. O que demonstra a importância da socialização das equipes, inclusive 

de maneira informal, na apresentação do ambiente e dos caminhos internos, em 

processo mútuo de integração e identificação com a Instituição e seus pares. Essa 

avaliação acabou sendo determinante para traçar prioridades na elaboração do 

produto educacional. 

A categoria Aprimoramento Técnico ou Aprimoramento Docente, reflete o 

anseio por dominar os processos e as ferramentas de trabalho, possibilitando um 

melhor desempenho, com autonomia, direcionado a ações concretas de 

resolutividade e inovação. Além dos apontamentos sobre a formação técnica e 

docente, há uma preocupação com o desenvolvimento na área da gestão, uma vez 

que servidores em estágio probatório podem ser nomeados a ocupar cargos de 

chefia. Sabe-se que essa situação de fato ocorre, passando o servidor a enfrentar 

duplo desafio, o de se integrar, com certo domínio, aos trâmites processuais no 

contexto universitário e o de liderar uma equipe, servindo de referência para outros 

servidores, por vezes, também em estágio probatório.  

Buscar a apropriação do trabalho pelo trabalhador no sentido mais irrestrito é 

propósito da FC com base no princípio educativo do trabalho. Mesmo o 

aprimoramento técnico, precisa ocorrer em um processo formativo contextualizado e 

ambientado, de acordo com as complexas conexões entre o universo estrutural, 

regimental, cultural e relacional de uma instituição de ensino. Nessa perspectiva, 

Kuenzer (1989) demonstra em seus estudos que é essencial para o trabalhador que 

a apropriação do saber seja articulada ao mundo do trabalho.  

Desse modo, se admira que depois de mais de 30 anos, ainda encontra-se 

dissociação entre as funções intelectuais e instrumentais nas práticas de trabalho, 

inclusive e, infelizmente, dentro de instituições de ensino. Nesse período a autora já 

havia apontado para a necessidade de constituir uma nova sociedade, em que o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia ameaçava o velho princípio educativo 

fundamentado no dualismo intelectual e braçal. Ela defende que as atuais ações 

formativas devem possibilitar: 

 

[...] captar, compreender e atuar na dinamicidade do real, enquanto sujeito 
político e produtivo, que, potencialmente dirigente, tenha conhecimento 
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científico e consciência de seus direitos e deveres para dominar a natureza 
e transformar as relações sociais. (KUENZER, 1989, p. 24).  

 

Outrossim, ela aborda o aspecto político quanto à opção do tipo de formação, 

de acordo com o tipo de homem que se deseja formar:  

 

[...] o que domine apenas óformas de fazerô, [...] rebaixado ¨ condi«o de 
mero executor. Ou o que domine os princípios teóricos e metodológicos que 
explicam suas ações instrumentais, de modo a dominar um trabalho em sua 
dimensão de totalidade e ao mesmo tempo exercer sua capacidade criativa. 
(KUENZER, 1989, p. 24). 

  

Outros pontos levantados com frequência foram lacunas de conhecimento a 

respeito da história da UFRGS, de sua função social, das possibilidades de 

desenvolvimento nas carreiras: técnica, docente e do serviço público. Além disso, 

evidenciaram-se lapsos de agregação e convívio entre os colegas e a sensação de 

desvalorização percebida por seus pares - por parte dos docentes e pela própria 

instituição. Entende-se que essas carências não dizem respeito apenas à 

capacitação, mas também aos procedimentos administrativos relacionados ao 

ingresso e acolhimento do servidor em sua unidade de lotação e local de exercício, 

entre outros fatores. Todas as categorias identificadas são dimensões que 

certamente contribuem para o grau de pertencimento dos trabalhadores e da 

formação de sua identidade em relação ao seu ofício e ao seu local de exercício, 

construções, essas, que somente podem ocorrer pela coletividade.  

De acordo com Santos (1998, p. 01), apesar de correlato ao senso de 

individualidade, o termo identidade apresenta ñ[...] aspectos comuns capazes de 

associar ou dar sentido a um grupo de pessoas ao longo do tempo e do espao [...]ò. 

A partir dessa perspectiva, entende-se que a construção e manutenção das 

identidades decorrem de interações que são estabelecidas no processo de 

autoconhecimento e das intervenções na realidade - própria de cada sujeito. Para a 

autora, a concepção de identidade passou a integrar o atributo da coletividade, do 

mesmo modo que se pode considerar a memória parte de um processo social e, 

assim, constituinte da construção de identidades coletivas. Resgatando os estudos 

de Halbwachs (1925, 1939, 1941, 1950), Santos (1998, p. 03) faz referência à 

mem·ria como um meio de conhecimento, a partir da ñ[...] anteced°ncia dos quadros 

sociais da memória e a presença de lugares físicos e espaciais da memória 

coletiva".  
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O anseio por tomar contato com o contexto histórico da Instituição, 

manifestado nos resultados, evidencia o ñ[...] car§ter social da mem·ria. [...] tudo o 

que lembramos do passado faz parte das construções coletivas do presente" 

(SANTOS, 1998, p. 03). Por conseguinte, a dimensão relacional, interpessoal entre 

os sujeitos, também é resultante da convivência e das experiências que coincidem 

em diferentes momentos históricos. Inclusive a contestação quanto à valorização do 

trabalho perpassa pela memória de um grupo identificado com representações 

coletivas consolidadas socialmente, diante da aproximação das características e 

demandas em comum. 

 

4.1.3 Avalia«o da Trilha de Aprendizagem ñInicia«o ao Servio P¼blico na UFRGSò 

pelos servidores  

 

Esta parte apresenta e discute os resultados das questões relativas à 

avaliação da Trilha de Aprendizagem ñInicia«o ao Servio P¼blico na UFRGSò. 

Também se examina a avaliação de outras ações empreendidas pela EDUFRGS, 

bem como a experiência do servidor durante o estágio probatório.  

A Tabela 14 demonstra que 96,58% dos servidores têm conhecimento das 

oportunidades de ações de aperfeiçoamento ofertadas pela EDUFRGS. Porém, o 

índice cai para 69,23% quando especifica o nível de conhecimento da trilha de 

aprendizagem. Essa diferença indica o alto alcance que tem a divulgação das ações 

empreendidas pela EDUFRGS, porém o mesmo não ocorre para a trilha de 

aprendizagem.  

 

Tabela 14 ï Alcance das informações sobre as ações empreendidas pela EDUFRGS ï Servidores 
(continua) 

1. Logo após a posse, você tomou conhecimento das oportunidades de ações de 

aperfeiçoamento empreendidas pela EDUFRGS? 

ESCALA (n) (%) 

SIM 113 96,58% 

NÃO 4 3,42% 
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Tabela 14 ï Alcance das informações sobre as ações empreendidas pela EDUFRGS ï Servidores 
(continuação) 

2. Em caso afirmativo na questão anterior, você tomou conhecimento do conjunto de 

ações de aperfeiçoamento organizadas sob a forma de trilha de aprendizagem, 
intitulada Iniciação ao Serviço Público na UFRGS? 

SIM 81 69,23% 

NÃO 33 28,2% 

Não responderam 3 2,57% 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

Por conseguinte, buscou-se conhecer o alcance das informações 

especificamente relacionadas às ações de aperfeiçoamento que constituem a trilha 

de aprendizagem, bem como a efetividade das participações em cada uma dessas 

ações. A Tabela 15 identifica quais ações são, individualmente, mais conhecidas e 

quais foram mais acessadas pelos servidores em estágio probatório.  

 

Tabela 15 ï As ações de aperfeiçoamento mais conhecidas e mais acessadas da Trilha de 
Aprendizagem ñInicia«o ao Servio P¼blico na UFRGSò (continua) 

1. Independentemente da resposta na 

questão anterior, você tomou 
conhecimento de alguma das ações de 
aperfeiçoamento listadas abaixo? 
Qual(is)? 

2. Você realizou alguma das ações de 

aperfeiçoamento listadas abaixo? 
Qual(is)? 

AÇÃO (n) (%) AÇÃO (n) (%) 

1º) Conecte-se: 
Treinamento Sistema 
Eletrônico de Informações 
(SEI) Módulo I - 
Conhecendo as 
funcionalidades do Sistema 

112 95,73% 1º) Conecte-se: 
Treinamento Sistema 
Eletrônico de Informações 
(SEI) Módulo I - 
Conhecendo as 
funcionalidades do Sistema 

100 85,47% 

2º) Bem-Vindo à UFRGS 98 83,76% 2º) Bem-Vindo à UFRGS 73 62,39% 

3º) Visita guiada aos 
prédios históricos da 
UFRGS 

78 66,66% 3º) Estrutura e 
Funcionamento da UFRGS 

30 25,64% 

4º) Estágio Probatório na 
UFRGS: um percurso de 
desenvolvimento 
profissional 

58 49,57% 4º) Princípios 
administrativos e estrutura 
jurídica da administração 
pública 

21 17,95% 

5º) Estrutura e 
Funcionamento da UFRGS 

50 42,73% 5º) Estágio Probatório na 
UFRGS: um percurso de 
desenvolvimento 
profissional 

15 12,82% 
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A Tabela 15 ï As ações de aperfeiçoamento mais conhecidas e mais acessadas da Trilha 
de Aprendizagem ñInicia«o ao Servio P¼blico na UFRGSò (continuação) 

1. Independentemente da resposta na 

questão anterior, você tomou 
conhecimento de alguma das ações de 
aperfeiçoamento listadas abaixo? 
Qual(is)? 

2. Você realizou alguma das ações de 

aperfeiçoamento listadas abaixo? 
Qual(is)? 

AÇÃO (n) (%) AÇÃO (n) (%) 

6º) Pensando sobre a 
carreira de vida e de 
trabalho 

49 41,88% 6º) Integração Institucional 12 10,26% 

7º) Princípios 
administrativos e estrutura 
jurídica da administração 
pública 

33 28,2% 7º) Pensando sobre a 
carreira de vida e de 
trabalho 

10 8,55% 

8º) Integração Institucional 26 22,22% 8º) Visita guiada aos 
prédios históricos da 
UFRGS 

7 5,98% 

Não tomei conhecimento 1 0,85% Não realizei nenhuma das 
ações 

5 4,27% 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

As duas primeiras ações coincidem com os dados de 2019 levantados na 

Tabela 1 (apesar de estarem na ordem inversa). As hipóteses levantadas naquela 

ocasião são corroboradas pela pesquisa. A a«o denominada ñConecte-se: 

Treinamento Sistema Eletrônico de Informações (SEI) Módulo I - Conhecendo as 

funcionalidades do Sistemaò foi a mais difundida e tamb®m aquela que mais 

servidores da amostra participaram. Um fator que pode ter influência nesse 

resultado é que essa é a única ação da trilha disponibilizada na modalidade a 

distância, por meio da plataforma moodle. Desse modo, entre outras facilidades de 

acesso, ela permite um quantitativo maior de participantes por turma, 100 vagas, 

além de não ter sofrido descontinuidade no contexto do trabalho remoto 

emergencial, em virtude da pandemia de Covid-19. Entre os anos de 2018 e 2020 

foram disponibilizadas 33 turmas.  

A seguir, a a«o de aperfeioamento ñBem-Vindo ¨ UFRGSò é a segunda 

mais conhecida e tem o segundo maior engajamento dos participantes. A dinâmica 

de divulgação e realização dessa atividade certamente favorece para a uma boa 

adesão por parte dos servidores. Isso porque, o convite era feito na ocasião da 

posse ou da entrevista para designação do local de exercício - no caso dos técnicos. 
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Além disso, as turmas eram organizadas periodicamente, reunindo grupos pequenos 

de ingressantes. Nos anos de 2018, 2019 e 2020 foram realizadas 33 turmas, 

ofertando 451 vagas. 

Em terceiro lugar das a»es mais conhecidas est§ a ñVisita guiada aos 

pr®dios hist·ricos da UFRGSò para 66,66% dos servidores. No entanto, apenas 

5,98% tiveram oportunidade de realizar. Infere-se que tenha ocorrido uma difusão de 

seu conteúdo entre os servidores, despertando suas atenções, mas que a oferta 

limitada de turmas e de participantes por turma ï 7 turmas com 175 vagas ao todo ï, 

além da descontinuidade no contexto da pandemia, desassistiu a maior parte dos 

interessados. Ademais, não era uma ação exclusiva para esse público, que acabava 

concorrendo às vagas com os demais servidores da Universidade. 

A quarta ação mais conhecida, por 49,57%, ® ñEst§gio Probat·rio na UFRGS: 

um percurso de desenvolvimento profissionalò e teve apenas 12,82% de 

participantes, ficando em quinto lugar entre as mais realizadas. Essa ação sofreu 

uma reformulação e descontinuidade em 2018. Em 2019 foram ofertadas quatro 

turmas, sendo 48 vagas no total. Com a incidência da pandemia, apenas uma turma 

foi disponibilizada no ano de 2020, com 15 vagas. Essas circunstâncias explicam o 

baixo índice de participações e a elevada demanda por essa temática identificada 

nos diferentes dados levantados pela pesquisa.  

ñEstrutura e Funcionamento da UFRGSò ocupa o quinto lugar entre as a»es 

mais conhecidas, com 42,73%, e corresponde à terceira ação mais realizada, por 

25,64% dos servidores. Todavia, a última edição ocorreu em 2018, num formato de 

oito palestras, cada uma abordando uma estrutura diferente e sua respectiva 

atividade. O número de participantes não indica, necessariamente, que cumpriram 

todo o programa, podendo ter frequentado apenas uma palestra, deixando de ter 

contato com conteúdos importantes. As outras edições haviam sido nos anos de 

2015 e de 2012. A pesquisa revela uma nítida carência dos servidores por conhecer 

a Instituição a ponto de interferir no sentimento de integração e pertencimento. 

Assim, entende-se que o formato atual da ação não supre tamanha demanda. Urge 

a elaboração de uma formação que consiga reunir as mais diferentes esferas de 

atuação da Universidade, comunicando em linguagem fácil e configurada de modo a 

atingir a maioria do público alvo. 

Em sexta posição, 41,88% da amostra disse ter conhecimento sobre a ação 
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de aperfeioamento ñPensando sobre a carreira de vida e de trabalhoò, mas apenas 

8,55% realizaram esta atividade, sendo, também, a sexta a ter mais participações. 

Nos anos 2018 e 2019 foram realizadas 10 turmas, totalizando 250 vagas. Em 2020 

não houve oferta em razão da pandemia. Apesar do nome da ação, ela não aborda 

aspectos legais e administrativos para obtenção de avanços nas carreiras, nem 

sobre o estágio probatório. Esse fato aponta a necessidade de ter ações que versem 

sobre o desenvolvimento nas carreiras. 

O curso ñPrinc²pios administrativos e estrutura jur²dica da administra«o 

p¼blicaò ® apontada por 28,2%, ocupando a s®tima coloca«o entre as a»es dadas 

como conhecidas pelos participantes. Por sua vez, corresponde a quarta mais 

realizada, por 17,95%. Essa quase inversão de resultados pode ser devido ao fato 

de que essa ação foi uma das poucas a ter continuidade no contexto da pandemia, 

na modalidade a distância, facilitando a adesão de participantes. Nos anos 2018, 

2019 e 2020 manteve oferta regular de 2 turmas por ano e com grande número de 

vagas, ficando muitas ociosas. 

Finalmente, a ação que é menos indicada como sendo conhecida é 

ñIntegra«o Institucionalò, com 22,22%. Ainda assim, foi realizada por 10,26% dos 

servidores, ocupando a sexta posição entre as ações mais realizadas. A ação foi 

descontinuada devido a aposentadoria de ministrantes, sendo a última turma em 

2019. 

A Tabela 16 apresenta a avaliação das ações listadas anteriormente, 

considerando sua importância para a integração na UFRGS e na iniciação como 

servidor público dos participantes da pesquisa. 

A maioria, 80,34% no total, considera que foi ñbastanteò ou ñmuitoò importante 

a participação em um ou mais ações da trilha de aprendizagem para a integração na 

UFRGS e iniciação no serviço público. Conforme a natureza e o formato da atividade 

essa contribuição pode ser menos significativa na percepção de alguns 

participantes.  

O curso sobre o SEI, por exemplo, apesar de ter acesso facilitado, observam-

se críticas, sugerindo que haja uma modalidade com tutoria e uma continuidade para 

aprofundamento. Pela característica eminentemente técnica, até mesmo, é possível 

que não considerem ter qualquer contribuição. 
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Tabela 16 ï Avaliação das ações de aperfeiçoamento mais acessadas da Trilha de Aprendizagem 
ñInicia«o ao Servio P¼blico na UFRGSò  

Responda apenas se você participou de alguma das ações listadas anteriormente. Você 
considera que a participação foi importante para sua integração na UFRGS e sua iniciação 

como servidor(a) público(a)? 

ESCALA (n) (%) 

1 - NADA - - 

2 - POUCO 11 9,9% 

P25 - ñDas a»es listadas, fiz apenas o curso do SEI. Ele ® uma vis«o sobre o fluxo de 
informações na UFRGS, mas longe de ser uma ação de boas-vindas.ò 

3 - INDIFERENTE 7 6,3% 

4 - BASTANTE 48 43,24% 

P78 - ñForam muito importantes para meu ingresso na Instituição, por conhecer as lógicas de 
funcionamento da Universidade fora da minha unidade e compartilhar com colegas os desafios.ò   

5 - MUITO 46 41,44% 

T49 - ñFiz v§rias, mas a mais importante delas foi o BEM-VINDO À UFRGS. Nela conheci 
bastante sobre a UFRGS e onde buscar informa»es.ò 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

A maior parte dos demais comentários reforça a importância de ações de 

aperfeiçoamento voltadas para o público ingressante que se mostra desejoso e 

receptivo a uma formação informativa e integrativa em relação à Instituição, ao 

trabalho e ao serviço público em geral.  

A Tabela 17 apresenta a indicação de temáticas diversas das que são 

abordadas pelas ações da trilha e que podem favorecer a integração e a iniciação no 

serviço público. Constata-se que a maioria das sugestões coincide com as que são 

referidas na Tabela 13. A diferença principal é que as repostas são mais diretas e 

pontuais. Muitos não se sentiram em condições de opinar e outros fizeram 

comentários avaliativos. Contudo, é possível verificar o surgimento de novas 

categorias, como: saúde/assédio e diversidade/acessibilidade. Além disso, as 

temáticas relacionadas ao serviço público e à gestão de pessoas foram identificadas 

em maior quantidade e especificação, sendo trabalhadas separadamente.  
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Tabela 17 ï Sugestão de temáticas não abordadas pela trilha ï Servidores 

Quais temáticas você sugere para favorecer sua integração na UFRGS e sua iniciação como 
servidor(a) público(a), que aparentemente não são abordadas nas ações de aperfeiçoamento 

listadas anteriormente? 

CATEGORIA EXEMPLOS OCORRÊNCIAS (n) 

Estrutura 
Universitária 

Objetivos, organização hierárquica, estrutura e 
função dos departamentos 

25 

Aprimoramento 
Técnico/Docente 

Temas relacionados à atividade específica do 
servidor nas atribuições vinculadas ao cargo e/ou ao 
local de exercício. 

17 

Acolhimento e 
Interação 
Institucional 

Integração técnico e docente, interação entre os 
setores. 

5 

Valorização 
Profissional  

Estágio probatório, carreira, avaliação de 
desempenho, papel e função social do profissional. 

14 

Serviço Público  Ética, direitos e deveres, previdência, legislação. 7 

Diversidade/ 
Acessibilidade 

ñMais a»es referentes ao trabalho com 
heterogeneidade de alunos (há diversidade de 
conhecimentos, realidades sócio-econ¹micas, etc).ò 

4 

Saúde/Assédio Saúde mental, assédio moral e sexual, conflitos, 
suicídio, empatia. 

5 

Avalições/Não 
responderam 

Melhor divulgação, maior frequência, oferta em outros 
campus,  

40 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

 Diante dos resultados, verifica-se que, apesar de serem consideradas 

relevantes as temáticas abordadas nas ações da trilha de aprendizagem, a mesma 

mostra-se insuficiente para atender as demandas como um todo. Há o pleito de 

contemplar maior leque de conteúdos, além de reformular o formato oferecido, 

ampliando a oferta de determinados cursos e modalidades, considerando instituições 

promotoras alternativas dentro do percurso formativo. 

  

4.1.4 Avaliação das demais ações promovidas pela EDUFRGS pelos servidores 

 

Neste tópico são apresentados os resultados das questões referentes a 

demais ações de aperfeiçoamento ofertadas pela, a começar pela Tabela 18. Além 

disso, avaliam-se possíveis dificuldades enfrentadas pelos participantes para realizá-

las, bem como as preferências por modalidades e tipos de materiais 

complementares. 
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Tabela 18 ï Participação e avaliação em outras ações de aperfeiçoamento da EDUFRGS 

1. Você participou de outras ações de aperfeiçoamento promovidas pela EDUFRGS que 

não foram elencadas anteriormente? 

SIM 106 90,6% 

NÃO 11 9,4% 

2. Em caso afirmativo na questão anterior, qual sua avaliação sobre elas? 

1 - RUIM - - 

2 - REGULAR  4 3,42% 

P51 - ñ[...] Ajudaram a instrumentalizar minha sala de aula [...]ò 

3 - BOM 17 14,53% 

P88 - ñ[...] a qualidade das capacitações varia de acordo com o tema e com o responsável. 
Também há capacitações mais abrangentes do que outras e em alguns casos, talvez com um 
n¼mero muito grande de participantes, o que torna a din©mica menos produtivaò 

4 - MUITO BOM 47 40,17% 

P31 - ñFiz escolhas bem focadas nas minhas atividades [...], então busquei cursos que 
realmente fossem fazer diferena para mimò 

5 - ÓTIMO 37 31,62% 

T48 - ñForam capacita»es mais voltadas para o meu trabalho e foram muito ¼teis. Al®m de ser 
um momento muito legal de conhecer colegas que muitas vezes apenas conhecemos por e-mail ou 
telefone. Acredito que isso humanize as relações.ò 

T113 - ñRealizei diversas capacitações, todas foram muito importante para o aprimoramento de 
meus conhecimentos, e causaram impactos positivos no meu trabalho realizado.ò 

Não responderam 11 9,4% 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

Observa-se que as ações de aperfeiçoamento que não constam na trilha de 

aprendizagem são mais procuradas pelos ingressantes com a finalidade de buscar 

instrumentalização aplicada para as atividades de trabalho. Essas ações não 

possuem a mesma amplitude e possibilidade de generalização, sendo 

caracterizadas por aprofundar assuntos de interesse específico, sendo, a maioria, 

bem avaliadas. 

A seguir, avaliou-se o acesso às ações de aperfeiçoamento oferecidas pela 

EDUFRGS quanto ao sistema de inscrição, certificação da chefia e seleção. Ao 

inscreverem-se, os servidores devem registrar uma justificativa sobre o interesse e 

relevância daquela ação e, então, as chefias devem avaliar a pertinência, 

considerando, também, a força de trabalho e manutenção do serviço. A Escola 
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analisa as solicitações de acordo com alguns critérios, entre eles, a adequação ao 

público alvo e o tempo de serviço, conforme a proposta da ação. 

A Tabela 19 demostra que 82,05% não tiveram problemas de acesso 

relacionados a essas questões. Quem teve dificuldades na seleção relata proporção 

oferta menor que procura de alguns cursos, não atendendo todos os interessados na 

mesma ocasião. 

 

Tabela 19 ï Acesso às ações de aperfeiçoamento da EDUFRGS 

Você teve algum problema relacionado à certificação da chefia ou à seleção que tenha 
impedido sua participação em alguma ação de aperfeiçoamento? Qual ou quais foram as 

ações cuja participação foi impossibilitada e mediante qual justificativa? 

a) Me inscrevi, tive a certificação da chefia, mas não fui 
selecionado(a). 

19 16,24% 

 P42 - ñ[...] procura muito grande de servidores com mais tempo de casa. [...].ò 
T59 - ñPoucas vagas e muitos inscritosò 
P73 - ñMe inscrevi em a»es sobre gest«o e n«o fui selecionada, acredito, por ser coordenadora 

substituta. [...].ò  

b) Me inscrevi, mas não tive minha inscrição certificada pela chefia. 1 0,85% 

T9 - ñCurso de idiomas em hor§rio de trabalho. N«o foi certificada porque temos poucos 
servidores e dois estariam ausentes para qualificação [...]. A justificativa é super aceit§vel.ò 

c) NUNCA ME INSCREVI (em ações de aperfeiçoamento). 1 0,85% 

d) NÃO TIVE PROBLEMAS. 96 82,05% 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

O acesso à formação também foi questionada em relação ao incentivo do 

gestor. Apenas um servidor referiu não ter sua inscrição certificada pela chefia. 

Contudo, a certificação não é, ou não deveria ser, o meio para apoiar o servidor na 

busca por capacitação. A Tabela 20 resume alguns aspectos reveladores sobre o 

envolvimento da gestão na FC dos sujeitos.  

Nos comentários verifica-se o importante papel da gestão na efetivação de 

políticas institucionais voltadas à qualificação do quadro. Nesse processo, a 

formação de gestores faz-se imprescindível para que haja uma mudança de 

paradigmas na cultura institucional sobre o desenvolvimento de servidores. 
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Tabela 20 ï Recebimento de apoio/incentivo da chefia para participar das ações de capacitação 

Você recebe apoio/incentivo da chefia para participar das ações de capacitação? 

1 - NADA 9 7,7% 

 P57 - ñChefia totalmente alheia ¨s a»es de capacita«o, ¨s boas-vindas na UFRGS, às 
explicações sobre funcionamento. [...]ò. 

2 - POUCO 4 3,42% 

T77 - ñMeu local de exerc²cio tem um ritmo bem expressivo e de muita dependência. Então, 
ainda que a minha participação seja certificada, a pressão e a preocupação em saber se e como as 
atividades ser«o desenvolvidas ® um inibidorò. 

3 - INDIFERENTE 25 21,37% 

P84 - ñSempre autorizaram a minha participa«o, mas tamb®m não fomentaram a participação 
da mesma.ò 

4 - BASTANTE 31 26,49% 

P18 - ñFacilitam a inscri«o agilizando a certificac«o e divulgam.ò 

5 - MUITO 48 41,02% 

T21 - ñH§ muito incentivo da chefia imediata para a realiza«o de a»es de aperfeioamento. £ 
algo a ser destacado, pois estimula o servidor a buscar maior qualificação e desenvolver suas 
habilidades.ò 

P65 - ñA chefia é muito atuante e estimula todas as ações propostas.ò 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

Com o propósito de subsidiar a elaboração do produto educacional, 

verificaram-se as preferências por modalidades de ação de aperfeiçoamento e por 

tipos de materiais complementares. A Tabela 21 indica que há mais preferência pela 

modalidade presencial, com 35,04%, enquanto que a indiferença por qualquer uma 

delas também é elevada, com 31,62%. 

Quanto ao uso de materiais complementares, 49,57% afirmam gostar 

bastante da oportunidade de realizá-las. Dentre os tipos de material, os participantes 

podiam indicar mais de uma opção. Vídeos são preferência de 91 servidores e 

legislações, de 76. Reportagens e artigos são referidos por 66 e 65 pessoas, 

respectivamente. 
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Tabela 21 ï Preferência por modalidade de ação de aperfeiçoamento e materiais complementares 

1. Você tem preferência por alguma das seguintes modalidades de ação de 

aperfeiçoamento? 

A DISTÂNCIA 26 22,22% 

PRESENCIAL 41 35,04% 

SEMIPRESENCIAL 13 11,11% 

INDIFERENTE 37 31,62% 

2. Você gostaria de ter oportunidade de realizar atividades complementares após a 

realização de ações de aperfeiçoamento?  

NADA 2 1,71% 

POUCO 3 2,56% 

INDIFERENTE 28 23,93% 

BASTANTE 58 49,57% 

MUITO 26 22,22% 

3. Você considera que a indicação de materiais complementares, pertinentes aos temas 

das ações de aperfeiçoamento, poderia facilitar o acesso às informações e ao 
processo de aprendizagem? Qual(is) dos seguintes recursos é(são) de sua 

preferência? 

Vídeos 91 77,77% 

Legislação 76 64,95% 

Reportagens 66 56,41% 

Artigos Científicos 65 55,55% 

Filmes 46 39,32% 

OUTRO(S) 12 10,26% 

4. Informe que outro recurso poderia ser utilizado. 

Livros, Manuais, Apostilas e Fotografia 7 5,98% 

Podcasts, Webinários, Sites e Aplicativos 4 3,42% 

Entrevistas de profissionais da área, Palestras e Fóruns  4 3,42% 

Cursos complementares 3 2,56% 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

 Novamente constata-se a demanda por maior diversificação do percurso 

formativo oferecido pela trilha de aprendizagem. 
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4.1.5 Experiência enquanto servidor em estágio probatório 

 

As diversas respostas certamente ensejam um estudo mais aprofundado. No 

entanto, o interesse da pesquisa neste ponto foi o de buscar mais elementos que 

possam contribuir na elaboração do produto. O relato de experiências positivas ou 

negativas pode revelar aspectos para os quais a FC pode contribuir. 

Entende-se que, para essa questão, a análise de conteúdo por categoria 

semântica e frequência associada seria insuficiente para dar protagonismo a vozes 

que possam destoar do senso comum. Para tanto, recorre-se à análise do discurso, 

a fim de observar o uso da linguagem em situações da vida corrente (BARDIN, 

2011). Baronas e Ponsoni (2019) defendem, com base em Maingueneau, que uma 

das vantagens é a de colocar os participantes do discurso em cena, cujas falas são 

validadas culturalmente. 

Dessa forma, buscam-se, na perspectiva da realidade dos sujeitos, conexões 

que, de certa forma, sustentem a ocorrência de certas demandas de capacitação 

levantadas nas outras questões. A frequência de coincidências deixa de ser 

importante, uma vez que, diante de uma amostra de pouco mais de 20%, uma ou 

duas falas podem representar múltiplas vozes inseridas em semelhantes contextos 

culturais. As manifestações completas encontram-se no Apêndice G e parte dos 

excertos apresentados na seção contêm grifos nossos. 

Em grande número, os servidores relatam uma experiência positiva, 

acolhedora, de participação ativa da chefia e do tutor (no caso dos professores), 

bom relacionamento com os colegas e com oportunidades de desenvolvimento 

pessoal e profissional, reconhecendo o período do estágio probatório como uma 

etapa importante na profissionalização do servidor. É possível referir alguns 

excertos: 

 
P40 - ñFui extremamente bem recebida na UFRGS, [...]. Meus colegas têm 
me orientado em relação as atividades e relatórios a serem desenvolvidos 
dentro do estágio probatório. As capacitações oferecidas pela EDUFRGS 
são muito boas e auxiliam bastante nessa etapa [...]ò. 

 

T45 - ñCada vez mais busco melhorar o meu trabalho sempre pensando 
que, como servidora pública, tenho dever com a sociedade. O estágio 
probatório é o caminho para chegar à estabilidade, no entanto, é preciso 
desempenhar as funções dentro da UFRGS buscando a excelência, tanto 
durante o estágio, quanto depois de já estávelò. 
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Quando algum fator relacional (acolhimento, apoio da gestão, dos colegas e 

da tutoria, integração entre técnicos e docentes) entra em desequilíbrio pode 

desencadear situações estressantes e que revelam traços culturais presentes na 

Instituição em diferentes níveis, como uma rivalidade oculta entre os servidores 

antigos e os novos, e entre as diferentes carreiras. As sugestões de temas sobre 

saúde mental e assédio podem ter relação com essas experiências. Destarte, a 

formação de gestores e o papel institucional na integração dos servidores ficam 

evidentes. 

 
P10 - ñA universidade ainda tem a cultura de "atirar" os ingressantes na 
unidade, e o processo de integração é dependente da subjetividade dos 
gestores. Falta uma maior estratégia institucional sobre issoò. 

 

T47 - ñ[...] desconfiança por parte dos colegas mais antigos sobre a 
chegada de novos servidores na Universidade [...] Há uma certa antipatia 
gratuita. [...] Temos que continuar lutando para mudar esta cultura 
extremamente segregativa e que não ajuda em nada no desenvolvimento 
humano da Universidade. [...]ò. 

 

P73 - ñ[...] me sinto pressionada: a assumir atividades de gestão [...], a 
assumir carga horária mais alta que os colegas [...], recebendo comentários 
que justificavam isto por eu ser estagiária [...], e desrespeitada por ser mãe; 
já me senti invadida em minha autonomia [...]; já me senti humilhada, 
diminuída e desrespeitada [...], recebendo, inclusive, apelidos pejorativos 
[...], chamadas de "as novinhas".  

 

Sobre o quesito oportunidades de capacitação, bastante elogiado, no geral, 

recebe críticas em dois aspectos principais: falta de vagas e pouca divulgação das 

ações. Contudo, o ponto mais discutido pelos novos professores é sobre o PAAP e o 

estágio probatório docente. Ambos são considerados, por muitos, como processos 

demasiadamente burocráticos, de difícil compreensão, além das ações do PAAP 

nem sempre serem pertinentes, conforme verifica-se no excerto: P15 - ñAcho a 

questão das ações de aperfeiçoamento muito boas, no entanto a burocracia que 

rege o estágio probatório na UFRGS é desgastante e morosa.[ ...]ò 

O contexto da pandemia de Coronavírus vivenciado, efetivamente na UFRGS, 

desde março de 2020, impôs o trabalho remoto emergencial, dificultando ainda mais 

a integração institucional e o acesso às estruturas universitárias. Alguns servidores 

ingressaram após a instalação dessa situação, tendo que inteirar-se de suas tarefas 

a distância. Para os professores, pode ter sido ainda mais desafiador, tendo em vista 
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o Ensino Remoto Emergencial para desenvolver suas atividades de ensino.   

 

P95 - ñTem sido dif²cil, sobretudo durante a pandemia. [...] Não estou me 
sentindo capaz de desenvolver todas as atividades exigidas para o 
início do ERE. Tive que revisar o plano de ensino e adaptá-lo ao ERE, 
sendo que é a minha primeira experiência docente. Além disso, gravar 
vídeo-aulas est§ sendo uma atividade extremamente estressante [...].ò  

 

T97 - ñ[...] tem sido desafiador nesse per²odo da pandemia, minha equipe 
não teve tempo de me capacitar, então nesse momento estou aprendendo 
"na marra". Gera um pouco de frustração não poder contribuir como gostaria 
[...]ò. 

 

O fato de alguns servidores ingressantes assumirem cargos de gestão é outra 

circunstância que pode deixar o estágio probatório ainda mais complexo, de acordo 

com o trecho a seguir: T68 - ñ[...] Minha maior dificuldade foi j§ ingressar em um 

cargo de coordenação de equipe, que eu não possuía experiência prévia. Mas tive 

apoio de minha chefia imediata que é bastante flex²vel a novas ideias. [...]ò. 

Finalmente, há vários relatos que dão dimensão concreta das dificuldades 

enfrentadas no início da carreira pela falta de conhecimento da estrutura 

universitária e do funcionamento dos processos e de referências de apoio na busca 

de soluções cotidianas.  

 

P25 - ñEu sinto falta das a»es mais "institucionais" de integra«o. Eu 
gostaria de ter recebido mais instruções sobre o funcionamento da 
universidade. Fiz muitos cursos de qualificação pedagógica, que foram 
ótimos. Entretanto, sinto falta de uma perspectiva institucional da 
UFRGS. [...] Para uma universidade pública e transparente, existe muito 
obscurantismo. É difícl descobrir QUALQUER coisaò.  

 

 P55 - ñAt® bem recentemente estava completamente perdida em rela«o a 
isso. Agora, creio que já localizei por conta própria as informações de que 
precisava nos regulamentos da Universidade e imagino que já esteja 
sabendo o que vai ser avaliado. Não acredito que tenha havido qualquer 
facilitação da UFRGS nesse processo. Como servidora que chegou e entrou 
em quarentena, fiquei sem saber até mesmo a quem recorrer. A minha 
experiência com a UFRGS tem sido majoritariamente essa mesmo: pouca 
comunicação, pouca explicação, pouca informaçãoò.  

 

Assim, diante de todos os resultados apresentados e discutidos ao longo do 

capítulo, entende-se como elemento prioritário na elaboração da proposta de FC: 

dar a conhecer a UFRGS àqueles que nela ingressam para que a representem e 

qualifiquem. A aproximação com a instituição dada pelo conhecimento constitui-se 

em etapa primordial para a construção da identificação e integração institucional dos 
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sujeitos. 

 

4.2 Resultados do questionário de avaliação da trilha de aprendizagem 

"Iniciação ao Serviço Público na UFRGS" (direcionado aos gestores que 

têm servidores em estágio probatório na sua equipe) 

 

 Diferentemente da análise do questionário anterior, os dados respondidos 

pelos gestores não receberam tratamento diferenciado entre as carreiras. O 

subcapítulo está dividido conforme a ordem das questões propostas no questionário, 

agrupadas nas seguintes categorias:  

a) perfil da amostra de gestores;  

b) avaliação das ações de aperfeiçoamento promovidas pela EDUFRGS, 

segmentado em: Avaliação da Trilha de Aprendizagem Iniciação ao Serviço Público 

da UFRGS e Avaliação das demais ações empreendidas pela EDUFRGS; e  

c) experiência enquanto servidor em estágio probatório. 

 

4.2.1 Perfil da Amostra de Gestores 

 

 Atingiu-se a amostra de 33 gestores da população de 277. No delineamento 

do perfil da amostra, encontram-se 20 gestores do quadro de pessoal técnico e 13 

que são docentes, conforme a proporção da Figura 6. 

 

Figura 6 ï Perfil da amostra de gestores ï Categoria profissional 

 

Fonte: Gráfico gerado pelo Google Forms, dados da pesquisa, 2020. 

 

Quanto à escolaridade, prevalece o nível de mestrado, seguido por 

especialização, pós-doutorado, doutorado e graduação, ilustrado na Figura 7.  
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Figura 7 ï Perfil da amostra de gestores ï Escolaridade 

 

Fonte: Gráfico gerado pelo Google Forms, dados da pesquisa, 2020. 

 

A faixa etária dos gestores participantes prevalece entre 30 ï 39 e 50 ï 59. 

Em seguida aparecem os intervalos de 40 ï 49, 60 ï 69, e 18 ï 29, conforme a 

Figura 8. 

 

Figura 8 ï Perfil da amostra de gestores ï Idade 

 

Fonte: Gráfico gerado pelo Google Forms, dados da pesquisa, 2020. 

  

O tempo de exercício na UFRGS foi investigado com a finalidade de 

relacionar com o tempo de experiência institucional. Na Figura 9, identifica-se que 

mais da metade está em atividade entre três a 10 anos, seguido pelos que têm mais 

de 20 anos de experiência. Verifica-se, ainda, que há dois gestores em estágio 

probatório e que ocupam função diretiva. 

 

Figura 9 ï Perfil da amostra de gestores ï Tempo de exercício na UFRGS 
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Fonte: Gráfico gerado pelo Google Forms, dados da pesquisa, 2020. 

 

 O tempo que o gestor ocupa cargo de gestão foi indagado a fim de verificar 

sua experiência nessa posição. A Figura 10 ilustra que mais da metade do grupo 

participante ocupa a função de zero a três anos. Depois, aparecem de quatro a seis 

anos e, igualmente os intervalos, de sete a nove e mais de 10 anos.  

 
Figura 10 ï Perfil da amostra gestores ï Tempo de atuação como gestor na UFRGS 

 

Fonte: Gráfico gerado pelo Google Forms, dados da pesquisa, 2020. 

 

 Quanto ao gênero, a informação foi coletada a partir do livre preenchimento 

pelo respondente, ocorrendo em 17 homens (consideradas as descri»es ñMò e 

ñMasculinoò) e 16 mulheres (descritas como ñFemininoò), percentualmente 

representados na Figura 11. 

 

Figura 11 ï Perfil da amostra de gestores ï Gênero 

 

Fonte: Gráfico elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

O último dado do perfil a ser analisado é o quantitativo de servidores em 

estágio probatório que os gestores participantes têm em sua equipe. Assim, 14 

gestores informaram ter um servidor sob sua chefia nessa situação, representando 

43% da amostra. O percentual decresce à medida que aumenta o número de 

servidores na mesma equipe, chegando a ter cinco sob a mesma chefia. 
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Ocorreu que dois participantes (6%) indicaram não ter nenhum servidor em 

estágio probatório na equipe. Uma hipótese possível é que esses sujeitos tenham 

ocupado cargo como substitutos, uma vez que a lista de chefias obtida para envio 

dos formulários relacionava as que estavam em exercício naquele período. Todos os 

percentuais estão indicados na Figura 12. 

 

Figura 12 ï Número de servidores em estágio probatório na equipe do gestor 

 

Fonte: Gráfico elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

Em síntese, o grupo de gestores participante da pesquisa é, majoritariamente, 

da carreira técnica, com nível de mestrado, faixas etárias entre 30 ï 39 e 50 ï 59, 

tempo de exercício na UFRGS de três a 10 anos, tempo de atuação como gestor de 

zero a três anos, identificado como sendo do gênero masculino e tem apenas um 

servidor em estágio probatório em sua equipe. 

 

4.2.2 Avalia«o da Trilha de Aprendizagem ñInicia«o ao Servio P¼blico na UFRGSò 

pelos gestores 

 

Buscou-se avaliar as ações de aperfeiçoamento ofertadas pela EDUFRGS 

sob o ponto de vista da gestão. Os primeiros dados deste tópico indicam o alcance 

que a disseminação das informações relativas às ações de aperfeiçoamento 

promovidas pela EDUFRGS tem sobre os gestores. Na Tabela 22 observa-se que 

90,9% da amostra conhecem as ações, porém o índice cai para 48,48% quanto ao 

conhecimento específico da existência da trilha de aprendizagem em questão. 
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Tabela 22 ï Alcance das informações sobre as ações empreendidas pela EDUFRGS ï Gestores 

1. Enquanto chefia de servidor(a) em estágio probatório, você tomou conhecimento das 

oportunidades de ações de aperfeiçoamento empreendidas pela Escola de 
Desenvolvimento de Servidores da UFRGS (EDUFRGS)? 

SIM 30 90,9% 

NÃO 3 9,1% 

2. Em caso afirmativo na questão anterior, você tomou conhecimento do conjunto de 

ações de aperfeiçoamento organizadas sob a forma de trilha de aprendizagem, 
intitulada Iniciação ao Serviço Público na UFRGS? 

SIM 16 48,48% 

NÃO 15 45,45% 

Não responderam 2 6,06% 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

  

Também se questionou, de forma individualizada, quanto ao conhecimento 

das ações de aperfeiçoamento que compõem a trilha e quais foram indicadas pelas 

chefias aos servidores em estágio probatório. Além disso, qual foi à avaliação da 

chefia no caso de terem sido realizadas. A Tabela 23 apresenta esses resultados. A 

ação mais conhecida e também a mais indicada foi a do treinamento SEI.  

 

Tabela 23 ï As ações de aperfeiçoamento da Trilha de Aprendizagem ñInicia«o ao Servio Público 
na UFRGSò mais conhecidas, mais indicadas e a avaliação dos gestores (continua) 

Independentemente da resposta na 
questão anterior, você tomou conhecimento 

de alguma das ações de aperfeiçoamento 
listadas abaixo? Qual(is)? 

Você indicou ao(à) servidor(a) em estágio 
probatório de sua equipe a realização de 
alguma das ações de aperfeiçoamento 

listadas abaixo? Qual(is)? 

1º) Conecte-se: 
Treinamento Sistema 
Eletrônico de Informações 
(SEI) Módulo I - 
Conhecendo as 
funcionalidades do Sistema 

27 81,81% 1º) Conecte-se: 
Treinamento Sistema 
Eletrônico de Informações 
(SEI) Módulo I - 
Conhecendo as 
funcionalidades do Sistema 

21 63,63% 

2º) Estrutura e 
Funcionamento da UFRGS 

24 72,72% 2º) Bem-Vindo à UFRGS 16 48,48% 

3º) Visita guiada aos 
prédios históricos da 
UFRGS 

20 60,6% 3º) Estrutura e 
Funcionamento da UFRGS 

13 39,39% 

4º) Bem-Vindo à UFRGS 19 57,57% 4) Integração Institucional 11 33,33% 

5º) Pensando sobre a 
carreira de vida e de 
trabalho 

15 45,45% 5º) Princípios 
administrativos e estrutura 
jurídica da administração 
pública 

9 27,27% 
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Tabela 23 ï As a»es de aperfeioamento da Trilha de Aprendizagem ñInicia«o ao Servio P¼blico 
na UFRGSò mais conhecidas, mais indicadas e a avalia«o dos gestores (continuação) 

Independentemente da resposta na 
questão anterior, você tomou conhecimento 

de alguma das ações de aperfeiçoamento 
listadas abaixo? Qual(is)? 

Você indicou ao(à) servidor(a) em estágio 
probatório de sua equipe a realização de 
alguma das ações de aperfeiçoamento 

listadas abaixo? Qual(is)? 

6º) Estágio Probatório na 
UFRGS: um percurso de 
desenvolvimento 
profissional 

14 42,42% 6º) Estágio Probatório na 
UFRGS: um percurso de 
desenvolvimento 
profissional 

8 24,24% 

7º) Princípios 
administrativos e estrutura 
jurídica da administração 
pública 

13 39,39% 7º) Visita guiada aos 
prédios históricos da 
UFRGS 

7 21,21% 

8º) Integração Institucional 11 33,33% 8º) Pensando sobre a 
carreira de vida e de 
trabalho 

5 15,15% 

Não tomei conhecimento. 1 3,03% Não indiquei nenhuma das 
ações. 

9 27,27% 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 

 

A maior parte dos gestores considera como ñbastanteò importante a realização 

de ação de aperfeiçoamento da trilha para a integração na UFRGS e a iniciação 

como servidor(a) público(a), como indica a Tabela 24. No Apêndice H constam os 

demais comentários deixados para a questão. 

 

Tabela 24 ï Avaliação pelos gestores das ações de aperfeiçoamento da Trilha de Aprendizagem 
ñInicia«o ao Servio P¼blico na UFRGSò 

Responda apenas se o(a) servidor(a) em estágio probatório de sua equipe participou de 
alguma das ações listadas anteriormente. Você considera que a participação foi importante 

para sua integração na UFRGS e sua iniciação como servidor(a) público(a)? 

1 - NADA - - 

2 - POUCO 2 6,06% 

3 - INDIFERENTE 5 15,15% 

4 - BASTANTE 14 42,42% 

G28 - ñMesmo não conhecendo os detalhes abordados em cada ação, considero fundamental 
que os novos servidores tenham oportunidade de conhecer a estrutura complexa da Universidade e 
se sintam acolhidos como uma equipeò. 

5 - MUITO 8 24,24% 

G33 ï ñAs capacitações fazem toda diferença no acolhimento ao servidor e ao conhecer a 
história, funcionamento, atividades da universidade, o servidor se sente parte disse e tende a 
querer contribuir mais com seu trabalhoò. 
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Fonte: Elaborado pelos autores, dados da pesquisa, 2020. 

 

Ainda, foram questionadas sugestões de temáticas que não estivessem nas 

ações que estruturam a trilha. Sendo a questão aberta, novamente procedeu-se a 

categorização semântica descrita por Bardin (2011). As indicações exemplificadas 

na Tabela 25 denotam a preocupação do gestor com os aspectos práticos da rotina 

de trabalho do servidor quanto ao uso de sistemas e domínio de competências 

técnicas. O conhecimento sobre a estrutura universitária e principais serviços, além 

do entendimento sobre aspectos gerais do serviço público, também foram citados. 

Outra lembrança foi relacionada à valorização profissional e à gestão de pessoas. O 

Apêndice H apresenta a exata transcrição das respostas e a respectiva 

classificação.  

 

Tabela 25 ï Sugestão de temáticas não abordadas pela trilha ï Gestores 

Quais temáticas você sugere para favorecer a integração do(a) servidor(a) em estágio 
probatório na UFRGS e sua iniciação como servidor(a) público(a), que aparentemente não 

são abordadas nas ações de aperfeiçoamento listadas anteriormente? 

CATEGORIA EXEMPLOS OCORRÊNCIAS (n) 

Aprimoramento 
Técnico/Docente 

Teletrabalho, redação de despachos, ofícios, 
organização do tempo, atendimento ao público, gestão 
de recursos financeiros. 

4 

Estrutura 
Universitária 

Funcionamento das estruturas universitárias e 
serviços disponíveis ao servidor 

4 

Gestão de 
Pessoas 

Comunicação não violenta, feedback, trabalho em 
equipe. 

3 

Acolhimento/ 
Interação social 

ñAtividades em grupo, oportunizando a interação de 
pessoas de diferentes unidades.ò  

1 

Saúde Saúde mental 1 

Serviço Público Legislação, direito administrativo. 4 

Sistemas Sistemas da UFRGS e do Governo Federal 4 

Valorização 
Profissional 

Estágio probatório e carreira. 
 

5 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 
 

4.2.3 Avaliação das demais ações promovidas pela EDUFRGS pelos servidores 

 

 Desta feita, sob o ponto de vista do gestor, investigou-se a participação dos 

servidores ingressantes em outros cursos que não constam na trilha de 

aprendizagem. Ilustrado na Tabela 26, a maior parte, 87,87% afirmou que o servidor 

realizou mais ações. Destes, 34,48% as avaliam como muito boas. Os comentários 
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denotam o reconhecimento das chefias na relevância dessas ações para a formação 

dos servidores, contribuindo para a qualificação do trabalho. 

 

Tabela 26 ï Nível de adesão e avaliação das demais ações promovidas pela EDUFRGS 

1. O(A) servidor(a) em estágio probatório de sua equipe participou de outra(s) ação(ões) 
de aperfeiçoamento promovidas pela EDUFRGS que não foram elencadas anteriormente? 

SIM 29 87,87% 

NÃO 4 12,12% 

2. Em caso afirmativo na questão anterior, qual sua avaliação sobre ela(s)? (percentual 
calculado sobre as 29 afirmativas) 

Não responderam  2 6,9% 

G15 ï ñNão sei pois não conheço a maioria das listadas. Como ERE houve uma grande procura 
de outros cursos relacionados ao EREò. 

3 - BOM 9 31,03% 

G28 ï ñMuitos servidores, inclusive os ingressantes, se inscrevem em diversas ações 
promovidas pela EDUFRGS a partir de interesse pessoal. Certamente esta é uma das vantagens 
de ser servidor da UFRGS - a possibilidade de crescimento pessoal.ò 

4 - MUITO BOM 10 34,48% 

5 - ÓTIMO 8 27,59% 

G24 - ñComo são muitas oportunidades de capacitação, o servidor ja está interessado por outros 
cursos, inclusive os de idiomas, que para o nosso setor é importante, devido a internacionalização 
dos PPGs. Volta e meia precisamos atender alunos e professores estrangeiro.ò 

G29 - ñA maioria dos servidores escolhe outras atividades que consideram estar relacionadas 
com as suas necessidades de trabalho/formação. Pesquisa/Ensinoò. 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados da pesquisa, 2020. 
 

 A seguir, realiza-se breve análise quanto à experiência do gestor que lidera 

os servidores ingressantes nas equipes. 

 

4.2.4 Experiência de gestor que tem servidor em estágio probatório na equipe 

 

 O tema foi indagado no propósito de conhecer, de forma geral, as relações 

entre chefias e servidores, os desafios da gestão e algum nível de satisfação na 

atividade. Especificamente, o interesse da pesquisa foi o de buscar elementos que 

possam contribuir ainda mais para a compreensão do papel da capacitação no 

desenvolvimento do servidor em estágio probatório. E a experiência do gestor pode 

sinalizar alguns caminhos.  

Para isso, novamente a análise de conteúdo por categoria foi substituída pelo 
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procedimento de análise do discurso, retomando os fundamentos expressos no item 

4.1.5. As respostas completas encontram-se no Apêndice H e alguns excertos 

apresentados na seção contêm grifos nossos. 

Muitas chefias reconhecem o papel da gestão na condução do estágio 

probatório como algo determinante para o futuro do servidor, alicerçando a formação 

de valores e princípios institucionais e do serviço público. 

 

G3 ï ñMelhor entendimento do papel do gestor no desempenho do servidor. 
Aprender a dialogar mais e apresentar críticas construtivas. Contribuir mais 
com a formação do servidor. Utilizar tal instituto como instrumento dr 
gestãoò 

 

G11 ï ñA função de chefia implica mais que conhecimento técnico da 
função mas a compreenssão que você lida com varias personalidades 
diferentes e que deve uni-las em um mesmo objetivo coletivo, respeitando e 
tentando entender suas individualidades e emo»esò. 

 

G6 ï ñ[...] É imprescindível que as capacitações ajudem os gestores a dar a 
linha de atuação [...]. Cada servidor deve ter dentro de si o sentido da 
prestação do serviço público ágil, eficiente e de qualidade. [...]. É com base 
nestes preceitos que eu busco orientar os servidores da minha equipe [...]ò. 

 

Contudo, os próprios gestores ressentem-se de bases mais sólidas para a 

condução desse processo, ainda que já exista um Programa de Desenvolvimento de 

Gestores em andamento.  

 

G34 ï ñH§ uma dificuldade em encontrar cursos de aperfeiçoamento 
dentro da universidade que atendam algumas das demandas que a 
sociedade exige de nós, como servidores. Cursos como gestão de pessoas, 
tomada de decisão, análise de dados e projeção de cenários, gestão de 
processos, etcò. 

 

Compreende-se que a Instituição deve ter uma função de apoio, no sentido 
de fornecer as diretrizes e os meios para atuação das chefias imediatas na 
condução do estágio probatório para além do atendimento de requisitos 
formais. Dessa forma, acredita-se que uma FC direcionada aos servidores 
ingressantes, alinhada aos pressupostos institucionais, também possa 
colaborar com o trabalho desenvolvido pelos gestores. 

 

Relacionando-se as manifestações dos gestores e dos servidores, é possível 

inferir a relevância da atuação das chefias junto aos ingressantes. As 

responsabilidades do gestor envolvem desde a recepção e apresentação do 

ambiente/local de trabalho, passando pelas orientações profissionais quanto às 

atividades a serem desenvolvidas, o funcionamento institucional e do serviço 
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público, até o incentivo e apoio para a realização de capacitações, indicando ações 

adequadas para o desenvolvimento do servidor, de acordo com as circunstâncias 

apresentadas.  

 

4.3 Relatório das capacitações indicadas nas avaliações do estágio probatório 

dos técnicos 

 

 O estudo também se propôs a examinar os relatórios de avaliação do estágio 

probatório dos servidores técnicos, especificamente o item capacitação. Essas 

informações são disponíveis à EDUFRGS, exclusivamente a questão das 

capacitações que são indicadas pelas chefias e, por recomendação, pactuadas com 

os servidores na ocasião da avaliação do estágio probatório. Ressalta-se que o 

procedimento de avaliação é diferente entre técnicos e docentes, sendo o dos 

docentes realizado em instância distinta da SUGESP, com acesso limitado aos 

dados.  

 O preenchimento do formulário de avaliação é informatizado e sistematizado 

de forma a gerar relatórios. Por se tratar de um número expressivo de dados a 

serem trabalhados, Considerando que são realizadas quatro avaliações até o 

término do estágio e que o quantitativo de servidores TAE ingressantes a partir de 

primeiro de janeiro de 2018 é de 281, o montante de respostas a serem examinadas 

poderia chegar a 1.124, optou-se por analisar as capacitações indicadas apenas no 

primeiro ciclo avaliativo, realizado por volta de seis meses após o ingresso, quando 

o servidor está familiarizando-se com suas atividades e ambiente de trabalho. Para 

obtenção do relatório, foi indicada a extração dos resultados do primeiro ciclo 

avaliativo realizado no período de primeiro de junho de 2018 a 31 de dezembro de 

2020, obtendo-se 230 respostas.  

 Mais uma vez, a metodologia adotada foi à categorização semântica descrita 

por Bardin (2011). O Apêndice H apresenta a exata transcrição do relatório e a 

classificação semântica atribuída para cada excerto. Descartou-se a identificação 

dos nomes do servidor e da chefia, bem como da unidade de lotação. A Tabela 27 

apresenta 13 categorias identificadas, cita exemplos e informa o número de 

repetições encontradas.  
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Tabela 27 ï Resumo das capacitações indicadas na 1ª avaliação do estágio probatório 

CATEGORIA EXEMPLOS OCORRÊNCIAS (n) 

Aprimoramento 
Técnico  

Temas relacionados à atividade específica do servidor 
nas atribuições vinculadas ao cargo e/ou ao local de 
exercício. 
ñFrequentar cursos de capacita«o em sua §rea 

t®cnica.ò 

50 

Estrutura e 
funcionamento 
da UFRGS 

ñCapacita»es relacionadas ¨ estrutura e funcionamento 
da Universidade, pois conhecendo melhor os diferentes 
processos de trabalho e fazeres institucionais, podemos 
expandir nossa atua«o.ò 

33 

Formação 
Geral 

idiomas, português, redação oficial, educação formal 30 

Gestão planejamento estratégico, projetos 25 

Gestão de 
Pessoas 

liderança, gestão de conflitos, relações interpessoais 21 

Inclusão e 
Acessibilidade 

ñ[...] Acessibilidade na UFRGS: No»es de orienta«o e 
condu«o de pessoas com defici°ncia visual.ò 

4 

Informática  pacote office, wordpress 53 

Integração 
Institucional 

ñ[...], Integra«o de servidores da UFRGS.ò  4 

Saúde Saúde mental, primeiros socorros. 10 

SEI Sistema Eletrônico de Informações 24 

Serviço 
Público  

Ética, princípios, estatuto, legislação de pessoal, 
fiscalização de contratos, licitações. 

49 

Sistemas Sistemas próprios da Universidade e do governo 
federal. 

39 

Valorização 
Profissional  

Desenvolvimento na carreira dos técnicos, estágio 
probatório. 
ñValoriza«o e fun«o do servidor p¼blico federal frente 

¨ comunidade universit§ria e externa.ò 

4 

Fonte: Elaborado pelas autoras, dados UFRGS, 2021. 

 

 Observa-se uma preocupação das chefias no processo avaliativo quanto à 

instrumentalização dos servidores para a execução das atividades de rotina 

inerentes ao cargo ocupado e à área de atuação do local de exercício. As categorias 

Aprimoramento Técnico, Informática e Sistemas refletem essa característica. O 

servidor ingressante, embora tenha sido aprovado em concurso público, mediante a 

realização de provas e da comprovação de titulação/experiência mínima para o 

desempenho do cargo, necessita adquirir conhecimentos acerca dos processos de 
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trabalho a serem consolidados na experiência prática, conforme encontrado na 

categoria Aprimoramento Técnico com 50 ocorrências.  

 O treinamento no uso de determinadas ferramentas, como os inúmeros 

sistemas utilizados pela Universidade (graduação, pós-graduação, extensão, espaço 

físico, moodle, etc.) e pelo Governo Federal (Siape15 , Sicaf16 , Siafi17 , Siasg 18 , 

ComprasNet 19 ,etc.), muitas vezes acaba sendo realizado na aprendizagem em 

serviço, com a colaboração de colegas e da chefia, aparecendo 39 citações na 

classificação Sistemas. O SEI foi contabilizado à parte, com 24 ocorrências, pois é 

um sistema utilizado por toda a Universidade e teve sua implementação, 

substituindo os processos administrativos em papel, no ano de 2017. Assim 

também, os recursos de informática (word, excel, wordpress, etc), citados 53 vezes, 

são instrumentos diários de trabalho que carecem de apropriação e interação com a 

prática. 

 Maior capacitação na legislação aplicada ao setor público não deixa de ser 

um aprimoramento técnico, uma vez que o segmento legal sugerido corresponde à 

área de atuação do servidor, com marcada incidência na indicação dos temas 

fiscalização de contratos, licitações e legislação de pessoal. Os conhecimentos 

adquiridos sobre os aspectos legais não são operacionalizados sem que haja 

mediação entre a teoria e as circunstâncias reais. Incide, ainda, sobre esse processo 

de aprendizagem, o entendimento sobre o arcabouço basilar da administração 

pública (constituição federal, estrutura, princípios, ética, estatuto, etc.). Todavia, a 

aplicação prática desses conhecimentos carece, ainda, da contextualização dos 

meandros institucionais na resolutividade dessas questões e na possibilidade da 

propositura de soluções. No contexto do Serviço Público foram encontradas 49 

alusões. Nesse sentido, surge outro ponto bastante indicado e que tem se mostrado 

como uma necessidade primária ao longo do estudo, o conhecimento sobre a 

estrutura e o funcionamento da Instituição, referido 33 vezes.  

 Pode-se enfatizar que grande parte das temáticas sugeridas serve de 

referência para a formulação de ações de FC ao longo da trajetória de atuação do 

                                            
15 Siape - Sistema Integrado de Administração de Pessoal 
16 Sicafi - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
17 Siafi - Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
18 Siasg - Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais 
19 ComprasNet - Portal de Compras do Governo Federal 
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servidor, mas, não necessariamente, para a formação do sujeito como servidor 

público. Ainda que o aprimoramento técnico específico para o desempenho de suas 

atividades certamente contribuem para o processo de identificação e integração do 

trabalhador, entende-se que as especificidades possam ser desenvolvidas em ações 

de públicos alvos próprios. 

 Assim, as necessidades transversais, como estrutura e funcionamento da 

Universidade, administração e serviço público, carreira, e o sistema universal para 

trâmite processual da Instituição, apresentam-se como temas relevantes para a 

composição do tipo de formação a que o estudo objetiva. Novamente, o princípio 

educativo do trabalho aplicado à elaboração das propostas de capacitação 

configura-se em elemento essencial para a promoção de uma formação integral.  
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5 PRODUTO EDUCACIONAL 

 

O ProfEPT, na condição de um mestrado profissional, apresenta entre suas 

finalidades a ênfase na prática cotidiana, buscando atender um público externo à 

academia (PASQUALLI; VIEIRA; CASTAMAN, 2018). De acordo com a CAPES os 

cursos na Área de Ensino destacam-se pela produção técnica/tecnológica mediante 

ñ[...] produtos e processos educacionais que possam ser utilizados por professores e 

outros profissionais envolvidos com o ensino em espaços formais e não formaisò 

(BRASIL, 2019b, p. 10).  

Com base na CAPES (BRASIL, 2019b), o produto educacional (PE) do 

presente estudo classifica-se como um material didático e instrucional, constituindo-

se em livro eletr¹nico intitulado ñTRILHA DE APRENDIZAGEM INICIA¢ëO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO AO SERVIÇO PÚBLICO NA UFRGS: um guia 

sobre os percursos institucionaisò, disponibilizado em arquivo Pdf. Fruto de um 

profundo diagnóstico, o PE constitui-se em uma reformulação da trilha de 

aprendizagem de iniciação ao serviço público empreendida na UFRGS até então. É 

direcionado aos profissionais da educação em estágio probatório, sendo uma 

proposta de FC baseada no trabalho como princípio educativo e na formação 

humana integral. 

A partir da analogia de Le Boterf (1999), a construção de uma trilha de 

aprendizagem pode ser comparada ao estabelecimento de uma rota de navegação, 

na qual a profissionalização significa navegar em uma rede de oportunidades de 

desenvolvimento. Assim como o navegador estabelece o seu trajeto para chegar ao 

porto de destino, a partir de cartas geográficas e de previsões meteorológicas, de 

igual modo, o profissional, diante de um mapa de oportunidades disponíveis, 

escolhe, a partir de suas circunstâncias, quais recursos formativos irá dispor para 

concretização de seus objetivos, respeitando ritmos, preferências e limitações 

(FREITAS, 2002). 

A nova trilha de aprendizagem deixa de ser uma sequência de cursos e passa 

a adotar um modelo circular, no qual se apresentam os conteúdos em eixos 

temáticos, a fim de desenvolver o servidor em diferentes dimensões da sua vida 

funcional, pessoal e profissional (Figura 13). Apesar do formato em Pdf, o PE possui 

elevada interatividade ao disponibilizar diferentes recursos de aprendizagem e 
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formas de interação com os temas.  

 

Figura 13 ï Trilha de Aprendizagem  
Iniciação dos Profissionais da Educação ao Serviço Público na UFRGS 

 

 
 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021. 

 

Os eixos temáticos da trilha e seus conteúdos foram baseados nas categorias 

semânticas identificadas quanto ao papel da capacitação na formação da identidade 

profissional e na interação com a Universidade (Tabela 13) e naquelas que retratam 

o resumo das capacitações indicadas na primeira avaliação do estágio probatório 

dos técnicos (Tabela 28). Inclusive, a denominação dos mesmos apresenta 

correlação com as categorias, como é possível observar no Quadro 3.  

 

Quadro 3 ï Triangulação entre os eixos temáticos e as categorias semânticas 

EIXOS CATEGORIAS (Tabela 13) CATEGORIAS (Tabela 28) 

Acolhimento e Identificação 
Profissional 

Acolhimento e Interação 
Institucional  

Integração Institucional 
 

Conhecendo a UFRGS Estrutura Universitária e  
História/Função Social da UFRGS 

Estrutura e funcionamento da 
UFRGS 

Serviço Público Serviço Público Serviço Público 

Desenvolvimento nas 
Carreiras 

Valorização Profissional Valorização Profissional 

Instrumentalização para o 
trabalho 

Aprimoramento Técnico/Docente  Aprimoramento Técnico  
Formação Geral 
Informática 
SEI 
Sistemas 
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Gestão 
Gestão de Pessoas 
Inclusão e Acessibilidade 
Saúde 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2022. 

 

Ressalta-se que, de forma geral, os conteúdos inspiram-se nos relatos dos 

servidores expressos ao longo de todas a pesquisa. Especificamente sobre as 

categorias da Tabela 13, algumas foram desmembradas em eixos distintos 

(Valorização Profissional/Serviço Público) e outras aglutinadas em um só (Estrutura 

Universitária e História/Função Social da UFRGS). Ainda, alguns aspectos presentes 

em certas categorias foram alocadas em eixos distintos. Por exemplo, a faceta da 

valorização profissional quanto à identificação profissional no funcionalismo público 

e na educação. Assim como o viés da interação institucional é, em parte, estimulado 

a partir da ampliação do conhecimento universitário.  

Quanto à Tabela 28, conforme identificado na análise de suas categorias, há 

um predomínio de temas relacionados ao aprimoramento. Muitas especificidades 

referem-se à atuação de cargos que demandam elevado conhecimento técnico. 

Como o objetivo é contribuir na formação do servidor público atuante em uma IFE, 

alguns itens não foram contemplados ou desenvolvidos em plenitude neste produto. 

Na trilha de aprendizagem há indicação de cursos formalmente instituídos, 

promovidos por escolas de governo (ENAP, Plataforma Saberes) e outras 

instituições como UFRGS, IFRS e Fundação Bradesco. Uma preocupação foi indicar 

apenas fontes gratuitas, sem conotação comercial, e de representatividade no 

serviço público e no meio educacional. Restringiu-se à indicação de cinco 

plataformas, porém, certamente há outros canais com esse mesmo perfil e que 

podem servir de fonte de aprendizagem. 

A partir de hiperlinks internos é possível acessar uma série de conteúdos de 

aprendizagem informal, navegando pelos tópicos do próprio documento, enquanto 

que os externos direcionam a uma série de recursos como: artigos, legislações, 

vídeos, websites institucionais, entre outros. Essa interatividade pode levar o usuário 

a outras fontes conhecimento, ao uso efetivo de ferramentas institucionais e a trocas 

entre colegas, favorecendo, também, a aprendizagem em serviço, uma vez que ñ[...] 

um processo de aprendizagem que é a princípio formal, vai tornando-se informal 

para quem está transmitindo conhecimentoò (LARENTIS et al., 2014). A íntegra do 
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livro consta no Apêndice A. 

A proposta oferece estratégias alternativas de aprendizagem diversa dos 

usuais cursos de curta duração, mas não os exclui. Indicam-se ações de 

aperfeiçoamento promovidas pela EDUFRGS como alternativas instrucionais, 

algumas foram retiradas ou reformuladas pelas equipes diretamente responsáveis e 

outras, já existentes, foram incluídas. Ainda, há a projeção de uma nova ação, com 

base no conte¼do textual desenvolvido no livro, referente ao eixo ñConhecendo a 

UFRGSò. A Figura 14 apresenta a rela«o desses cursos, de acordo com os eixos 

propostos. 

 

Figura 14 ï Ações de aperfeiçoamento promovidas pela EDUFRGS indicadas na Trilha de 
Aprendizagem  Iniciação dos Profissionais da Educação ao Serviço Público na UFRGS 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2022. 

 

O percurso educativo é flexível, podendo ser realizado por diferentes 

caminhos, integral ou parcialmente e seguindo a ordem que o servidor desejar ou 

tiver disponibilidade, de acordo com o nível de conhecimento prévio e preferências, 

Acolhimento e Identificação Profissional 

ɆBem-Vindo à UFRGS 

Conhecendo a UFRGS 

ɆIntrodução à UFRGS  

ɆVisita Guiada aos Prédios Históricos da UFRGS 

Serviço Público 

Desenvolvimento nas Carreiras 

Instrumentalização para o Trabalho 

¶Princípios Administrativos e Estrutura Jurídica da Administração Pública 

 

¶Estágio Probatório na UFRGS: legislação e orientações para técnico-administrativos e 
docentes 

¶Avaliação de Desempenho dos Servidores Técnicos Administrativos na UFRGS  

¶Orientações sobre o Desenvolvimento na Carreira de Técnico-administrativos 

¶Pensando sobre a Carreira de Vida e de Trabalho 

 

¶Conecte-se: Treinamento SEI Módulo I - Conhecendo as funcionalidades do Sistema 
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respeitando a realidade pessoal e circunstancial de cada indivíduo. Mediante 

estratégias transversais e interdisciplinares, o PE inova ao apresentar estrutura 

diferenciada e multiplicidade de recursos em relação à anterior. Mediante uma 

expansão conceitual, ao assumir as premissas da EPT, intenciona promover o 

desenvolvimento pessoal, a qualificação profissional e a competência técnica.  

 

5.1 Avaliação e validação do produto educacional  

 

O PE passou por duas esferas de avaliação: 1) participantes da pesquisa 

(servidores e gestores) e 2) representantes da área de gestão de pessoas da 

UFRGS. A validação ocorre mediante apresentação final do trabalho pela banca de 

professores.  

Para avaliação do produto foram encaminhados formulários a partir do 

Google Forms (Apêndices D e E) para a mesma lista de e-mails utilizada na 

pesquisa, direcionados aos servidores e aos gestores. O primeiro buscava a 

perspectiva de análise dos sujeitos potencialmente alvos da implementação do PE, 

ou seja, os servidores em estágio probatório. O segundo, mais sucinto, foi 

respondido pelas chefias que têm servidores em estágio probatório na sua equipe. 

No início dos instrumentos, solicitou-se o aceite ou não do TCLE (Anexo B).  

A proposta de avaliação coletiva, adaptada de LEITE (2018b), foi realizada 

pelo público destinatário do material educativo, buscando atender, entre outras 

questões, a cinco categorias principais: 

a) atratividade: caracterizada por uma avaliação geral; 

b) compreensão: análise do conteúdo e da linguagem; 

c) aceitação: quanto ao formato e aos elementos visuais; 

d) envolvimento: indicado pelo grau de reconhecimento de si como 

destinatário do material e pelo engajamento em realizar as ações propostas 

no produto educacional; e 

e) alcance dos objetivos sugere possíveis mudanças de ação 

relacionadas à contribuição do material produzido na formação das 

identidades do sujeito como servidor público federal e como profissional da 

educação. 
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 Obteve-se a participação de 24 servidores: um técnico, um professor do 

EBTT e 22 professores do MS, dos quais 15 (62,5%) são mulheres e 09 (37,5%) 

são homens. A faixa etária de 70,8% varia entre 30 e 39 anos e 75% estão em 

exercício na UFRGS entre 25 e 36 meses, ou seja, no terceiro ano do estágio 

probatório. Quanto à escolaridade, verifica-se que 45,8% têm pós-doutorado; 

45,8%, doutorado; 4,2%, mestrado; e 4,2%, especialização.  

No que diz respeito à atratividade: 41,7% dos servidores consideram-no 

ñmuito bomò; 37,5%, ñ·timoò e 20,8% ñbomò. Sobre o envolvimento (Figura 15), 

havia três questões relacionadas. Reconhecem-se como destinatários do material: 

45,8% ñbastanteò; 41,7% ñmuitoò; 8,3% ñindiferenteò; e 4,2% ñpoucoò. Sentem-se 

encorajados a realizar as ações propostas pelo PE: 62,5% ñbastanteò; 25% ñmuitoò; 

8,3% ñindiferenteò; e 4,2% ñpoucoò. Recomendariam o PE a colegas que estejam 

em estágio probatório: 50% ñmuitoò; 41,7% ñbastanteò; 4,2% ñindiferenteò; e 4,2% 

ñpoucoò. 

 
Figura 15 ï Questões referentes ao ENVOLVIMENTO 

 
 

1. Você se reconhece como destinatário 

do material desenvolvido? 

 

 

  

 

2. Você se sente encorajado a realizar as 

ações propostas pela "Trilha de 
Aprendizagem: Iniciação dos 
Profissionais da Educação ao Serviço 
Público na UFRGS"? 

 

 

 

3. Você recomendaria o produto 

educacional a colegas que estejam 
em estágio probatório? 

 

 
 
 
 

Fonte: gráficos gerados pelo Google forms, dados da pesquisa, 2021. 
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 Quanto à compreensão (Figura 16), questionou-se sobre dois elementos. 

Avaliam o conteúdo desenvolvido como adequado para sua finalidade: 50% 

ñmuitoò; 41,7% ñbastanteò; 4,2% ñindiferenteò; e 4,2% ñpoucoò. E a linguagem 

utilizada é como de fácil entendimento para: 54,2% ñmuitoò; 41,7% ñbastanteò; e 

4,2% ñindiferenteò.  

 

Figura 16 ï Questões referentes à COMPREENSÃO 

 

1. Você considera o conteúdo 

desenvolvido adequado para 
sua finalidade? 

 

 

 

 

2.  Você considera a linguagem 

utilizada de fácil entendimento? 

 

 

 
 

 

Fonte: Gráficos gerados pelo Google forms, dados da pesquisa, 2021. 

 

Relacionado à aceitação (Figura 17), consideram que o formato do PE é 

adequado para sua finalidade: 54,2% ñbastanteò; 41,7% ñmuitoò; e 4,2% 

ñindiferenteò. E, que os elementos visuais facilitam a apreensão do conteúdo: 

45,8% ñbastanteò; 37,5% ñmuitoò; e 16,7% ñindiferenteò. 

Quanto ao alcance dos objetivos (Figura 18), os servidores entendem que o 

PE pode contribuir: 1) na construção da identidade do profissional da educação: 

54,2% ñbastanteò; 33,3% ñmuitoò; e 12,5% ñindiferenteò; 2) na constru«o da 

identidade do servidor p¼blico federal: 50% ñbastanteò; 33,3% ñmuitoò; e 16,7% 

ñindiferenteò; 3) na integra«o institucional e no sentimento de pertencimento a esta 

Universidade: 50% ñbastanteò; 41,7% ñmuitoò; e 8,3% ñindiferenteò; e 4) para uma 

atuação profissional em consonância aos objetivos institucionais: 62,5% ñbastanteò; 

33,3% ñmuitoò; e 4,2% ñindiferenteò. 
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Figura 17 ï Questões referentes à ACEITAÇÃO 
 

1. Você considera que o 

formato do produto 
educacional é 
adequado para sua 
finalidade? 

 

 

 

2. Você considera que o 

elementos visuais, 
cores e imagens 
selecionadas facilitam a 
apreensão do 
conteúdo? 

 
 

Fonte: Gráficos gerados pelo Google forms, dados da pesquisa, 2021. 

 

Figura 18 ï Questões referentes ao ALCANCE DOS OBJETIVOS 

 
 

1. Você considera que o produto 

educacional pode contribuir na 
construção da identidade do 
profissional da educação? 

 
 
 
 

2. Você considera que o produto 

educacional pode contribuir na 
construção da identidade do 
servidor público federal, no 
contexto universitário, ciente de 
sua responsabilidade social, seus 
direitos e obrigações? 

 
 
 
 

3. Você considera que o produto 

educacional pode contribuir para 
a integração institucional e no 
sentimento de pertencimento a 
esta Universidade? 

 
 
 
 

4. Você considera que o produto 

pode contribuir para uma atuação 
profissional em consonância aos 
objetivos institucionais e à 
missão desta Universidade? 
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Fonte: Gráficos gerados pelo Google forms, dados da pesquisa, 2021. 

 

 Também se buscou avaliar o quanto o PE despertaria a curiosidade dos 

servidores a conhecerem outras ações empreendidas pela EDUFRGS. Sentem-se 

motivados a tomar conhecimento das demais oportunidades de ações de 

aperfeioamento: 50% ñbastanteò; 45,8% ñmuitoò; e 4,2% ñindiferenteò. Finalmente, 

os participantes puderam comentar e sugerir melhorias, conforme o Quadro 4. 

 

Quadro 4 ï Comentários e sugestões dos servidores para o PE 

ñGostei tanto que já quero recomendar aos colegas!ò 
 

ñAchei fantástico o documento produzido. Quando entramos nos sentimos um pouco perdidos 
com tanta informação e possibilidades. Ter um documento que reúna tantas informações é muito 
bom! 
ò 

ñParabéns pelo produto e pela investigação como um todo.ò 
 

ñApenas uma sugestão, não relacionada a pesquisa. Ao ingressar na UFRGS, senti falta de 
orientação com relação alguns aspectos burocrático como: planejamento de carreira (como ocorrem 
as progressões), solicitação de férias, hierarquia dos setores dentro da universidade, etc. Talvez 
fosse interessante o desenvolvimento de algum material contemplando essas questões.ò 

 

ñO que achei bem legal foi a forma simples e direta com que o material lida com os conteúdos 
sempre remetendo a links para uma maior imersão no determinado assunto. Isto dá um maior 
atrativo ao material pois ele ficaria como um catálogo de consulta sobre vários aspectos da vida 
profissional na UFRGS.ò 

 

ñPoderiam constar no material: 
- as ações de aperfeiçoamento à plataforma Moodle 
- a apresentação mais direta da obrigatoriedade ou não de realizar cargas horárias nos 4 níveis 

de atuação: sala de aula, extensão, pesquisa e administração já no estágio e quanto é o mínimo de 
ch para cada uma; 

-o que fazer em casa de assédio moral, sexual e outros tipos de assédio durante o estágio e se há 
alguma lei ou resolução que nos respalde nestes casos.ò 

 

ñRealizei a maior parte do meu estágio probatório na pandemia, sendo que as formação EAD 
atrapalharam um pouco o processo de capacitação.ò 

 

ñParabéns pela iniciativa! Super pertinente a elaboração do materialò 
 

Fonte: dados da pesquisa, 2021. 

 

 A avaliação pelos gestores contou com 11 participantes, dos quais: 07 

(63,6%) são técnicos e 04 (36,4%) são professores, sendo 04 mulheres e 07 

homens. A faixa etária de 36,4% varia entre 40 e 49 anos e 27,3%, entre 50 e 59. 

Quanto à escolaridade, verifica-se que 36,4% possuem doutorado; 27,3%, 

mestrado; 18,2%, especialização; e 91,% pós-doutorado e o mesmo percentual, 

graduação. Estão em exercício na UFRGS, no cargo atual: 54,4% de 03 a 10 anos; 



 

 

113 

 

27,7% há mais de 20 anos; e 18,2% de 11 a 20 anos. Referente ao tempo que 

ocupam cargo de gestor: 63,5% entre 4 e 9 anos; 36,4% entre 0 e 03 anos. 

  Referente à atratividade: 45,5% dos gestores consideram-no ñmuito bomò; 

enquanto 27,5%, ñ·timoò e ñbomò. Quanto ao envolvimento recomendam o PE aos 

servidores em est§gio probat·rio: 45,5% ñbastanteò e ñmuitoò; e 9,1% ® 

ñindiferenteò.  

Sobre o alcance dos objetivos, a avaliação é de que o PE pode contribuir: 1) 

na construção da identidade do profissional da educação: 54,5% ñmuitoò e 45,5% 

ñbastanteò; 2) na constru«o da identidade do servidor: 54,5% ñbastanteò e 45,5% 

ñmuitoò; 3) na integração institucional e no sentimento de pertencimento a esta 

Universidade: 54,5% ñbastanteò; 36,4% ñmuitoò; e 9,1% ñpoucoò; e 4) para uma 

atuação profissional em consonância aos objetivos institucionais: 50% ñbastanteò; 

40% ñmuitoò; e 10% ñpoucoò. 

Sobre algum nível de motivação do gestor, ao entrar em contato com o PE, a 

tomar conhecimento das oportunidades de ações de aperfeiçoamento da 

EDUFRGS: 45,5% ñmuitoò; 36,4% ñbastanteò; 9,1% ñindiferenteò e ñpoucoò. Os 

participantes comentaram e sugeriram melhorias, conforme o Quadro 5. 

 

Quadro 5 ï Comentários e sugestões dos gestores para o PE 

Material é excelente, porém, por ser extenso pode não atingir a totalidade do público. 
 

Considero que este venha a ser mais um importante material para os/as servidoras/es da UFRGS. 
A disponibilização dos links facilita o acesso a informação no sítio da Universidade. Além disso, 
destaco a importância do suporte e dos atendimentos dos/as servidores/as, que devem ser 
priorizados, principalmente nos espaços de trabalho (quando possível) e pelos canais de 
comunicação (telefone, ramal, e-mail). Parabéns. Me coloco a disposição. 

 

Seria bom que os professores em estágio probatório tivessem auls sobre didática específica para 
atuação como professor universitário. 

 

Muito interessante a compilação. Objetiva. Longa, mas a universidade é complexa... Facilita 
bastante visualizar e compreender a complexidade da Ufrgs. 

 

Parabenizo pelo importante trabalho que vem desenvolvendo para a nossa Universidade. 
 

Fonte: dados da pesquisa, 2021. 

 

Além disso, para que o produto possa ser de fato utilizado, ocorreu a seguir 

uma avaliação a nível institucional por meio de um terceiro formulário (Apêndice F), 

a partir do Google Forms, também condicionado ao aceite do TCLE (Anexo B), 

encaminhado aos seguintes representantes da área de gestão de pessoas da 
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UFRGS: 

a) Direção da Divisão de Qualificação e Aperfeiçoamento da  

EDUFRGS; 

b) Direção da EDUFRGS; 

c) Direção da Divisão de Ingresso, Mobilidade e Acompanhamento (DIMA); 

d) Direção do Departamento de Desenvolvimento e Gestão de Pessoas; e 

e) Superintendência de Gestão de Pessoas (SUGESP). 

 

Em função da colisão do período avaliativo com férias de alguns 

representantes, a direção da divisão de ingresso não enviou resposta e a SUGESP 

contou com a participação do superintendente em exercício. Dessa forma, o PE 

recebeu 04 avaliações desse grupo.  

Como perfil, cita-se que todos são técnicos, 50% homens e 50% mulheres. 

Quanto à escolaridade, 75% possuem mestrado e 25%, especialização. Sobre o 

tempo que atuam como gestor na área de gestão de pessoas da UFRGS: 50% por 

mais de 10 anos e 50% de 4 a 9 anos. 

A avaliação geral do PE, indicando sua atratividade, é considerada 75% como 

sendo ñ·timoò e 25%, ñmuito bomò. Sobre a compreens«o, examinando se o 

conteúdo é adequado e alinha-se aos valores e à missão da Universidade: 100% 

entendem que ñmuitoò.  

No quesito aceitação, quanto aos elementos visuais estarem de acordo com a 

identidade visual da UFRGS: 50% avaliam ñmuitoò e 50%, ñbastanteò. E sobre o 

formato do PE ser adequado para o alcance institucional: 75% respondem ñmuitoò e 

25%, ñbastanteò. 

Na categoria alcance dos objetivos, os representantes avaliam que o PE pode 

contribuir: 1) para a construção da identidade do profissional da educação no 

contexto da UFRGS e 2) para a identidade do servidor público federal: 75% 

consideram ñmuitoò e 25%, ñbastanteò; 3) na integra«o institucional e no sentimento 

de pertencimento à Instituição e 4) para uma atuação profissional em consonância 

aos objetivos institucionais e à missão desta Universidade: 100% avaliam ñmuitoò. 

Por fim, quanto à utilização do PE como parte das ações institucionais de 

desenvolvimento, sendo difundido para os servidores da Universidade: 100% 

avaliam ñmuitoò. O Quadro 6 apresenta comentários e sugestões feitas pelos 
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representantes. 

 
Quadro 6 ï Comentários e sugestões dos representantes da área de gestão de pessoas para o PE 

Como contribuição, talvez ainda seja importante e necessário referir, desde a Apresentação do 
guia, que quando se fala em "profissionais da educação" e "servidores ingressantes" está-se 
referindo a servidores docentes e técnicos administrativos, pois muitos ainda não se 
vêem/reconhecem como pertencentes a uma mesma categoria de "profissionais da educação". 
Muitos ainda relacionam a categoria "profissionais da educação" aos professores e não aos 
técnicos... 

 

Material de excelente qualidade que contribuirá para o desenvolvimento do servidor ingressante 
na UFRGS. A mestranda está de parabéns! 

 

Ótimo material! Traz uma organização e sistematização de informações essenciais para a 
ambientação do servidor ingressante à UFRGS, a uma IFE e ao Serviço Público Federal. Há um 
desencadeamento lógico dos eixos e uma diversidade de materiais de alta qualidade! A concepção 
do projeto foi muito bem traduzida em um produto relevante e interativo para o seu público-alvo. 

Um pequeno ponto a avaliar é, para as ocasiões em que há mais de um curso indicado para o 
mesmo tema (são poucas as situações que isso acontece, pela minha análise), por exemplo: "ética", 
se seria possível haver uma espécie de indicação de prioridade ao servidor, algo como "curso 
fortemente recomendado", facilitando sua escolha quando há mais de uma opção de curso com título 
muito similar. Isso poderia ajudá-lo na sua navegação e, principalmente, na sua priorização de ações 
a realizar, uma vez que a trilha proposta traz inúmeras possibilidades de percursos formativos. 
Parabéns, Karen!!! 

Fonte: dados da pesquisa, 2021. 

 

A validação do PE dar-se-á pela banca de defesa do trabalho final, quando 

ocorrerá a apresentação do produto e da dissertação final. Os membros da banca 

deverão considerar os seguintes conceitos apresentados por Rizzatti et al. (2020) e 

assinalar em formulário próprio do ProfEPT ï IFRS (Anexo D) alternativas quanto ao 

atendimento dos mesmos: 

a) complexidade: propriedade do PE relacionada às etapas de elaboração, 

desenvolvimento e/ou validação;  

b) acesso: relacionado à forma de acesso do PE; 

c) aderência: quanto à origem do PE estar diretamente vinculada à linha de 

pesquisa Organização e Memórias de Espaços Pedagógicos na EPT e ao 

Macroprojeto Organização de espaços pedagógicos na EPT; e 

d) inovação: se o PE foi criado a partir de algo novo ou da reflexão e 

modificação de algo já existente revisitado de forma inovadora e original. 

 

Após, o produto será registrado no sistema internacional de informação pelo 

International Standard Book Number (ISBN) e publicado no eduCAPES20: ñ[...] um 

                                            
20

 Portal eduCAPES, disponível em https://educapes.capes.gov.br/redirect?action=about. Acesso em: 
10 dez. 2021.  

https://educapes.capes.gov.br/redirect?action=about
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portal de objetos educacionais abertos para uso de alunos e professores da 

educação básica, superior e pós graduação que busquem aprimorar seus 

conhecimentos.ò (BRASIL, 2021). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tendo em vista a preocupação com a ambientação e a formação inicial dos 

servidores em estágio probatório na UFRGS, o estudo teve como objetivo geral 

analisar as ações de aperfeiçoamento empreendidas pela EDUFRGS, com a 

finalidade de elaborar, aplicar e avaliar uma formação continuada, de modo a 

contribuir com os servidores ingressantes para atuarem de acordo com os princípios 

da Administração Pública na consecução da missão e dos objetivos institucionais. 

Com base nos referenciais teóricos da EPT, entende-se que há um caminho de 

construção de identidade individual e coletiva enquanto profissional e membro de 

uma instituição que é inserida no amplo contexto das estruturas governamentais. 

Mediante a realização da pesquisa, verifica-se na prática a validade de 

pressupostos teóricos como o princípio educativo do trabalho e a formação humana 

integral. A legítima manifestação de servidores quanto à carência das relações 

sociais percebida na etapa inicial da carreira, destaca a concepção de que o 

humano se produz na inter-relação social e na transformação do ambiente a partir 

do trabalho. Traduzindo para as ações formativas, considera-se importante 

promover a troca entre os pares, o convívio em coletividade e a valorização do 

trabalho e das experiências subjetivas do trabalhador. Dessa forma, oportuniza-se a 

reflexão a partir da práxis, dando sentido às atividades desenvolvidas e a 

possibilidade de transformação. 

O reconhecimento de que há um distanciamento do papel educativo por parte 

do servidor técnico em virtude da natureza das atividades administrativas e, em 

oposição, a menor afinidade dos docentes ao contexto do serviço público, denuncia 

a fragmentação entre os profissionais da educação atuantes nas IFE. O tratamento 

diferenciado constante nas diferentes legislações reflete um traço cultural 

estabelecido por sucessivas gerações, enraizando-se no ambiente das instituições e 

alcançando os profissionais que nelas ingressam. A quebra desse paradigma 

depende de uma reflexão sobre a complexidade do sistema educacional público que 

demanda a dupla identificação de servidor público e profissional da educação. Para 

os técnicos, a compreensão da magnitude de seu trabalho para além da rotina 

operacional. Para os professores, o entendimento de que as atividades diretivas e 

de assessoria, no âmbito das políticas públicas, são inerentes as suas 

competências.  
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 Vislumbrar seu valor na função social precípua da instituição em que atua, 

permite ao servidor compreender sua imprescindível atuação na grande roda que é 

o processo educativo nacional. Esse grau de apropriação é que leva à emancipação 

do sujeito, agora capaz de atuar identificado com seu fazer, relacionado com seus 

pares, integrado com a instituição em que atua e consciente de seus direitos e 

deveres e preparado para lidar com situações adversas, apontando caminhos de 

resolutividade, inserido na dinâmica da realidade concreta. 

Cabe pontuar outra constatação encontrada na investigação que, para os 

servidores em estágio probatório, um dos maiores desafios no processo de 

integração institucional e de construção da identidade profissional está em conhecer 

os meandros da administração pública e, principalmente, a instituição na qual 

ingressam. Ao conhecer onde, leia-se, também, conhecer para quê, pois a finalidade 

do trabalho é substancial para a constituição da identidade do trabalhador. Nesse 

sentido o PE elaborado busca reparar lacunas quanto ao conhecimento da 

Instituição. O eixo desenvolvido em maior detalhamento é o Conhecendo a UFRGS 

e como resultado para uma perspectiva futura, originará um curso de curta duração 

contemplando o amplo conteúdo descrito no livro eletrônico, que apesar de 

interativo, não permite interação interpessoal, ainda que por meio de tecnologia. 

Nesse cenário, certamente o PE é apenas uma iniciativa que visa a contribuir 

num processo que envolve outros atores e ações institucionais. Não obstante, é um 

esforço que busca dar visibilidade ao grupo de pessoas nessa situação e à 

importância da formação durante uma fase crítica de adaptação ao espaço 

institucional, à nova carreira e à construção de uma identidade profissional que 

impactará no desempenho e na qualificação do processo educativo que conduz à 

realização pessoal e no trabalho ao longo da vida.  

Entre as limitações do estudo cita-se a limitação de discussão mais 

aprofundada sobre as diferenças entre os resultados das duas categorias entre si, 

uma vez que a metodologia utilizou apenas a estatística descritiva. Sugere-se a 

adoção de testes de diferença entre amostras, como o teste t ou a Análise de 

Variância (ANOVA) para publicações futuras. Além disso, a análise de outros 

instrumentos de diagnóstico utilizados na Universidade, como o Censo de 

Desenvolvimento de Servidores, poderia ter sido aproveitado na pesquisa. Porém, 

seria necessário estratificar os dados do Censo conforme a data de ingresso dos 

respondentes para isolar o grupo de servidores em estágio probatório e esse 
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procedimento não foi possível.  

Ressalta-se a relevância de dar seguimento aos estudos ora iniciados com a 

finalidade de subsidiar políticas institucionais de desenvolvimento e de 

aprimoramento das questões que envolvem o estágio probatório na UFRGS. 

Espera-se que o material produzido a partir desse estudo, bem como os resultados 

da pesquisa, alcance representantes institucionais, no caso, a UFRGS, no sentido 

de promover reflexões e mudanças de ação em favor da formação dos servidores 

ingressantes. Pois, apesar da mestranda servir à área de gestão de pessoas da 

Universidade, o estudo, por si só, não é capaz de atingir patamares de disseminação 

do PE sem a sensibilização de outros atores institucionais. 

Por fim, entende-se que o estudo possui alcance a outros contextos 

institucionais, que podem aproveitar essa investigação e o PE para adaptar às 

realidades locais, com a finalidade de promover uma FC contextualizada com as 

especificidades estruturais, regimentais, culturais e relacionais próprios. Para o 

campo da Educação, o estudo contribui para fundamentar a unificação dos 

profissionais da educação e a valorização social do setor público, por meio do 

desenvolvimento em dimensões que não só a profissional. Necessita-se reconhecer 

as experiências de vida dos sujeitos e considerá-los protagonistas do processo 

educativo. Nesse sentido, para o campo da EPT, a continuidade dos estudos pode 

contribuir para a superação de inúmeros desafios que se colocam à frente desse 

processo, como a difusão de conceitos reducionistas e instrumentalistas da 

profissionalização, os mecanismos de gestão pseudodemocráticos e a fragmentação 

das próprias instituições, entre outros.  
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